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RESUMO 

 

O trabalho aqui apresentado pretende desvelar a proposta de Educação Integral, afinada às 
metas da Proposta de Educação para Todos EPT, denominado Programa Mais Educação, que 
vem reeditando a defesa de uma formação integral supostamente preocupada com o 
desenvolvimento dos educandos não somente no seu aspecto cognitivo, mas no seu 
desenvolvimento mais amplo. Tal proposta, no cenário educacional brasileiro, centra-se, 
mormente, nos paradigmas encaminhados pelos organismos internacionais, a exemplo do 
Banco Mundial e Unesco, uma vez que esse  programa de educação integral é parte 
constitutiva das metas e ações do Movimento empresarial Compromissos Todos pela 
Educação,  assumido em 2007 pelo Governo Federal com a perspectiva de que essas metas 
devam ser atingidas pelo Brasil até o ano de 2021. O Programa apresenta a defesa da 
educação integral, inspirada principalmente nos ideais escolanovistas defendidos por Dewey, 
conforme o relato dos próprios documentos publicados pelo MEC, quando se dizem herdeiros 
dos ideais defendidos por Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro ,no que se refere à proposta de uma 
educação voltada para integralidade. Ademais, constatamos que a proposta em tela, segue um 
receituário de educação integral nos moldes da UNESCO, com um programa educacional 
minimalista elaborado sob a coordenação do Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional 
e tantos outros organismos internacionais interessados em moldar e engessar a educação dos 
países da periferia do capital em crise, visando, disponibilizar as crianças e jovens das escolas 
públicas um maior tempo dentro das unidades escolares. Em seus termos, esta necessidade 
parte da concepção de educação integral fundamentada pela garantia do direito das crianças e 
adolescentes de ter proteção integral, amparados na Constituição Federal (1988), no Estatuto 
da Criança e Adolescente (Lei 8.069/90) e na Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional-
LDB (Lei 9. 394/96). Para o alcance de nosso objetivo de investigação, examinamos as 
produções teóricas sobre a formação/educação integral, rastreando, grosso modo, sua gênese e 
processualidade, a partir da revisita dos escritos de Marx (2008; 2009), Trotski (1981; 2004), 
Manacorda, (2006), Mészáros (2009) além da revisão de autores do campo marxista que 
tomam como objeto de estudo a problemática da educação em tempos de crise do capital, a 
exemplo de Tonet (2005; 2006; 2007), Saviani (2007; 2008), Lessa (2007), Ponce (2007), 
Jimenez (2008; 2009; 2010); Rabelo (2009) e Mendes Segundo (2005; 2007; 2009) 
Apresentamos, como continuidade de nossa pesquisa, os postulados dos apologéticos que 
teorizam estratégias voltadas para o desenvolvimento do Programa Mais Educação, tecendo, 
em seguida, uma análise comparativa entre as concepções, princípios e diretrizes presentes no 
referido Programa e as metas e objetivos advindos dos organismos internacionais, 
ONU/UNESCO e pelo Banco Mundial no cenário educacional contemporâneo. Em suma, 
com base na perspectiva onto-histórica, nossa investigação busca, particularmente, analisar, a 
relação entre educação integral e reprodução do capital, buscando apreendê-las em suas bases 
reais e determinantes.  Desta feita, explanamos alguns elementos para o entendimento das 
condições objetivas do nosso cotidiano educacional, vislumbrando, para além do exposto, a 
possibilidade de construção de uma educação para uma sociedade verdadeiramente 
emancipada de homens livres e conscientes. 
 
 

PALAVRAS CHAVE: Ontologia Marxiana; educação integral; Programa Mais Educação; 

crise estrutural do capital 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

The work presented here attempts to unveil the proposed Comprehensive Education, attuned 
to the goals of Education for All Proposal EPT, called More Education Program,which has 
been reissuing the defense of a comprehensive training supposedly concerned with the 
development of students not only in its cognitive aspect but in their broader development. 
That proposal, the Brazilian educational scenario, focuses, particularly in paradigms sent by 
international bodies like the World Bank and UNESCO, since this education program is 
integral constituent part of the goals and actions of the Movement for All Business 
Appointments Education, taken in 2007 by the Federal Government with the view that these 
goals should be achieved by Brazil by the year 2021. The program provides comprehensive 
education to defense, mainly inspired by the ideals espoused by Dewey escolanovistas, 
according to the report's own documents published by the MEC, when heirs say the ideals 
espoused by Teixeira and Darcy Ribeiro, in respect of a proposed education toward 
wholeness. Moreover, we note that the proposal on screen, follow a recipe comprehensive 
education along the lines of UNESCO, with a minimal educational program prepared under 
the coordination of the World Bank, International Monetary Fund and many other 
international organizations interested in shaping education and plastering countries the 
periphery of the capital in crisis, aiming to provide children and young people in public 
schools within a longer school units. In his words, this part of the design need of 
comprehensive education grounded to guarantee the right of children and adolescents have 
full protection, protected by the Federal Constitution (1988), the Child and Adolescent Statute 
(Law 8.069/90) and the Law Guidelines and National Education Base-LDB (Law 9. 394/96). 
To reach our goal of research, we examined theoretical treatises on training / education full 
tracking, roughly, its genesis and processuality, from revisiting the writings of Marx (2008, 
2009), Trotsky (1981, 2004) , Manacorda, (2006), Mészáros (2009) besides the revision of 
Marxist authors who take the field as an object of study the problem of education in times of 
crisis of capital, like Tonet (2005, 2006, 2007), Saviani ( 2007, 2008), Lessa (2007), Ponce 
(2007), Jimenez (2008, 2009, 2010); Rabelo (2009) and Second Mendes (2005, 2007, 2009) 
Here, as a continuation of our research, the postulates of apologetic who theorize strategies 
for the development of More Education Program, weaving, then a comparative analysis 
between the concepts, principles and guidelines present in the program and the goals and 
objectives arising from international organizations, UN / UNESCO and the World Bank in 
scenario contemporary educational. In short, based on the onto-historical perspective, our 
research seeks particularly to analyze the relationship between education and full reproduction 
of capital, seeking apprehend them in their bases and real determinants. This time, expounded 
some elements for understanding the objective conditions of our daily educational, glimpsing 
beyond the above, the possibility of building an education for a truly emancipated society of 
free men and conscious. 

 

 

KEYWORDS: Marxian ontology; comprehensive education, More Education Program; structural 
crisis of capital. 
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1INTRODUÇÃO  

 

A Educação nos últimos anos vem desempenhando um papel de destaque no 

cenário mundial, assumindo uma centralidade nos projetos, planos e metas para a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas das várias partes do mundo, incluindo, nessa ordem, o Brasil. 

Ora, até hoje ainda é presente o plano de metas proposto na Conferencia Mundial de 

Educação para Todos, ocorrida em Jomtien na Tailândia, promovida pela UNESCO 

(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), sob o patrocínio do 

Banco Mundial e que reuniu representantes de mais de cem países e contou com a presença de 

Organizações não Governamentais, as ONGs, e que resultou na Declaração Mundial sobre 

Educação para Todos1. Tal documento continha um plano de ação para atendimento das 

necessidades de aprendizagem para Educação Primaria Universal (EPU) a ser realizado 

durante o período de dez anos na qual se encontra o entendimento dos representantes dos 

países ali reunidos que acreditam “que a educação pode contribuir para conquistar um 

mundo mais seguro, mais sadio, mais próspero e ambientalmente mais puro, que, ao 

mesmo tempo, favoreça o progresso social, econômico e cultural, a tolerância e a 

cooperação internacional” (UNESCO, 1990, p.2, grifo nosso) 

De acordo com o documento, a educação passa a desempenhar um papel 

fundamental para a transformação dessa sociedade que enfrenta grandes problemas. Após a 

Conferencia de Jomtien, também conhecida como Conferência Geral da Unesco,foi 

organizada, a Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, indicada pela 

Unesco com o propósito de refletir sobre o educar e o aprender no século vindouro,o fruto 

desses encontros foi a publicação do texto,Educação: um  tesouro a descobrir2. 

Por ocasião da realização desse grandioso acontecimento educacional mundial que 

teve como principal lema Educação Para Todos, a educação passa com maior sistematicidade, 

a adquirir o status de a salvadora dos grandes males que acometem a sociedade global, 

assumindo, desse modo, a tarefa colossal de redimir a humanidade da situação de miséria, 

fome, desemprego, analfabetismo, dentre outros mazelas sociais. 

No Brasil, vários projetos têm sido colocados em pauta com a elaboração do 

Plano de Desenvolvimento da Educação lançado no ano de 2007 que:  

                                                           
1Utilizamos nesse trabalho o texto da Declaração Mundial sobre Educação para Todos (Conferência de 
Jomtien), Tailândia, UNESCO, 1990. Disponível em: www.unesco.org.br/publicaçoes/doc – internacionais.   
Acesso em 14. 02.2010. 
2DELORS, Jacques. Educação: um tesouro a descobrir. Editora Cortez, 2001. 



11 

 

                           
Apresentado ao país em 15 de março de 2007, o assim chamado Plano de 
Desenvolvimento da Educação foi lançado oficialmente em 24 de abril, 
simultaneamente à promulgação do Decreto n. 6.094, dispondo sobre o “Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação”. Este é, com efeito, o carro-chefe do 
Plano. No entanto, a composição global do PDE agregou outras 29 ações do MEC. 
Na verdade, o denominado PDE aparece como um grande guarda-chuva que abriga 
praticamente todos os programas em desenvolvimento pelo MEC. Ao que parece, na 
circunstância do lançamento do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 
pelo governo federal, cada ministério teria que indicar as ações que se enquadrariam 
no referido Programa. O MEC aproveitou, então, o ensejo e lançou o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e a ele atrelou as diversas ações que 
já se encontravam na pauta do Ministério, ajustando e atualizando algumas delas. 
Trata-se, com efeito, de ações que cobrem todas as áreas de atuação do MEC, 
abrangendo os níveis e modalidades de ensino, além de medidas de apoio e de infra-
estrutura. (SAVIANI, 2007, p.1233) 

 
Um desses projetos, particularmente, nos chamou atenção, o Mais Educação. 

Projeto que visa disponibilizar a crianças e jovens das escolas públicas um maior tempo 

dentro das unidades escolares. Em seus termos, esta necessidade parte da concepção de 

educação integral fundamentada pela garantia do direito das crianças e adolescentes de ter 

proteção integral, amparados na Constituição Federal (1988), no Estatuto da Criança e 

Adolescente (Lei 8.069/90) e na Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional-LDB (Lei 9. 

394/96).  

 Nosso interesse se destina a desvelar essa determinada proposta de Educação 

Integral, afinada às metas da Proposta de Educação para Todos, EPT, que retoma esse tema 

para o contexto educacional brasileiro, trazendo a defesa de uma suposta formação integral 

preocupada com o desenvolvimento dos educandos não somente no seu aspecto cognitivo, 

mas no seu desenvolvimento mais amplo, centrada nos paradigmas propostos pelos 

organismos internacionais, a exemplo do Banco Mundial e Unesco (BIRD,UNESCO), uma 

vez que esse projeto de defesa da educação integral que tentam implantar nas escolas faz parte 

de um compromisso assumido em 2007 pelo Governo Federal através do Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação3 com a perspectiva de que essas metas devam ser 

atingidas pelo Brasil até o ano de 2021. 

Face ao exposto, podemos preliminarmente observar que a educação é vista como 

fonte de desenvolvimento dos países, assumindo, nestes termos, o papel de reduzir as 

desigualdades sociais e tornar nosso país mais justo, seguindo o cumprimento de ações de 

instituições que se propalam defensoras da educação. Esses postulados se encontram 

                                                           
3O Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação foi instituído no Brasil através do decreto de n° 6.094, de 
24 de abril de 2007. Esse plano, expressa o compromisso dos governos estaduais e municipais em executar as 28 
diretrizes do Plano de Desenvolvimento da Educação PDE, se comprometendo com metas estabelecidas até o 
ano 2021.  
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presentes no Caderno do Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação 

Comunitária (CENPEC), que tem parceria com a Fundação Itaú Social, pertencente a um dos 

maiores bancos do país depois da fusão financeira entre Banco Itaú e Unibanco. Nessa 

direção, é interessante questionar os interesses educacionais do sistema financeiro quando 

volta o seu olhar proclamando compromisso em estar ajudando o sistema de ensino brasileiro 

no cumprimento das metas educacionais, também ajudando em parceria com demais setores 

da economia (mercado!) para que o Brasil se desenvolva. Nesses termos, Gouveia4 advoga 

que: 

                           
Atualmente, a educação é a área de investimento mais visada em todo o mundo 
para produzir desenvolvimento. Países fazem revoluções econômicas e se 
deslocam no ranking de desenvolvimento por seu investimento em educação. Outra 
questão pertinente diz respeito ao enfrentamento das desigualdades que caracterizam 
a vida contemporânea no país e no mundo. Esta desigualdade convoca a todos para a 
formulação de ações que tenham a equidade como foco e, assim, permitam produzir 
igualdade de resultados. 
Desde 1990, na Conferência Mundial sobre Educação para todos, realizada em 
Jomtien, Tailândia, vem sendo ampliado o consenso de que educação para 
todos se faz com todos pela educação. Essa posição, também adotada pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA incluiu, no cenário educacional, outros atores, 
como as organizações não-governamentais, os movimentos sociais, os grupos 
culturais, a iniciativa privada, a mídia etc. O ECA define as crianças e adolescentes 
como sujeitos (grifos nossos) (CENPEC, 2006, p. 81). 

 
 Desta feita, nos propomos a compreender qual a concepção de Educação Integral 

está sendo proposta, buscando desvelar, seus fundamentos sócio-históricos, princípios e 

metas. Para tanto, elegemos o Programa Mais Educação como uma ilustração de nosso 

estudo, já que o mesmo se ergue no campo da política educacional brasileira, como carro-

chefe na concepção nacional contemporânea de Educação Integral.  

No entanto, parece-nos necessário que definamos a compreensão do processo de 

construção da Educação Integral que para nós deve ser o ponto de partida para essa análise. É 

por esse caminho que vamos seguir, tentando compreender o que foi até o presente momento 

difundido e defendido acerca das concepções de educação integral. 

Para situarmos esse debate sobre a particularidade da Educação Integral, 

percebemos ser necessário observar a educação que se tem dispensado aos homens ao longo 

dos tempos, interrogando-nos sobre o entendimento de duas questões fundamentais para a 

                                                           
4A referida autora faz parte do Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária 
(CENPEC) e seu texto foi encomendado para fazer parte do Caderno nº2 do CENPEC sob o tema de Educação 
Integral, esses cadernos e outras publicações foram realizados em parceria com a Fundação Itaú e distribuídos 
pelo Governo Federal através do Ministério da Educação para ser entregues as escolas em CD-ROM.  
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correta análise da temática em tela: qual tipo de homem se quer formar e para que tipo de 

sociedade. 

Para tanto, elegemos como objetivos específicos examinar as produções teóricas 

sobre a formação/educação integral, sua gênese e processualidade, revisitando, Marx (2008; 

2009), Trotski (1981; 2004) Manacorda, (2006), Tonet (2005), Mészáros (2009), Saviani 

(2007; 2008), Lessa (2007), Ponce (2007), Jimenez (2008), e apresentar, como continuidade 

de nossa pesquisa, os postulados dos apologéticos que teorizam estratégias voltadas para o 

desenvolvimento do Programa Mais Educação, tecendo em seguida, uma análise comparativa 

entre as concepções, princípios e diretrizes presentes no referido Programa e as metas e 

objetivos advindos dos organismos internacionais, ONU/UNESCO e pelo Banco Mundial, no 

cenário educacional contemporâneo. 

 Nesse sentido, observamos ser necessário tomarmos como base a aproximação 

dos delineamentos teórico-práticos do objeto em questão. Para tanto, empreendemos à luz da 

crítica marxista, o esforço de análise dos determinantes sócio-educacionais que circundam na 

contemporaneidade, a proposta de Educação Integral, assumindo, como ilustração mais 

particular, o Programa Mais Educação.  

Tomamos de partida, como pressuposto, a compreensão de Tonet (2005, p. 212), 

quando assinala que a teoria marxista nos habilita com as ferramentas necessárias de 

compreensão acerca do fenômeno da educação.  

Partimos, principalmente, da observação de Marx e Engels sobre o homem, o 

homem concreto inserido em um determinado tempo e espaço. Eles observaram que: 

                                                     
Ao longo da história, e muito especialmente depois da instalação definitiva da 
concepção cristã, a sociedade veio mantendo uma noção cindida do homem. Cindido 
entre o divino e o humano, o individuo ia introduzir uma segunda cisão (que podia 
ter ou não justificativa e fundamento naquela primeira) entre o trabalho e o gozo. O 
desenvolvimento da revolução industrial faz desta divisão a base do sistema do 
trabalho e sua organização social. (2004, p.14) 

 
Para nos apropriarmos desse arcabouço teórico-prático, no primeiro capítulo 

vamos, tratar, de forma aproximativa, do ato, ou atividade responsável pelo salto do homem 

da sua condição de um ser biológico a esfera do ser social, colocando a centralidade do 

trabalho como o ponto de partida para a formação de um homem omnilateral ou unilateral, 

observando quais os elementos são necessários para que o homem possa realmente vivenciar 

uma formação omnilateral; em que ele possa desenvolver todas as suas potencialidades 

humanas saindo do reino da necessidade para o reino da liberdade. Debruçar-nos-emos, ainda, 

na problematização da relação entre trabalho, educação e reprodução do capital no contexto 
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de crise estrutural, destacando os elementos fundamentais de compreensão da referida crise, 

pontuando suas implicações no campo da educação e na proposta contemporânea de 

Educação Integral. 

No segundo capítulo vamos observar a educação que tem sido dispensada ao 

longo do tempo à humanidade, tomando como objeto principal de nossa investigação a 

educação integral, inserindo seu exame, no contexto do capital em crise, rastreando, grosso 

modo, seus desdobramentos no complexo educacional. Para a caracterização da educação 

integral, recorremos a uma síntese do intercurso histórico às civilizações antigas, abordando, 

então, o período de defesa da educação integral numa perspectiva liberal que se propõe 

renovada e renovadora, refletindo, desse modo, sobre seu desenvolvimento no contexto 

educacional brasileiro desde meados da década de 1920 e chegando ao conjunto de análises 

presentes na década de 1980. 

Nessa direção, procuraremos tecer um resgate histórico do que foi difundido sobre 

a questão da formação/educação do homem desde as civilizações greco-romanas recuperando 

o termo “Paidéia” na Grécia e em Roma, observando a educação para “Humanitas”, como um 

ponto de partida para compreensão do nosso objeto de análise. 

Em continuidade, buscamos observar o período em que a humanidade, tentando 

sair do obscurantismo, reivindica as luzes da razão para esse novo momento da história, 

dando espaço à ciência moderna e oportunizando aos homens realizar várias descobertas e 

criar, inventar diferentes instrumentos para melhorar a produção dos meios de vida do próprio 

homem.  

Esses ganhos permitiram ao gênero humano, avançar e substituir velhos 

instrumentos de trabalho e técnicas de produção por novos, oportunizando aos homens, por 

essa via, fazer uma revolução em sua forma de produção com a introdução das máquinas para 

auxiliar em suas tarefas.  

Essa revolução denominada industrial, iniciada na Inglaterra, na segunda metade  

do século XVIII, provocou mudanças na produção, na forma de organização do trabalho e 

como o homem se relaciona com a natureza e com os outros homens, trazendo ao mesmo 

tempo alterações no próprio campo, na forma como o homem trabalhava a terra, mudanças na 

agricultura, mudanças da população do campo para a cidade, novos meios de transporte e 

comunicação, criação de cidades, fazendo surgir uma massa de trabalhadores expropriados 

dos instrumentos  de trabalho, possuidores apenas de sua força de trabalho e  que  se tornam 

assim, trabalhadores assalariados.  
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Essas transformações, ocorridas na Inglaterra, na segunda metade do século XVIII 

e mais tardiamente na Alemanha na segunda metade do século XIX, ocorreram no mesmo 

período que se iniciava na França uma revolução fundamentalmente política, a Revolução 

Francesa, essa, pretendia a derrubada do antigo regime aristocrático-feudal que mantinha 

velhas estruturas de poder e impedia a ascensão de uma nova classe que surgia com interesse 

de chegar ao posto de nova classe dominante.  

Para tal intento, essa nova classe, a burguesia se juntou as massas descontentes 

que lutavam por mudanças nas suas condições de vida e almejavam construir outra sociedade. 

Entretanto, as pretensões de liberdade, igualdade e fraternidade, lema da Revolução Francesa, 

bandeiras defendidas pela burguesia eram bem compatíveis com seus interesses para a época, 

porém já no século XIX, passaram a ter um caráter bem restritivo, pois se referiam apenas a 

concessões a ser estendidas aos burgueses e negadas às massas. Podemos ver que  

 
[...] relutância dos homens de cultura e propriedade em aplicar demasiado 
literalmente o lema da liberdade, igualdade e fraternidade. A tentativa para aplicar a 
filosofia social dos iluministas durante a Revolução Francesa revelara sérias 
limitações; revelara especialmente a pequeníssima medida em que as novas idéias 
diziam respeito à vida dos camponeses e trabalhadores mais pobres, que constituíam 
as grandes massas das populações. Tinham sido eles – o povo – quem dera à 
Revolução o seu ímpeto; contudo, uma vez conseguido os seus objetivos imediatos – 
a abolição das restrições feudais sobre o lucro privado – esse mesmo povo passou a 
ser a populaça, uma ameaça suspensa permanentemente em frente dos olhos dos 
proprietários [...] (BERNAL, 1976b apud ANDERY et al, 2007, p.283) 
 

Partindo desse período o capitalismo avança na sua consolidação como sistema de 

produção das condições de vida humana, pautando-se na expansão do mercado, obtenção de 

lucro conseguido com a opressão e exploração de homens, mulheres e até crianças.  Também 

nessa época de revolução, de ebulição social, vamos ver indícios da defesa da educação 

integral. Nessa perspectiva, iremos, ainda no capítulo 2, tentar resgatar o que era defendido e 

a que classe social correspondia essa exigência, até chegar ao final do século XIX, com 

continuidade no século XX. Buscaremos rastrear a proposta de educação integral 

desenvolvida sob a roupagem do movimento de Renovação Escolar, assumindo como fonte 

teórica o liberalismo, pautado na defesa pragmática do ensino moderno, que propõe a 

renovação das escolas para atender uma nova fase do liberalismo, que já vivencia sua terceira 

fase desde seu surgimento em meados do século XVIII. 

Buscamos, nesse intento, realizar um exame crítico do projeto que é apresentado 

na perspectiva de educação integral, observando seu caráter de classe para então adentrarmos 

de forma contextualizada, na particularidade na realidade brasileira, perscrutando, desse 

modo, nosso objeto de estudo, no esforço de conceituar o desenvolvimento da defesa da 
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educação integral, relatando os olhares, as exigências existentes no contexto educacional do 

país, até chegar aos tempos contemporâneos, situando, portanto, os elementos fundamentais 

de compreensão da educação no contexto crise estrutural do capital.  

Nesse momento, nosso estudo se debruçará sobre a segunda década do tão 

propalado século XXI do novo milênio5, tentando compreender os vínculos desse projeto 

brasileiro com os projetos oriundos dos organismos internacionais que alavancam a educação 

a um importante posto mundial: a de promotora de um mundo com mais equidade social, um 

mundo mais justo e livre das mazelas sociais como guerras, fome, analfabetismo. A educação, 

de acordo com essa plataforma capitalista, se ergue como garantia de sustentabilidade e 

existência do planeta terra. 

No terceiro capítulo, focalizaremos nossa análise em um dos inúmeros projetos 

educacionais em implantação no Brasil, o Mais Educação, já que no mesmo, se encontram 

disponíveis, diversas concepções que se dirigem à defesa da Educação Integral. Assim 

chegamos a um dos projetos que se propõe, no plano do discurso, possibilitar a classe 

trabalhadora, uma educação que todos tenham acesso à educação de qualidade, que garanta o 

desenvolvimento das crianças, permitindo-as uma maior permanência na escola.  

Nesse cenário vário agentes são convocados, pois para oferecer educação num 

patamar de observância do alcance da educação integral, o envolvimento de sujeitos que 

assumam sua responsabilidade perante a sociedade, se faz necessário. Estes são chamados a 

cumprir tão grandiosa tarefa, trazida à cena pela política educacional contemporânea. 

Segundo Setubal6 

                                                           
5
 No que se refere ao novo milênio foram propostas um conjunto de metas onde de acordo com Mendes Segundo 

“foi formalizado no Fórum Mundial de Educação de Dacar, o documento Metas de desenvolvimento do milênio, 
destacando as seguintes questões: os países ricos precisariam diminuir as barreiras comerciais e aumentar a ajuda 
externa aos países pobres, [...] a Declaração do Milênio pode ser considerado um marco de ação dos lideres das 
Nações Unidas que, preocupados com as “reais necessidades das pessoas de todo o mundo, principalmente, no 
atendimento de “comunidades vulneráveis, definiram, com essa Declaração, “alvos concretos de como reduzir 
pela metade a percentagem de pessoas que vivem na extrema pobreza” e ainda segundo a autora foram 
estabelecidos oito objetivos a serem alcançados: “Erradicar a extrema pobreza e a fome; Atingir o ensino básico 
universal; Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; Reduzir a mortalidade infantil; 
Melhorar a saúde materna; Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças; Garantir a sustentabilidade 
ambiental; Estabelecer parcerias para o desenvolvimento. Essas oito metas da Declaração do Milênio se 
tornaram ‘8 jeitos de mudar o mundo’ que, no Brasil, o governo federal através do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) e de um conjunto de organizações do setor privado e da sociedade civil 
reunidas no Movimento Nacional pela Cidadania e Solidariedade tem estimulada através de lançamento do 
prêmio ODM Brasil a criação de ações e projetos que ajudem o país a cumprir os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio”.(2008,p.81)  
6Maria Alice Setubal é diretora- presidente do Cenpec (Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e 
Ação Comunitária). Esse Centro procede a publicações de cadernos e o texto ao qual fazemos referência é uma 
apresentação do conteúdo do caderno 2, sobre Educação Integral. Essa apresentação traz o seguinte título: O 
ressurgimento da educação integral. Encomendado para compor essa publicação para o MEC, esse material tem 
como finalidade ser distribuído pelo próprio Ministério da Educação como apoio para fundamentação teórica as 
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O tema da educação assume uma centralidade indiscutível. É unânime que ela deve 
ser apoiada e melhorada, e que todos, além dos governos e da iniciativa privada, 
somos responsáveis pelos resultados que precisam ser alcançados nos próximos 
anos em relação à inclusão justa e qualificada de todos os brasileiros no mundo 
do conhecimento. Na área pública, organizações governamentais, sociedade, 
organizações sociais e cidadãos vocalizam seu desejo de uma boa educação para 
crianças e jovens, considerada agora numa perspectiva mais ampla, como já 
indicam as leis nacionais. Nesse cenário, ressurge a idéia da educação integral, 
pensada e concretizada de variados modos e a partir de diferentes concepções, todos 
eles devedores do entusiasmo e da ousadia de Anísio Teixeira e herdeiros das 
contradições inerentes aos projetos mais arrojados de mudança. (CENPEC, 2006, 
p.3, grifo nosso.) 

                                                   
Em suma, nosso trabalho basear-se-á num estudo teórico-bibliográfico e 

documental, pretendendo no plano da construção teórica, compreender, à luz da ontologia 

marxiana, o fenômeno que diz respeito aos fundamentos e significados político-ideológicos 

do Programa Mais Educação como ilustração na proposta de Educação Integral dentro do 

Movimento de Educação para Todos. Nossa análise articula-se à reafirmação da centralidade 

do trabalho como categoria fundante do ser social e compreende a educação como um 

“complexo de complexos” inserido na dinâmica da reprodução social. 

Para tanto, recorreremos à literatura de autores afinados com a ontologia 

marxiana, no que diz respeito à centralidade do trabalho e na compreensão do papel da 

educação no complexo da reprodução social, situando a educação na dinâmica de reprodução 

do capital em tempos de crise estrutural e no apontar de perspectivas para a construção de 

uma educação para emancipação. 

Empreendemos também, um exame crítico dos documentos internacionais 

produzidos nas diversas conferências educacionais ocorridas e as propostas advindas de suas 

agências financiadoras7, além de documentos em âmbito nacional que dispõe sobre educação 

integral Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases – Lei nº. 9.394/96, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, o Plano Nacional da Educação (Diretrizes do Ensino 

Fundamental); Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, dentre outros aportes 

documentais que tratam especificamente da proposta de educação integral no Brasil. 

Intentamos, ainda, nesse capítulo 3, desvelar qual o real papel dessas políticas 

educacionais e apontar seus limites, demonstrando, à luz do marxismo, que caminhos podem 
                                                                                                                                                                                     
escolas e faz parte do Programa Mais Educação. Cenpec é um centro que tem parceria com vários órgãos 
governamentais, não governamentais e empresariais tais como: Fundação André Maggi,Fundação Itaú 
Social,Fundação Telefônica,Fundação Volkswagen,Fundação Orsa, Fundação Oswaldo Cruz 
(FIOCRUZ),Instituto Camargo Corrêa,Instituto Algar de Responsabilidade Social,Instituto C&A,Instituto 
Votorantim,Fundação Energia e Saneamento,Instituto Minidi Pedroso,SESI Paraná.Setubal é ainda presidente  
da Fundação Tide Setubal . 
7Banco Mundial (BM), Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
Organização das Nações Unidas (ONU), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). 
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ser percorridos para que seja garantido à humanidade, o acesso a uma formação/educação que 

busque uma real integralidade do homem. Observando o método materialista-histórico de 

Marx, esse grande teórico-militante que primou pela ciência do real, vamos tentar fazer uma 

conexão da realidade do que é defendido e aplicado nas escolas brasileiras e o que é 

divulgado e propalado pelo conjunto de Conferências Internacionais e publicações realizadas 

pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e 

outras organizações.  Enfim, tentamos nos aproximar da realidade da educação integral no 

Brasil, pois conforme nos ensinou Marx conhecemos o real através da aproximação desse 

real. Buscamos assim, nos aproximar do nosso objeto de análise: O Projeto de 

Formação/Educação Integral em desenvolvimento nas escolas brasileiras sob o nome de Mais 

Educação, prioritariamente pelo Ministério de Educação, em parceria com outros cinco 

ministérios, ainda tendo como responsável pelo projeto as Secretarias de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD e da Educação Básica - SEB, em parceria 

com o Fundo Nacional de Desenvolvimento Educacional- FNDE 

Desse modo, localizaremos esse projeto de proposta de educação integral 

brasileiro no bojo de políticas elaboradas pelo Banco Mundial para educação dos países na 

periferia do capital, sob os auspícios da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura- UNESCO e como nos coloca Holanda, 

 
Destacamos que o projeto de Educação Mundial vem determinando a 
escolarização básica como imprescindível às necessidades de aprendizagem dos 
países membros da Unesco.Nesse sentido, é posta uma ampla reestruturação dos 
sistemas nacionais de ensino, destacando a educação básica como o nível viável 
a ser alcançado por todos rumo ao processo de universalização do ensino. Com 
efeito, tal política educacional promove as condições mínimas de uma educação 
básica necessária para os países periféricos, a exemplo do Brasil, onde o modelo 
de educação básica pública representa, sobretudo, a formação do trabalhador 
do século XXI comungado aos interesses da reprodução do grande capital 
internacional, cujo objetivo é atrelar cada vez a formação elementar aos mecanismos 
de produção e extração intensificada da mais valia em tempos de crise.  (2009, p.18, 
grifo nosso) 

 
Em suma, com base na perspectiva onto-histórica, nossa investigação busca, 

particularmente, analisar, a relação entre educação integral e reprodução do capital, buscando 

apreendê-las em suas bases reais e determinantes.  Desta feita, explanamos alguns elementos 

para o entendimento das condições objetivas do nosso cotidiano educacional, vislumbrando, 

para além do exposto, a possibilidade de construção de uma educação para uma sociedade 

verdadeiramente emancipada de homens livres e conscientes. 
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2TRABALHO, EDUCAÇÃO E REPRODUÇÃO SOCIAL: ELEMENTOS 

FUNDAMENTAIS DE COMPREENSÃO DA EDUCAÇÃO NO CONTEXTO  CRISE 

ESTRUTURAL DO CAPITAL .  

 

Compreendemos que a formação integral do indivíduo tem que ser observada 

numa perspectiva onto-histórica, onde partimos da atividade humana originária do ser social, 

o trabalho. Pois, somente a partir dessa categoria e dos nexos causais no devir dos homens, 

podemos apreender a formação humana na sua totalidade, levando em consideração o pleno 

desenvolvimento das potencialidades humanas. Ressaltando que aqui, estamos colocando 

formação humana integral num mesmo patamar de educação integral do indivíduo, e isso vai 

requerer para esse processo do homem tornar-se homem, ou seja, indivíduo membro do 

gênero humano, a apropriação material e espiritual dos bens produzidos pelo conjunto da 

humanidade. Como coloca Tonet (2005, p.213). 

 
[...] quando tratamos do processo de tornar-se homem do homem, que como 
membros da espécie, todos os indivíduos tem características comuns, que são 
transmitidas por herança genética. O seu pertencimento ao gênero humano, 
porém, não lhes é dado por herança genética, mas por um processo histórico-
social, ou seja, pela incorporação das objetivações que constituem o patrimônio 
deste gênero. [...] Entre os homens [...] esse processo é dirigido, e em um grau cada 
vez maior, pela consciência. O homem, ao contrario dos animais, não nasce 
“sabendo” o que deve fazer para dar continuidade à sua existência e à da espécie. 
Deve receber esse cabedal de instrumentos de outros indivíduos que já estão de 
posse deles (grifo nosso). 

 
Para situarmos a gênese da educação na sociedade capitalista e sua relação com a 

totalidade social é necessário compreendermos com Marx (2009, p. 47) que: 

                                                      
As idéias da classe dominante são, em cada época, as idéias dominantes, isto é, a 
classe que é a força material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força 
espiritual dominante. A classe que tem a sua disposição os meios de produção 
material dispõe também dos meios da produção espiritual. [...] Os indivíduos que 
compõe a classe dominante possuem, entre outras coisas, também consciência e, por 
isso, pensam; na medida em que dominam como classe e determinam todo o âmbito 
de uma época histórica, [...]. 

 
 Por esta via, percebemos que se exige a apreensão das determinações que 

ocorrem com a evolução da educação como um complexo determinado, que surgiu das 

relações de produção da própria existência humana. Nesse processo de produzir a existência, 

os homens ao construir suas relações homem-natureza, homem-homem, ao realizar a 

atividade trabalho, ato somente feito por homens, atividade que os humaniza, originou um 

conjunto de relações que foi se desenvolvendo, complexificando até  chegar a uma fase de 

desenvolvimento em que atividade fundante dos homens foi controlada por um grupo, que fez 
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a separação entre os que vão planejar, organizar e controlar o trabalho e os que vão realmente 

utilizar a força para trabalhar e produzir riquezas para outra classe.  Nesse momento, 

chegamos a uma forma de sociabilidade onde passa a existir a separação entre os homens que 

detém os meios de produção da existência (os proprietários), que vão dominar aqueles que 

não detêm esses meios de produção (os não proprietários). 

Nesse contexto, a educação surge como uma necessidade para a humanidade, mas 

numa sociabilidade dividida em classes, ela, enquanto complexo fundada pelo trabalho, 

cumpre um papel muito importante para a classe que domina, pois vai ser utilizada como mais 

um instrumento para legitimar a exploração e manter essa realidade. Entretanto, não é só esse 

papel que cumpre a educação, como um bem que surge da atividade fundante dos homens, ela 

tem o seu valor de universalidade e também pode e deve ser utilizada pela classe dominada a 

serviço de sua emancipação. Não podemos esquecer que a educação é patrimônio originário 

da busca do homem por suas condições de existência, portanto, um patrimônio de valor 

inegável para a formação/educação dos homens. 

Assim, ao longo do seu desenvolvimento os homens foram constituindo formas de 

sociedade, que foram acentuando cada vez mais a divisão do trabalho até chegar sob a forma 

burguesa-capitalista, onde o capital atingiu com êxito sua forma estruturante de um “sistema 

orgânico”. Marx considera que: 

 
É preciso ter em mente que as novas forças de produção e as novas relações de 
produção não se desenvolvem a partir do nada, nem caem do céu, nem nascem 
tampouco do útero da Ideia que a si mesmo se põe; mas se formam no interior e em 
antítese ao desenvolvimento da produção existente e às relações de propriedade 
tradicionais herdadas. Se em pleno sistema burguês cada relação econômica 
pressupõe todas as outras em sua forma econômica burguesa, e tudo o que foi posto 
é, portanto, também um pressuposto, então o mesmo se dá com qualquer sistema 
orgânico. Esse mesmo sistema orgânico, como totalidade, tem seus pressupostos, e 
seu desenvolvimento em direção à totalidade consiste precisamente em subordinar a 
si todos os elementos da sociedade, ou criar a partir dela os órgãos de que ainda 
carece; eis como historicamente ele se torna uma totalidade (MARX, 1983 apud 
MÉSZÁROS, 2007, p. 55-56). 

 
 Nesse sentido, entendemos que o sistema do capital se caracteriza por ser uma 

relação social de produção, instituída pela sociedade burguesa, pressupondo na sua 

composição estruturante: os meios de produção, os instrumentos de trabalho, as matérias-

primas e a força de trabalho assalariada. Portanto, trata-se de um sistema que tem seu 

movimento na produção de mercadorias para a troca, inclusive a força de trabalho constitui 

uma mercadoria equivalente a qualquer outra mercadoria. 

Observando a importância assumida pela educação, enquanto um complexo 

fundado, cuja matriz é o trabalho, nos cabe a tarefa de enfocá-la dentro do quadro da crise 
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estrutural do sistema metabólico do capital, que segundo Jimenez, ancorada em Mészáros 

(2009, p. 5) nos diz que 

 
O capital vem cavando, desde os últimos 30 a 35 anos aproximadamente, uma crise 
que se teria alojado na própria estrutura do sistema de acumulação, portanto, uma 
crise de natureza estrutural e, por conseguinte, significativamente mais complexa e 
severa do que as crises cíclicas que pontuaram a evolução desse modo de produção 
da existência dos homens. Por conta da natureza mais problemática e renitente da 
crise atual, o sistema precisou empreender uma profunda reformulação no âmbito do 
seu tripé de sustentação metabólica, ou seja, nas relações trabalho-capital-Estado. 
No sentido de fazer frente à crise, impõe regras a toda a sociedade denominada 
globalizada sob a coordenação de organismos internacionais, tais como FMI, Banco 
Mundial, BIRD e outros. 

 

2.1 Implicações da crise no campo da educação e a anunciada proposta contemporânea 

de Educação Integral  

 

A humanidade enfrenta uma crise8 profunda, conforme atesta o Filósofo Húngaro 

István Mészáros.  Na atual conjuntura é comum vermos nos noticiários as várias 

manifestações na Europa em protesto aos planos de austeridade, implementados pelos 

governos, como forma de encontrar saídas para enfrentar a recessão por que passam esses 

países.  Nesse Continente, especificamente, lutam contra a retirada de direitos, enquanto nos 

países pobres, o capital já vem agindo, paradoxalmente, mas sob a mesma lógica, como a 

sanguessuga desse sistema e a crise se manifesta pelo risco constante que afeta a vida das 

pessoas, principalmente crianças e idosos, pela falta de comida, saneamento básico, doenças 

referentes ao consumo de água, e etc.. O Continente Africano e o País Haiti despontam como 

liderança nesse índice de pobreza extrema, onde podemos contabilizar no Haiti, segundo 

noticiam vulgarmente os meios de comunicação de massas, índice de desemprego de 90% da 

                                                           
8
 De acordo com Rabelo; Mendes Segundo e Barroso, a compreensão obtida pela análise da obra de Marx  

especificamente, no volume 1 e 2 do Livro O Capital,  onde podemos  encontrar  explicação  sobre a  natureza 
das crises do capital. Na leitura “de Marx as crises econômicas estão baseadas no que ele chamou de tendência 
geral à queda da taxa de lucro. Concepção esta, reafirmada por Mészáros (2002) na contemporaneidade. 
Segundo Marx, os capitalistas na corrida pela reversão da queda da taxa de lucros, investem em tecnologia e 
matérias primas aumentando a produtividade, o que eleva a composição orgânica do capital (capital constante 
em relação ao capital variável), provocando o efeito contrário, ou seja, diminuindo as taxas de lucros, já que a 
força de trabalho é a fonte da mais-valia. A grande questão que se levanta, é porque os capitalistas insistem na 
busca de uma maior produtividade. A resposta é que, em curto prazo, o capital se beneficia, uma vez que 
consegue obter elevados lucros[...]. A tendência à queda da taxa de lucro é, portanto, um reflexo do fato de que 
existe no capitalismo um ponto de saturação, que  além de um certo ponto, o desenvolvimento das forças de 
produção se torna uma barreira para o capital e levando o capital a destruir parte considerável das forças 
produtivas para que o lucro volte a crescer. Daí se constatar que a taxa de lucro não cai porque o trabalho se 
torna menos produtivo, mas porque se torna mais produtivo, provocando uma superprodução de bens, 
não realizando, por conseguinte, a mais-valia.”( 2009,p. 82). Diante dessa leitura de Marx, podemos constatar 
que vivemos mais uma crise de superprodução, com maior capacidade de destruição, visto todo o 
desenvolvimento alcançado pelos homens. O que hoje Mészáros denomina crise estrutural. 
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população e, o povo que ainda reside; se alimenta no meio do escoamento dos dejetos 

humanos e do lixo produzido pelas cidades, sem contabilizarmos os problemas referentes à 

mortalidade infantil, a falta de saneamento básico, dos assassinatos nas periferias, da violência 

no trânsito, da exploração do trabalho escravo infanto-juvenil e da prostituição de crianças e 

jovens que ocorre principalmente nos países localizados na periferia desse capital em crise. 

Tudo isso ocorre em pleno século XXI, com todas as descobertas, criações tecnológicas 

humanas, e apesar de todos esses avanços, o cenário que vivemos muitas vezes nos parece um 

caminho rumo à barbárie humana, o que só podemos justificar como uma necessidade 

metabólica do capital, que há quase meio século vem enfrentando uma de suas piores crises. 

 Segundo Mészáros, a crise vem se arrastando desde a década de 1970 e possui 

algumas características que a diferenciam das crises precedentes. Vejamos a novidade, que  

segundo o citado autor se manifesta pela prevalência de quatro principais aspectos: 

   
 1 – seu caráter é universal, em lugar de restrito a uma esfera particular (por 
exemplo, financeira ou comercial, ou afetando este ou aquele ramo particular de 
produção, aplicando-se a este e não àquele tipo de trabalho, com sua gama específica 
de habilidades e graus de produtividade, etc.); 2 – seu escopo é verdadeiramente 
global (no sentido mais literal e ameaçador do termo), em lugar de limitado a um 
conjunto particular de países (como foram todas as principais crises do passado); 3 – 
sua escala de tempo é extensa, contínua – se preferir, permanente – em lugar de 
limitada e cíclica, como foram todas as crises anteriores do capital; 4 – em contraste 
com as erupções e colapsos mais espetaculares e dramáticos do passado, seu modo 
de desdobramento poderia ser chamado de gradual, desde que acrescentemos a 
ressalva de que nem sequer as convulsões mais veementes ou violentas poderiam ser 
excluídas no que se refere ao futuro; isto é, quando a complexa maquinaria agora 
ativamente engajada na “administração da crise” e no “deslocamento” mais ou 
menos temporário das crescentes contradições perder sua força.... (MÉSZÁROS, 
2011, p.3. Destaque do autor, grifo nosso) 

 
Estamos diante de uma crise que afeta as várias esferas da produção, que afeta 

vários países e seus efeitos se espalham diante de uma economia globalizada, agora vivemos 

uma crise considerada rastejante, pois já se desdobra a mais de um quarto de século, após o 

esgotamento do modelo de produção taylorista-fordista e da conjuntura de crise do estado de 

Bem-estar Social e pós-falência do estado intervencionista soviético.  Essa crise de acordo 

com Mészáros é da própria estrutura da sociabilidade capitalista, e põe em perigo a 

sobrevivência humana, pois as estratégias utilizadas para manutenção e sobrevivência do 

capital, ocasionam altas taxas de desemprego, jogando os trabalhadores a própria sorte, 

implicando, inexoravelmente, na precarização do trabalho com a flexibilização dos direitos 

conquistados; com aumento de trabalho, além de culminar numa produção altamente 

destrutiva, que ameaça o planeta terra, portanto toda a vida existente nele. 
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Com Santos e Costa (2012), podemos entender o sentido da globalização, 

especialmente numa realidade de crise, onde o que a classe dominante entende por 

globalização é repartir os prejuízos, os pagamentos de dívidas, exploração de mais 

trabalhadores, principalmente os localizados nos países periféricos, para sustentar a 

lucratividade dos grandes conglomerados multinacionais repartir a miséria e o desemprego 

com os outros países, enquanto os benefícios desse sistema ficam restrito somente aqueles que 

têm como usufruir dos bons frutos do capital. Vejamos alguns dados colocados pelos 

referidos autores, quando nos “esclarece que duzentas empresas pertencentes a dez países são 

responsáveis por quase um terço do PIB mundial. Entre tais países, não surpreende, a ausência 

de qualquer Estado da América Latina ou África”. (p.16) Os autores colocam que: “a 

globalização existe sim, mas para o capital e para quem está incluído neste mundo de 

benesses constituído por aqueles que podem consumir seus maravilhosos frutos, advindos da 

ciência, da arte, da produção material de mercadorias e até da natureza”. (p.17) 

Observando a lógica do capital, como um sistema regulador, precisa estar 

ferrenhamente empenhado no controle das políticas em todas as áreas, não podendo se 

descuidar, sob pena, de ameaçar a manutenção de sua reprodução, por isso, o Estado como um 

dos sustentáculos do sistema capitalista, não pode perder o controle sobre a sociedade. 

                            
 [...] Nesse ponto, o Estado é chamado a intervir com suas políticas públicas de 
contenção, procurando contingenciar as pressões sociais; por isso, na atual 
conjuntura, tantos projetos focais e fragmentados são apresentados como 
solução para os problemas da sociedade, que apresentam, por sua vez, de natureza 
cada vez mais estrutural. (SANTOS; COSTA, 2012, p.27, grifo nosso.) 

 
Diante da conjuntura de crise e de seus efeitos sobre o conjunto da humanidade, 

como bem desvela Mészáros (2011), novas regras no sistema de produção e nas relações que 

lhe dão sustentação tiveram que ser impostas, e para monitorar o cumprimento dessas regras, 

para coordenar tais tarefas, temos o trabalho de organismos internacionais a ser desenvolvido 

no campo das políticas sociais e educacionais. Como parte da estratégia para desviar os 

efeitos da crise estrutural do capital destacamos os investimentos nas ações do Fundo 

Monetário Internacional (FMI); do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BIRD) e do 

Banco Mundial (BM) que passaram a monitorar um conjunto de medidas em todas as áreas, 

implementando ajustes e reformas nas políticas públicas nos países da periferia do capital. Na 

área educacional, foi articulado um conjunto de reuniões denominadas de fóruns e 

conferências mundiais de educação para todos, sob o controle do Banco Mundial. 

 O grande primeiro encontro preparado para organizar esses ajustes e reformas na 

educação mundial foi a Conferência de Jomtien em 1990, na Tailândia, patrocinada pelo 
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Banco Mundial e realizada pela ONU, UNESCO, em parceria com outros organismos 

internacionais, objetivando tratar da educação, suas perspectivas e novos desafios frente ao 

século que se avizinhava. A educação deixa de ser tratada como uma questão secundária, até 

como atividade marginal, para alçar ao patamar de prioridade na agenda do referido Banco. 

 Em Jimenez e Mendes Segundo, vamos encontrar que para “colocar-se o 

complexo da educação à altura de seus desafios globais, serão necessárias reformas profundas 

capazes de modernizar o parque educacional dos países pobres e daqueles ditos em 

desenvolvimento, sob a orientação do Banco Mundial,”  (2007, p.124) algo que esses países, 

na compreensão do Banco Mundial, não conseguem fazer sozinhos, precisando da ajuda 

externa para realizar tais propósitos, bem como meios de pressão para o cumprimento do 

receituário estabelecido.  Na abordagem das referidas autoras o marco para que o banco 

assumisse o comando da educação mundial foi mesmo 

 
 [...] através do Plano de Educação para Todos, lançado na paradigmática 
Conferência de Jomtien, [...], que o Banco assume, de forma decisiva, o 
comando da educação mundial, que, sob sua tutela, ainda segundo Leher, passa 
a ser tratada, ao mesmo tempo, como uma estratégia política e uma variável 
econômica capaz de impulsionar o pretendido desenvolvimento e a redução da 
pobreza: de forma condizente, portanto, com o discurso do Milênio e, como não 
poderia deixar de ser, com as necessidades de reprodução do capital. (JIMENES; 
MENDES SEGUNDO, 2007, p.123, grifo nosso) 

 
Como forma de monitorar e controlar as políticas públicas dos países periféricos o 

Banco Mundial, passa a cobrar destas nações fragilizadas e periféricas que lhes tomam 

empréstimos a assinatura de comprometimento com o desenvolvimento econômico e 

aceitação das normas impostas para as políticas setoriais, bem como do monitoramento para 

acompanhamento da realização dessas políticas. No que concerne à educação, as mudanças 

são definidas como devastadoras e englobam os padrões de financiamento, as formas de 

gestão dos sistemas de ensino, a definição dos currículos, as formas de avaliação e os modelos 

de formação docente, inserindo todos esses aspectos, ao controle de interesses estritamente 

empresariais e mercadológicos. Ou seja, todo o processo educacional, sob o controle e 

monitoramento do capital financeiro. 

 Pautando sua política pelos ditames advindos da Conferencia Mundial de 

Educação para Todos, (1990) o Brasil elabora a Lei de diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, com base no que foi proposto pela conferência, além de já estabelecer que o Plano 

Nacional de Educação fosse elaborado com base nas determinações da política da Educação 

para Todos; outro documento elaborado tomando como referencia essa política foram os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). O grande compromisso firmado na Conferência 
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para ser assumido pelos países participantes foi o de aumentar a oferta de educação básica. No 

documento publicado após a referida Conferência é admitido a importância da educação, 

apesar de reconhecer todas as deficiências em como vinha sendo ministrada, destaca que  

  
 [...] se faz necessário torná-la mais relevante e melhorar sua qualidade, e que ela 
deve estar universalmente disponível; Reconhecendo que uma educação básica 
adequada é fundamental para fortalecer os níveis superiores de educação e de 
ensino, a formação científica e tecnológica e, por conseguinte, para alcançar um 
desenvolvimento autônomo; e Reconhecendo a necessidade de proporcionar às 
gerações presentes e futuras uma visão abrangente de educação básica e um 
renovado compromisso a favor dela, para enfrentar a amplitude e a 
complexidade do desafio. [...] (DECLARAÇÃO DE JOMTIEN, 1990, p.2, grifo 
nosso) 

 
A reforma dos sistemas educativos se deu com a adoção de modelos de educação, 

baseados na aquisição de aptidões e habilidades, implementando a pedagogia das 

competências, bem aos moldes da educação defendida pelo Projeto de Educação para Todos, 

centrada nos pilares do modelo do aprender a aprender. Na realidade, através da 

aplicabilidade desses ajustes, o objetivo adotado pelo capital é a valorização das 

competências, especialmente voltadas para a eficácia na produção, é “a valorização da 

capacidade tecnológica, da eficácia e da produtividade da força de trabalho, recomendando, 

para tal, o investimento na educação básica na população dos países periféricos”. (RABELO; 

MENDES SEGUNDO; BARROSO, 2009 p.92). Assim, ocorre uma reedição das concepções 

pedagógicas pragmáticas, bem ao gosto e necessidades do mercado, com o esvaziamento da 

socialização do conhecimento acumulado pela humanidade, pois concordamos com a 

afirmação das autoras quando coloca que: 

                                   
 [...] A tarefa essencial da educação pode ser entendida, por conseguinte, como o 
processo de transmissão do patrimônio histórico objetivado pelo gênero humano 
com vistas à sua reprodução, o qual, colocando a questão nos termos da ontologia 
marxiana recuperada por Lukács, articula de forma complexa e rica de mediações, 
os pólos da individualidade e da generidade. (RABELO; MENDES SEGUNDO; 
JIMENEZ, 2009, p.3) 

 
O receituário aplicado na área educacional no Brasil tem se centrado por práticas 

de negação do conhecimento, com cursos aligeirados, cursos à distância, fragmentação dos 

currículos, assumindo a direção de uma formação docente cada vez mais precarizada e a cargo 

dos próprios docentes e implementando ainda, a redução do financiamento do ensino público 

e a crescente privatização da educação. A aplicabilidade de modelos econômicos na área 

educacional, com ações, projetos e programas de caráter compensatório e assistencialista tem 

se feito presente no contexto das escolas brasileiras. A escola parece esvaziada de conteúdo 

educacional para elevação do conhecimento dos filhos da classe trabalhadora, distante de 
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cumprir a tarefa para qual foi fundada, a aquisição do saber teórico, intelectual. A escola 

destinada a classe trabalhadora esta focada na pedagogia de projetos, no desenvolvimento das 

competências, colocadas como essenciais para o novo sujeito do século XXI. Tudo em nome 

das necessidades metabólicas do sistema vigente. 

Nesse conjunto, está localizado o Programa Mais Educação, uma proposta de 

educação integral difundida e trabalhada nas escolas brasileiras na atualidade, aqui tomada 

como objeto de nosso estudo, que se insere no contexto das políticas educacionais que 

apregoam uma formação voltada ao aprender a aprender. Vejamos como tem se dado a prática 

da educação integral no Brasil. Para tanto buscamos rastrear a evolução histórica desse tema, 

até localizá-lo no contexto brasileiro, inicialmente, baseado na defesa da escola nova no inicio 

da República no país, e depois com sua reedição no final do século XX e inicio do século 

XXI, localizando no contexto dos planos de EPT, que tem sido orquestrado para alavancar 

supostamente a educação da nação, atualmente sob predomínio de crise do capital. 
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3EDUCAÇÃO INTEGRAL E REPRODUÇÃO DO CAPITAL: EVOLUÇÃ O 

HISTÓRICA E CARACTERIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO INTEGRAL NO BRASIL 

 

Nesse capítulo, buscamos rastrear a gênese e o desenvolvimento da concepção de 

educação integral. Para tanto, nos fundamentaremos na análise de Marx sobre a história dos 

homens e a luta de classes, desvelando o real a partir da constituição do seu próprio real; no 

que apreendeu Manacorda (2007) sobre a relação entre trabalho, educação e luta de classes; 

no que nos expõe Aníbal Ponce, quando analisa a luta de classes e sua relação imediata com o 

complexo da educação, até chegarmos à exposição de Tonet, quando nos revela a 

compreensão de uma formação humana numa perspectiva do desenvolvimento da educação 

em sua integralidade.   

Temos uma Sociedade dividida em classes, homem fragmentado, dividido, 

homem unilateral, consequentemente uma educação dos homens também cindida e partida.  A 

esse respeito Manacorda afirma que: 

 
A divisão do trabalho condiciona a divisão da sociedade em classes e, com ela, a 
divisão do homem [...] assim as duas dimensões do homem dividido, cada uma das 
quais unilateral, são essencialmente as do trabalhador manual, operário, e as do 
intelectual. (2007, p.77) 

                         
Analisando a história da humanidade podemos dizer que existem a defesa de dois 

projetos antagônicos para construção de uma nova sociabilidade humana. Um que diz respeito 

à classe burguesa (proprietários dos meios de produção) e o outro a classe trabalhadora (não 

proprietários) explorados na sua força de trabalho, único bem que lhes restou para garantia da 

sua existência. Isso está contido nas ideias de Marx e Engels, expostas no Manifesto 

Comunista: 

  
[...] que conseqüentemente (desde a dissolução do regime primitivo da propriedade 
comunal da terra) toda a história tem sido a história da luta de classes, da luta entre 
explorados e exploradores, entre as classes dominadas e as dominantes nos vários 
estágios da evolução social; que essa luta, porém, atingiu um ponto em que a classe 
oprimida e explorada (o proletariado) não pode mais libertar-se da classe que 
explora e oprime (a burguesia) sem que, ao mesmo tempo, liberte para sempre toda 
sociedade da exploração, da opressão e da luta de classes — este pensamento 
fundamental pertence única e exclusivamente a Marx e Engels9 (2003, p.10) 

 

                                                           
9Engels esclarece que está prefaciando o Manifesto Comunista em uma edição Alemã do ano 1883, período em 
que Marx já havia morrido. Ressalta a importância para historia da humanidade da ideia por eles defendida, 
afirmando, porém, que a elaboração é mérito tão somente do próprio Marx, pois como ele mesmo coloca 
“quando reencontrei Marx, em Bruxelas, na primavera de 1845, ele já a elaborava completamente, expondo-a 
diante de mim mais ou menos tão claramente quanto o fiz aqui.”(2003,p.10) 
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Assim, está posto nosso objeto de análise, a educação, e mais especificamente, a 

Educação Integral, no contexto da luta de classes. Historicamente quando se fala em educação 

nos remetemos a Grécia e a Roma, berços da civilização antiga. Nesse sentido, faremos um 

intercurso histórico iniciando com a exposição sintética do tipo de ensino ministrado na 

Grécia. 

Os gregos viviam numa sociedade cada vez mais consolidada sob o trabalho 

escravo. As classes superiores nesse período, em meados do século VII a.C, já se 

encontravam socialmente improdutivas. O homem das classes dominantes eram guerreiros e 

valorizavam as atividades físicas de preparação para a guerra. Esses homens também eram 

donos de terras e proprietário de escravos. Os gregos das classes dirigentes tinham desprezo 

pelo trabalho, vejamos o que afirma Aristóteles citado por Ponce: 

 
‘Os trabalhadores são quase todos escravos’ [...] Nunca uma república bem 
organizada os admitira entre os seus cidadãos e, se os admitir,não lhes concederá a 
totalidade do direitos cívicos, direitos esses que devem ser reservados aos que não 
necessitam trabalhar para viver. (PONCE, 2007, p.45, grifo do autor) 

 
As classes dirigentes gregas cada vez mais distantes do trabalho produtivo 

puderam se dedicar a outras atividades, pois agora alicerçados mais e mais no trabalho 

escravo, obtiveram tempo livre. O diagógos, que significava para as classes que se 

consideravam superiores algo como ócio elegante, ou o tempo que dedicavam ao ócio, era a 

protoforma de vida que para esta classe. Esse tempo para o ócio foi trazendo a necessidade de 

atividades mais voltadas para o cultivo do espírito e assim foi fundada a escola elementar 

aproximadamente por volta de 600 a.C. Há relatos de que já havia poucas escolas em 

funcionamento, mas a partir desse momento as letras foram incorporadas à educação. 

Podemos também acompanhar com Ponce nos relatos históricos que essas escolas elementares 

eram dirigidas por particulares, limitando assim o acesso dos filhos dos pequenos 

proprietários. Assim podemos ver que  

 
[...] ‘As crianças [...] __ devem, antes de tudo, aprender a nadar e a ler; em seguida, 
os pobres devem-se exercitar na agricultura ou em uma indústria qualquer, ao passo 
que os ricos devem se preocupar com a música e a equitação e entregar-se à 
filosofia, à caça e à freqüência aos ginásios’. O filho de um artesão, quando não 
continuava sendo um analfabeto (apesar da lei), apenas conseguia adquirir os mais 
elementares conhecimentos da leitura, escrita e cálculo. O filho do nobre, por outro 
lado, podia completar integralmente todo o programa de uma educação que 
compreendia todos os graus de ensino: escola elementar e palestra até os 14 anos, 
ginásio até os 16, efebia até os 18, cidadania, dos 20aos 50, e vida diagógica, dos 50 
até a morte. (PONCE, 2007, p.51) 

 



29 

 

Observando o que registra Manacorda sobre o caminho que a criança grega 

percorria ao longo do seu processo de aprendizagem educacional encontramos o relato que na 

Grécia: “[...] Primeiro, pais, nutriz e pedagogo; em seguida, a recente figura do gramático; o 

citarista e o pedotriba, em escolas privadas abertas ao público; enfim, aos cuidados da cidade, 

a aprendizagem das leis, isto é, dos direitos e deveres do cidadão10.(2006,p.53) e mais adiante 

ele assevera que “A arte da palavra, a institutiooratória,se tornará de fato o conteúdo e o fim 

da instrução grega”(Manacorda,2006,p.57),mostrando a trajetória que as crianças percorriam 

no processo de aprender. 

 Observando a história da educação, identificamos que a questão da integralidade 

da formação do individuo pode ser reportada à antiguidade grega e o termo que melhor se 

aproxima é Paidéia. Na Grécia vimos que se passou também valorizar a Educação que 

contribuísse para a formação do espírito com o estudo da gramática, música, desenho e 

ginástica, e como já foi exposto, um ensino elitista destinado aos poucos homens livres.  

Aristóteles, importante filósofo grego, instaurou uma distinção “do que se faz para 

utilização (chrêsis) e o que se faz para o conhecimento (gnôsis); distingue razão prática 

(frónesis) e razão teórica (Sofia), atividade (ascholázein) e ócio (scholé)” (MANACORDA, 

2006, p.57) e, sob esse espírito, segundo Manacorda, o filósofo faz a defesa da educação para 

os homens livres “Não para o oficio [téchne], mas para educação [paideía] já dissera Platão, 

concordando nisto com Aristóteles” (MANACORDA, 2006, p.57) 

Vemos que há claramente uma distinção entre a educação oferecida aos filhos das 

classes dominantes e aos filhos das classes dominadas, e que, nesse período, o trabalho era 

concebido como algo indigno e quem o exercia era estratificado como pessoas das classes 

subalternas.  

Voltemos agora nossa apreciação para história da educação na Roma antiga. O 

processo de ensino aprendizagem em Roma, no período da velha educação, se dava 

principalmente na prática. Nessa época a fonte da riqueza era a terra, então a educação das 

                                                           
10Nessa citação, segundo Manacorda, as profissões que acompanhavam o processo de aprendizagem e que, no 
nosso entendimento, devem ser esclarecidas são: Nutriz , Pessoa responsável por alimentar as crianças, o 
nutridor e também exerceria a tarefa de ensinar as palavras dar conselhos e acompanhar o desenvolvimento 
dessas crianças até a adolescência ajudando tanto aconselhando quanto em ações de guerra; Pedagogo: o 
pedagogo a que se refere nessa época não tem o significado atual, antes era um escravo responsável por 
acompanhar as crianças até a escola e também exercia, de certa forma, a tarefa de mestre quando repetiam os 
ensinamentos para elas; Citarista:  Pessoa responsável por ensinar a tocar um instrumento musical chamado 
cítara, além de cuidarem da parte comportamental das crianças, preocupando-se em imprimir-lhes os ritmos e 
harmonia, cuidando para que os alunos se tornassem mansos e mais obedientes; Pedotriba: Mestre da ginástica, 
para os cuidados do corpo de forma a tornar as crianças mais fortes e no futuro preparadas para enfrentar 
situações de guerras e outra qualquer situação que exija uma boa preparação do corpo. 
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crianças acontecia no acompanhamento das tarefas do pai,observando,escutando e ajudando 

nas atividades realizadas, nos cuidados e cultivo da terra. Em Roma existia a “republica de 

patres, patrícios ou donos da terra e das famílias e, isto é, dos núcleos rurais, dos quais faziam 

parte sob o mesmo título às mulheres, os filhos, os escravos, os animais e qualquer outro 

bem”. (MANACORDA, 2006, p. 74). 

 O papel do pai era tão forte que seu poder sobre os filhos lhe permitia matar 

filhos anormais, prender, castigar, condenar a trabalhos forçados os filhos rebeldes, vendê-los 

ou ainda matá-los. Já às mulheres na sociedade de Roma cabia a tarefa de cuidar da casa e dos 

seus filhos, ministrando-lhes os primeiros ensinamentos. Nos relatos de Ponce podemos 

entender que: 

                          
A agricultura, a guerra e a política constituíam o programa que um romano nobre 
devia realizar. [...] junto ao pai, o jovem romano aprendia os segredos da 
agricultura. A guerra, ele travava conhecimento com ela, primeiro nos campos de 
exercício, depois na coorte do general. Em relação à política, ele se adestrava 
assistindo às sessões em que debatiam os assuntos mais ruidosos. Perto da porta do 
Senado, [...] Aos vinte anos, o jovem nobre, que já sabia arar a terra e que havia 
assistido a algumas batalhas no exército e no Senado, estava pronto para a vida 
pública. Quanto a instrução propriamente dita, ele recebera rudimentos de algum 
escravo letrado, a quem o seu pai delegara essas responsabilidades (2007, p.62, grifo 
do autor). 
 

Assim, como na Grécia, as classes dominantes, os proprietários de terras, foram se 

afastando dos trabalhos de cuidar da terra, ficando essa tarefa para os escravos. Também em 

Roma vamos ter uma classe que vive do ócio, os grandes proprietários de terras e a classe que 

trabalha: os trabalhadores que eram em sua maioria escravos. Podemos ver nos escritos de 

Manacorda, em que se baseava a velha Educação e quais são os costumes que já 

demonstravam o surgimento de uma nova Educação. Ele nos coloca que: 

 
[...] letras, leis, preparação para a paz e para a guerra. É formação do cidadão 
político. O que importa é que aqui deparamos com o personagem histórico, que 
representa a educação antiga e, ao mesmo tempo, fomenta a educação nova, 
ministrada por escravos profissionais. Catão não se adapta ao costume, já 
difundido entre os grandes, de entregar a educação dos filhos a escravos gregos.  
(2006, p.77. grifo nosso) 
 

Também em Roma, como na Grécia, o papel do professor era muito desvalorizado 

por que sua origem não foi nada gloriosa, seu surgimento se deu historicamente no trabalho 

escravo, principalmente o professor primário o ludimagister, que era uma pessoa sem posses, 

que vinha de origem escrava, estava velho para as guerras ou arruinado nos negócios, e 

mesmo as outras que tinham que trabalhar por dinheiro ou por um salário, também eram 

desprezadas, pois, trabalhar por dinheiro era demonstração de servidão.  
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Observando o que relata Manacorda veremos que “a evolução histórica foi do 

escravo pedagogo e mestre na própria família, ao escravo mestre das crianças de várias 

famílias e, enfim, ao escravo libertus que ensina na sua própria escola”. (2006 p.78). Assim, 

constam em relatos de historiadores da pedagogia que entre o final do século IV e inicio do 

século III a.C, a instituição escolar já era bem difundida. E é através dos ensinamentos nas 

escolas romanas que vamos encontrar relatos do surgimento, por volta da metade do ano 400, 

do termo humanitas, utilizado por Cícero e Gélio, escritores da época, significando uma 

educação para a formação mais completa do homem, voltada para o aspecto espiritual. As 

disciplinas trabalhadas para o desenvolvimento desse homem eram: filosofia moral, história, 

gramática, poesia e retórica e tinham um papel fundamental para a formação do humanitas. 

Segundo Reale e Antiseri 

 
Humanitas significava aproximadamente aquilo que os helênicos indicavam 
com o termo paidéia, ou seja, educação  e formação  do homem. Ora, nessa 
Época de formação espiritual considerava-se que as letras, ou seja, a poesia, a 
retórica, a história e a filosofia desempenhavam um papel essencial. Com efeito, são 
essas disciplinas que estudam o homem naquilo que ele tem de peculiar, 
prescindindo de qualquer utilidade pragmática. Por isso, mostram-se 
particularmente capazes não apenas de nos dar a conhecer a natureza 
especifica do próprio homem, mas também de fortalecê-la e potencializá-la.  
(2004, p.5, grifo nosso) 

                                                  
O que vimos nessas duas civilizações antigas é uma desvalorização das atividades 

laborais, do trabalho manual. Nesse sentido, as classes dirigentes, dominantes, detentoras das 

condições de riqueza, vivendo cada vez mais um ócio, a Paidéia grega e a humanitas romana, 

expressavam cada uma a seu modo, o desenvolvimento da trajetória de formação humana 

mais ampla, ainda assim, deixavam a desejar no que concerne a uma formação mais completa, 

quando essa formação ainda primava pela unilateralidade. Nas palavras de Tonet podemos 

compreender quando ele diz que: 

 
 É sempre o cultivo do espírito que é privilegiado. Mesmo quando, como entre os 
gregos e romanos, se acentua a necessidade de formar o corpo e o espírito, a 
ênfase está na formação deste último. Quanto ao primeiro, trata-se apenas do 
seu cultivo através de exercícios físicos de forma a possibilitar o pleno 
desenvolvimento das faculdades espirituais. (TONET, 2006, p.10, grifo nosso) 
 

A concepção de formação integral ressurge no século 18, com a onda 

revolucionária que traz as exigências de fraternidade, liberdade e igualdade para Europa. 

Especificamente na França, esse clamor se transforma na tríade da Revolução Francesa em 

um contexto de anseio e luta por uma vida melhor, por liberdade.  
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Nessa luta travada num momento onde burguesia e proletariado lutavam juntos 

para a derrubada do feudalismo e construção de uma sociedade diferente, em que os homens 

fossem livres dos grilhões da exploração, no entanto, a burguesia, que a princípio cumpriu 

uma tarefa revolucionaria quando ajudou na destruição de um antigo regime, logo em seguida 

rompe com o proletariado, como coloca Ponce “A burguesia prometia por meio de Emilio11 

não um novo tipo de homem, mas sim o Homem total, liberado, pleno”. (2007, p133). A 

burguesia traiu esse ideal e as classes exploradas, vão constatar que teriam que continuar 

lutando, pois haviam se mudado os métodos e até os senhores, mais a exploração continuava 

agora sob o comando de novos amos como nos alerta Ponce: 

                    
Para que a burguesia conseguisse realizar o seu prodigioso desenvolvimento não 
eram suficientes o desenvolvimento do comércio e o alargamento quase mundial do 
mercado. Era preciso, além disso, que exércitos compactos de trabalhadores livres 
fossem recrutados para oferecer os seus braços à burguesia. [...] Com a substituição 
do regime feudal pelo burguês, piorou a situação das massas, mas os novos amos 
não se importavam absolutamente com isso. Formar indivíduos aptos para a 
competição do mercado, esse foi o ideal da burguesia triunfadora. (2007, p, 137-
138, grifo do autor) 
 

Portanto, nesse período, após tantos conflitos, a classe trabalhadora se viu diante 

novamente do trabalho explorado, como seu horizonte visível, e a emancipação, um projeto 

ainda a ser buscado, agora com uma classe trabalhadora um pouco mais amadurecida e com 

condições histórico-sociais mais propensas a construção de uma nova sociabilidade. 

Entretanto, a nova classe em ascensão, a burguesia, trama, dia a dia, contra os intentos da 

classe explorada e vai trabalhar com todos os instrumentos possíveis para que uma revolução 

social para o proletariado não passe apenas de um simples sonho, e a educação cumpre um 

importante papel nesse contexto, pois vai ajudar tanto para acalmar os desejos, incutindo na se 

mente, na vida cotidiana dos proletários, a grande ideia de igualdade entre todos como a 

perspectiva real de uma convivência pacifica e harmônica entre as classes. 

Assim, as novas necessidades de produção exigiam um mínimo de instrução, mas 

até esse mínimo era motivo de preocupação para a burguesia, pois sua intenção era só 

preparar mais pessoas para as tarefas laborais, como podemos ver em Ponce (2007), escolas 

industriais e superiores foram criadas para promover o atendimento e a preparação do mundo 

do trabalho, formando técnicos e capatazes, para compor o exército industrial. Deixavam para 

seus filhos um ensino separado do trabalho. Defendiam para eles uma formação clássica, 

voltada para aquisição da cultura moral e intelectual: 

                                                           
11  Ponce faz referência a uma das obras mais conhecidas de Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), o Romance 
Emilio. 
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[...] Defendendo o ensino chamado ‘clássico’, Weiss disse: ‘ Nós apreciamos tanto 
quanto qualquer outro tudo o que corresponde ao domínio da inteligência e da 
técnica, ciências naturais e históricas, Matemática, Economia, Estatística, Filosofia, 
Arqueologia etc. mas os números e as abstrações ,a Geometria e as suas deduções,as 
ciências naturais e as sua classificações,a História e os seus fenômenos,a Lógica e as 
suas leis não são mais do que parte do homem e do entendimento humano. As 
humanidades e as letras, por outro lado, são o próprio homem; eliminá-las da 
educação é como que eliminar o homem do próprio homem.’(2007,p.151,grifo do 
autor) 
 

Para os filhos da classe trabalhadora, deixavam as grandes escolas populares 

registram-se o oferecimento do ensino primário e, essas escolas, contavam com a presença de 

muitas crianças numa única sala de aula. A esse respeito, Basedow12afirmara: “Felizmente, as 

crianças plebéias necessitam de menos instrução do que as outras, e devem dedicar metade do 

seu tempo aos trabalhos manuais” ([17--?] apud PONCE, 2007, p.139). Já para as filhos da 

burguesia eram destinados os Liceus, escolas de ensino médio, onde se preocupavam em 

desenvolver uma educação mais completa, sendo exclusiva dos filhos das classes dominantes 

por que só eles poderiam ter a prerrogativa de poder chegar até meados dos seus 22 anos de 

idade para poder adentrar no mundo do trabalho, ou seja, realidade que não correspondia à 

vida dos trabalhadores, pois nessa época tanto mulheres, quanto crianças, desde sua mais 

tenra infância, foram vergonhosamente exploradas. Utilizando as palavras de Ponce vejamos 

qual era o caráter de classe dessa educação 

 
[...] Não se pode expressar com mais franqueza o caráter de classe e a orientação 
geral do ensino médio. O caminho que leva às universidades e, por isso mesmo, às 
altas posições governamentais impõe um tipo de instrução tão distante do trabalho 
produtivo que apenas se diferencia da que ministravam os jesuítas nos tempos do 
Rei Sol, uma instrução tão inacessível às grandes massas que só podem beneficiar-
se dela aqueles que absolutamente não tem de incomodar com seu próprio sustento.  
(PONCE, 2007, p. 152, grifo do autor) 

 
Com aporte nos estudos marxistas, particularmente de Manacorda e Anibal Ponce, 

observamos a defesa de projetos antagônicos de sociedade, compreendendo as diferentes 

percepções ou conceituações sobre educação integral no contexto histórico pós-Revolução 

Francesa, mais particularmente, no período que se inicia. Vamos encontrar principalmente 

duas concepções de Educação Integral, as de cunho liberal e a de cunho socialista e essa se 

subdivide em outras duas: a dos anarquistas e uma que poderíamos tentar assinalar como mais 

próxima do grupo marxista. 

                                                           
12Johann Bernhard Basedow (1724 - 1790) foi um alemão reformador educacional, professor e escritor. Ele 
fundou a Philanthropinum, uma escola de vida curta, mas influente progressiva em Dessau, e foi o autor de 
“Elementarwerk”, um livro ilustrado para crianças populares.  
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A concepção de Educação Integral de cunho liberal advém da teoria liberal, mais 

conhecida como liberalismo. Podemos dizer, segundo Andery et al (2007, p, 255-294) que 

liberalismo é uma concepção moderna que teve sua consolidação principalmente após a 

Revolução Francesa e defendia um conjunto de ideias políticas criadas para legitimar um 

sistema econômico-político, baseado no livre comércio, na busca de novos mercados para 

comercialização de mercadorias, onde os estados nacionais já não eram suficientes. 

Precisavam, nesse sentido, conquistar novos mercados, pois as mercadorias agora atingiam 

um intercâmbio universal. Esse novo sistema em ascensão, o capitalismo, teve que pôr abaixo 

todo e qualquer entrave a sua realização que ainda existia do antigo regime feudal, esse tinha 

como base os ideais políticos teocráticos de um regime absolutista fundado na concepção de 

hierarquia divina, natural.  O liberalismo, ao contrário,defendia as liberdades individuais, o 

individuo assumiu a centralidade e as relações se davam entre indivíduos que eram tanto 

livres quanto iguais por natureza, devendo eles mesmos viver às suas próprias custas. Nesse 

contexto, segundo as referidas autoras, se determinou a propriedade privada como direito 

natural dos indivíduos. 

É importante ainda salientar, que essa mudança política que se consolidou após a 

Revolução Francesa se deu no mesmo século que ocorreu a Revolução Industrial na 

Inglaterra13. Podemos ver no livro o manifesto comunista onde Marx e Engels denunciam o 

real papel dessa nova classe que ascende ao poder   

                          
Onde quer que tenha assumido o poder, a burguesia pôs fim a todas as relações 
feudais, patriarcais e idílicas. Destruiu impiedosamente os vários laços feudais que 
ligavam o homem e seus “superiores naturais”, deixando como única forma de 
relação de homem a homem o laço do frio interesse, o insensível “pagamento à 
vista”. Afogou os êxtases sagrados do fervor religioso, do entusiasmo cavalheiresco, 
do sentimentalismo pequeno-burguês nas águas gélidas do cálculo egoísta. Fez da 
dignidade pessoal um simples valor de troca e em nome das numerosas liberdades 
conquistadas estabeleceu a implacável liberdade de comércio. Em suma, substitui a 
exploração, encoberta pelas ilusões religiosas e políticas, pela exploração aberta, 
única, direta e brutal. [...]  
.................................................................................................... 
A burguesia submeteu o campo à cidade. Criou cidades enormes, aumentou 
tremendamente a população urbana em relação à rural, arrancando assim 
contingentes consideráveis da população do embrutecimento da vida rural. Assim 
como subordinou o campo à cidade, os países bárbaros e semibárbaros aos 
civilizados, subordinou os povos camponeses aos povos burgueses, o Oriente ao 
Ocidente. (2003, p.28-30) 

                               

                                                           
13 A revolução industrial (século XVIII e XIX) significou um conjunto de transformações em diferentes aspectos 
da atividade econômica (indústria, agricultura, transportes, bancos, etc.,), que levou a uma afirmação do 
capitalismo como modo de produção dominante, com suas duas classes básicas: a burguesia, detentora dos meios 
de produção e concentrando grande quantidade de dinheiro; e o proletariado, que, desprovido dos meios de 
produção, vende a sua força de trabalho para subsistir. (ANDERY, p.257, 2007)  
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Nesse período, saíram de cena os indivíduos enquanto homens submissos, os 

súditos, vassalos, os servos do senhor feudal e entrou a individualidade civil, a cidadania.  

Com ela o individuo, agora cidadão, pretensamente tem direitos como todos os outros a ter 

propriedades, o direito a ter garantida sua vida e direito a viver em paz explorando outros, 

dentre outras benesses do liberalismo. 

Esse contexto de mudanças na forma de produção do trabalho humano, onde a 

Revolução Industrial colocou a necessidade de repensar a formação dos homens, ocasionou 

verdadeira transformação social, deslocando “massas inteiras da população não somente das 

oficinas artesanais para as fábricas, mas também dos campos para cidade, provocando 

conflitos sociais, transformações culturais e revoluções morais inauditas” (MANACORDA, 

2006, p.270), ocorreu também à necessidade e a luta pela instrução que a classe trabalhadora 

teve que travar para conseguir o acesso público e gratuito ao ensino, pois segundo Manacorda 

com o desenvolvimento industrial:  

 
Ao entrar na fábrica e ao deixar sua oficina, o ex-artesão esta formalmente livre, 
como o capitalista, também dos velhos laços corporativos; mas, simultaneamente, 
foi liberado de toda sua propriedade e transformado em um moderno proletário. Não 
possui mais nada; nem o lugar de trabalho, nem a matéria-prima, nem os 
instrumentos de produção, nem a capacidade de desenvolver sozinho o processo 
produtivo integral, nem o produto do seu trabalho, nem a possibilidade de vendê-lo 
no mercado. (MANACORDA, 2006, p.271) 

 
Assim, assistimos o trabalhador ser completamente expropriado das suas 

condições de trabalho, do seu oficio, dos instrumentos, das técnicas, do aprendizado do seu 

trabalho. A realidade das fábricas, que trouxe a intensificação da expropriação do trabalhador, 

impôs que fosse repensada a instrução para os operários em prol da moderna produção fabril e 

das necessidades produtivas colocados nesse contexto.  

Nesse processo de oferta de instrução para a classe operária, a escola se tornou o 

lócus privilegiado desse acesso. Muitos divergiram do atendimento de instrução aos operários 

se colocando contra a difusão das luzes14 para todos. “Mas quem pode conter as risadas 

perante a louca ideia de fazer participar do beneficio dessas luzes o simples e morigerado 

                                                           
14A expressão difusão das luzes faz referência ao movimento ocorrido no século XVIII, denominado iluminismo. 
Tinha esse nome porque defendiam o esclarecimento através do conhecimento que afastaria as trevas da 
ignorância em que vivia a sociedade sob o antigo regime feudal. Esse período ficou conhecido por século das 
luzes e os iluministas eram pensadores que defendiam que o pensamento racional que deveria substituir o 
pensamento mítico e as crenças religiosas que segundo eles era responsável pelo atraso da evolução do homem. 
Esse movimento foi mais intenso na França e os principais filósofos defensores do iluminismo foram: John 
Locke (1632-1704), Voltaire (1694-1778) Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) Montesquieu (1689-1755) Denis 
Diderot (1713-1784) etc. 
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morador dos campos? E a classe dos artesãos, [...] Faz-se necessário, [...], que se prescrevam 

limites à comunicação das luzes na sociedade”. (MANACORDA, 2006, p.276)  

A instrução para as massas operárias na Europa ficou a cargo da burguesia. A 

igreja e o Estado disputavam quem deveria ter o controle do processo. Por fim, o Estado 

garantiu a criação do ensino público e laico. Observando que a instrução era uma necessidade 

do desenvolvimento industrial, não podemos esquecer que as amplas massas exploradas que 

lutaram lado a lado com a burguesia, também tinham suas reivindicações. Nesse período a 

burguesia havia feito algumas concessões à classe operária, como por exemplo, a instrução 

como parte do programa reivindicado pelas lutas da classe proletária, tanto no contexto da 

Revolução Francesa como da Revolução Industrial. Entretanto a burguesia, que havia 

abandonado seu projeto de revolução, se propôs, diante da nova realidade, apenas a construir 

uma sociedade supostamente mais igualitária, mais humana, que neste cenário se constituía 

em uma tarefa para educação, providenciar a formação do novo homem com os custos do 

Estado burguês. 

Na sinuosidade sobreira do capitalismo e da sua doutrina ideológica, o 

liberalismo, mas especificamente, o liberalismo democrático, é que vamos ver surgir nesse 

contexto histórico, um movimento pela escola nova no seio de uma Pedagogia Moderna.  Em 

Manacorda, podemos entender melhor esse fato quando ele nos revela que: 

 
A relação educação-sociedade contém dois aspectos fundamentais na prática e na 
reflexão pedagógica moderna: o primeiro é a presença do trabalho no processo da 
instrução técnico-profissional, que agora tende para todos a realizar-se no lugar 
separado “escola”, em vez do aprendizado no trabalho, realizado junto aos adultos; o 
segundo é a descoberta da psicologia infantil com exigências ‘ativas’. [...] Estes dois 
aspectos disputavam o grande e variado movimento de renovação pedagógica que se 
desenvolve entre o fim de Oitocentos e o inicio de Novecentos, na Europa e na 
América. (2006, p.305) 

 
Segundo essa nova concepção, no final do século XIX, a escola que foi utilizada 

pela burguesia como instrumento para consolidar a ordem democrática, através da sua tão 

propalada universalidade, gratuidade e obrigatoriedade, foi erigida ao posto de redentora dos 

males sociais da humanidade, pois, segundo esse movimento escolanovista, a pedagogia 

tradicional não estava conseguindo cumprir sua tarefa de promover a suposta igualdade social. 

 Vale salientar, no entanto, que a defesa da escola nova, segundo Saviani, parte da critica ao 

“caráter formalista e estático dos conhecimentos transmitidos pela escola” (2008, p.64) e que 

a “Escola Nova funcionou como mecanismo de recomposição da hegemonia burguesa. Isso 

porque subordinou as aspirações populares aos interesses burgueses, tornando possível à 



37 

 

classe dominante apresentar-se como a principal interessada na reforma da escola” 

(SAVIANI, 2008, p. 65) 

Em Manacorda, podemos encontrar o relato de uma publicação onde se faz um 

contraponto das escolas na Europa e da realidade escolar na America do Norte em meados da 

primeira década do século XX e nas palavras do estudioso belga Omer Buyse registra-se que: 

 
As escolas da América são centros de educação, na Europa são institutos de 
instrução... O europeu manda seus filhos à escola para aprender ‘alguma coisa’, o 
americano deseja que a escola assegure a educação integral, física e moral das 
crianças (1908 apud MANACORDA 2006, p.309). 

 
Tomando como base o modelo americano, a defesa da escola nova e educação 

integral no Brasil, surgiu por volta do final da década de 20 e inicio da década de 30 do século 

XX, seguindo o ideário pedagógico de seu principal expoente, o norte-americano John 

Dewey.  

 

3.1  Formação/Educação Integral e o movimento da Escola Nova no Brasil: uma breve 

contextualização. 

 

Para adentrarmos no nosso objeto de análise, a educação integral no contexto 

educacional brasileiro, entendemos a necessidade premente de nos reportarmos inicialmente a 

meados do final do século XIX e inicio do XX. Nessa conjuntura, a economia era agrária, 

com base na produção cafeeira realizada por escravos e a população do país vivia 

principalmente na zona rural.  

Analisando a história, vemos que, enquanto na Europa as classes dirigentes 

levantavam a bandeira da garantia de acesso à escola, valorizando esse espaço como lócus 

prioritário de transmissão de uma educação mais sistemática, onde se defendia que através da 

cidadania universal e defesa de uma pretensa igualdade jurídica existente entre os homens, a 

educação seria “a garantia de que todos, agora cidadãos e juridicamente iguais receberiam as 

qualificações mínimas para se diferenciarem na sociedade de acordo com suas capacidades, 

talentos ou méritos” (SOUZA, 2009, p.103). Nessa perspectiva Souza assevera que “a 

educação seria um dos pilares da sociedade meritocrática, filha das revoluções burguesas” 

(SOUZA, 2009, p.103). 

A realidade brasileira demonstra uma reordenação na organização produtiva do 

país e esse novo contexto requer políticas diferentes. Segundo Saviani “as novas exigências 
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produtivas: são abolição e instrução” 15. Diante das novas demandas o Brasil rompe com o 

regime vergonhoso de escravidão apenas em 1888 e no ano de 1889 ocorre à proclamação da 

república. Assim o país que teve origem colonial e conviveu mais de três séculos com o 

regime escravista, encontrava-se muito atrasado com relação à instrução das crianças e jovens 

no período da iniciada república. 

Com essas exigências vemos atribuir-se à “educação a tarefa de formar o novo 

tipo de trabalhador para assegurar que a passagem se desse de forma gradual e segura, 

evitando-se eventuais prejuízos aos proprietários de terras e de escravos que dominavam a 

economia do país” (SAVIANI, 2007, p.159). A mudança do regime de escravidão para uma 

realidade agora de trabalhadores assalariados, mais voltados para a indústria e não mais 

exclusivamente para o campo, exigiu um novo planejamento das classes dirigentes. 

Entretanto, com apoio em Saviani (2007) podemos dizer que o Brasil teve 

dificuldade em garantir as crianças e jovens da classe trabalhadora o acesso ao ensino das 

primeiras letras, ao ensino primário, a uma escola para realização dessa aprendizagem e não 

conseguiu também construir um sistema de ensino nacional para planejar e executar as 

questões educacionais brasileiras nas primeiras décadas da proclamada república, por outro 

lado podemos dizer que investiram na organização e manutenção da classe dirigente, pois se 

preocuparam com a preparação e articulação de aspectos que percebiam ser essenciais para 

sua continuidade e desenvolvimento enquanto classe dominante que foi “aquisição de terras, 

recrutamento de mão-de-obra, organização e direção da produção, transporte interno, 

comercialização nos portos, contatos oficiais, interferência na política financeira e 

econômica” (SAVIANI, 2007, p.160). 

Na nossa história educacional, encontramos o registro de relatos sobre a 

divulgação no país de uma pedagogia moderna já na segunda metade do século XIX, isso se 

deu através da defesa das ideias pedagógicas do Barão de Macahubas16 que defendia o ensino 

utilizando o método conhecido como intuitivo. Esse método seria mais ativo, concreto, com a 

distribuição de materiais para os alunos visualizarem, manusearem, pois para ele os alunos 

deveriam ser levados a aprendizagem através da percepção sensível das coisas, para tanto 

necessitaria do “oferecimento de dados sensíveis a observação e percepção do aluno.” 

(SAVIANI, 2007, p.140) E o Barão de Macahubas vai procurar difundir e por em prática a 

                                                           
15Sobre o tema conferir o livro História das Idéias Pedagógicas no Brasil de Dermeval Saviani. 
16 Abílio Cesar Borges, o Barão de Macahubas, foi diretor geral da província da Bahia no ano de 1857, tendo 
ficado pouco mais de um ano nesse cargo, foi ainda o criador do Ginásio baiano em Salvador e do Colégio 
Abílio da Corte, Rio de Janeiro, ambas as escolas particulares e de sua propriedade. Defensor da prática nas 
escolas brasileiras do método intuitivo ou lições das coisas. 
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pedagogia moderna no Brasil e através dessa proposta, segundo o Barão, a escola deveria ter 

um aspecto diferente de acordo com o que diz 

 
[...] ‘quer que a escola seja um lugar de prazer e de felicidade para as crianças; quer 
que estas procurem-na em vez de fugir dela;quer enfim que amem-na em vez de 
odiá-la (idem,p6).Criticando a passividade da escola tradicional,ele advoga uma 
escola ativa que ‘aguce  a curiosidade no espírito dos meninos’ inspirando-lhes  ‘o 
gosto da instrução, convencendo-os das grandes vantagens dela, e abrindo-lhes 
portanto a vontade para o estudo’( MACAHUBAS,1884 apud SAVIANI, p.156) 

 
Desta feita, seguindo ainda a trilha de Dermeval Saviani, vamos analisar qual o 

papel do Barão de Macahubas com suas ideias pedagógicas defendidas em suas propostas que 

procurou divulgar, em suas obras publicadas demonstrando seu projeto educacional para 

instrução da população do Brasil, aparecendo na perspectiva da via dos apologéticos, como 

um grande defensor da instrução popular, valioso educador, podendo chegar a se pensar em 

incluí-lo no grupo dos precursores do movimento de defesa da Escola Nova na época da 

instrução das primeiras letras.  

Entretanto, Saviani nos diz que por seu compromisso e rigor em sua obra, teve o 

cuidado de não fazer essas afirmações e apenas conclui que nesse período histórico as ideias 

que Abílio César Borges o Barão de Macahubas defendia, eram divulgadas e debatidas no 

contexto brasileiro e até mesmo internacional. Esses relatos são para que façamos uma 

reflexão sobre o real interesse do barão, utilizando como contraponto, as colocações do 

escritor Raul Pompéia17 que demonstrou outro barão, apresentando-o como um homem de 

negócios que vê na educação uma oportunidade de negociação. Um fato emblemático e, no 

mínimo contraditório, que nos move apensar é que quando Abílio César Borges era diretor da 

instrução pública se posicionou contra a liberdade de ensino e exigia fiscalização e controle 

do poder público sobre as escolas privadas e quando saiu do setor público e já estava no setor 

privado e com suas escolas particulares, defendeu que o ensino devia ser livre e não cabia aos 

Estados se intrometer nesses assuntos, tarefa que acreditava ser delegada às famílias, o então 

papel de fiscalizar o trabalho desenvolvido nas escolas privadas.  

Outrossim, Saviani nos informa que “A pedagogia do método intuitivo manteve-

se como referência durante a Primeira República, sendo que na década de 1920,ganha corpo o 

movimento da Escola Nova, que já irá influenciar várias das reformas da instrução pública 

efetivadas no final da década” (2007, p.140). E no Brasil do novo século XX, principalmente 

em suas primeiras décadas, as ideias discutidas no âmbito educacional se pautarem pelo: 

                                                           
17Raul d'Ávila Pompéia (1863- 1895) foi um escritor brasileiro. 
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[...] debate das idéias liberais sobre cuja base se advogou a extensão universal, por 
meio do Estado, do processo de escolarização considerado o grande instrumento de 
participação política. É, pois, a idéia central da vertente leiga da concepção 
tradicional, isto é, a transformação, pela escola, dos indivíduos ignorantes em 
cidadãos esclarecidos, que esteve na base do movimento denominado por Nagle 
(1974) de “entusiasmo pela educação”, o qual atingiu seu ponto culminante na 
efervescente década de 1920. Mas é nessa mesma década que a versão 
tradicional da pedagogia liberal foi suplantada pela versão moderna. A 
concepção humanista moderna de filosofia da educação ganhou impulso no Brasil 
especialmente a partir da criação da Associação Brasileira de Educação (ABE) em 
1924, por iniciativa de Heitor Lyra (SAVIANI, 2007, p.177, grifo nosso). 

 
Percorramos um pouco do caminho traçado pela educação integral no Brasil na 

defesa originária de uma concepção liberal de mundo e de formação/educação dos homens, 

lembrando que foi através dessa concepção de um movimento renovador que tomou conta do 

cenário educacional nas primeiras décadas do século XX e ganhou cada vez mais terreno no 

contexto brasileiro a partir da década de 30. Este percurso histórico nos permite hoje analisar 

a proposta de educação integral difundida pela escola nova e seus desdobramentos no 

processo evolutivo da construção educacional do país e que nos ajuda a compreender a 

educação nos dias atuais do novo milênio da primeira década do século XXI. 

O ensino primário no inicio da república no Brasil tinha muitas debilidades: a 

organização escolar muito precária; os alunos estudavam em escolas em sua maioria casas de 

aluguel sem as mínimas condições estruturais de atendimento ao processo de ensino 

aprendizagem; as salas de aula eram compostas por alunos com diferentes níveis de 

aprendizagem, ensinados por um único professor trabalhando em uma única classe escolar. 

Com o passar dos anos, foi se disseminado no país a instrução pública através dos grupos 

escolares que tinha legislação datada de 1892. 

Os grupos escolares foram à junção das escolas primárias. Segundo Saviani, tais 

grupos foram “criados para reunir em um só prédio de quatro a dez escolas, compreendidos 

no raio da obrigatoriedade escolar” (REIS FILHO, 1995 apud SAVIANI, 2007, p.172) e eram 

compostos por várias turmas seriadas. O agrupamento dos alunos correspondia com a série ou 

grau a ser realizado, existindo vários professores para ensinar e uma progressividade no 

processo ensino aprendizagem. Essa nova forma de organização do ensino visava um trabalho 

educacional mais padronizado e racionalizado, objetivando atender um número massivo de 

crianças. 

 Nas palavras de Chaves, veremos o que se pretende com essa reforma das escolas 

principalmente a primária, com a introdução dos grupos escolares, quais as perspectivas são 

esperadas para o desenvolvimento do país a ser realizado dentro desses espaços do saber. Ela 
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nos diz que: “Essa escola, além de se estabelecer produzindo uma série de inovações 

pedagógicas, nasce comprometida com os ideais republicanos que buscam a consolidação de 

uma nação moderna e industrializante” (2002, p.45). De acordo com o documento do 

Ministério da Educação (MEC), no texto Referência para o debate nacional,18 diz que o 

movimento integralista da década de 30 do século XX era favorável ao desenvolvimento da 

educação integral, tomando por base a aplicação da defesa do nacionalismo cívico, a 

disciplina, o cultivo da espiritualidade, enfim, no nosso entendimento, defendiam um projeto 

conservador para a educação. Na visão de Freitas  

                     
O movimento pela Escola Nova, apesar de diferentes manifestações, unificava-se 
quanto ao objetivo de manter a ordem social classista, hierarquizada e desigual, que 
estava ameaçada pelos crescentes conflitos sociais e políticos, ao mesmo tempo em 
que mantinha e continua mantendo a estrutura seletiva e discriminadora da escola 
[...] (DORE SOARES, 2000 apud FREITAS, 2009, p.33). 

 
Recorrendo a uma contextualização histórica com aporte em Saviani (2007), 

compreendemos que podemos falar em educação integral no Brasil, a partir da ampla defesa 

do Movimento da Escola Nova, baseada nos ideais liberais. O movimento renovador se 

corporifica no Brasil com a fundação da Associação Brasileira de Educação (ABE), no ano de 

1924 e se fortalece com a realização das Conferencias Nacionais de Educação, ganhando uma 

enorme visibilidade com o Manifesto dos Pioneiros da Educação, documento lançado em 

1932. Segundo documento do MEC: 

                    
Anísio Teixeira, um dos mentores intelectuais do Manifesto dos Pioneiros da Escola 
Nova, pensando na implementação de um Sistema Público de Ensino para o país, 
propunha uma educação em que a escola “desse às crianças um programa completo 
de leitura, aritmética e escrita, ciências físicas e sociais, e mais artes industriais, 
desenho, música, dança e educação física, saúde e alimento à criança, visto não ser 
possível educá-la no grau de desnutrição e abandono em que vivia”. (TEIXEIRA, 
1959 apud MEC, 2009, p.15) 

                        
Objetivamente em 1930 foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública 

tendo a frente desse ministério Francisco Campos, homem que dirigiu a instrução pública no 
                                                           
18Texto referência para o debate nacional. Documento publicado pelo Ministério da Educação sendo um dos 
documentos que é apresentado em uma trilogia com o objetivo de discutir o tema da educação integral no país e 
com “o propósito de contribuir para a conceituação, a operacionalização e a implementação do Programa Mais 
Educação”. Esses documentos foram distribuídos nas escolas brasileiras para estudo, fazendo parte como já 
dissemos de um programa nacional desenvolvido pelo Ministério, inserido nos programas que compõe o Plano 
de Desenvolvimento da Educação-PDE. O documento compõe o “segundo caderno, Educação Integral, apresenta 
o texto referência sobre Educação Integral para o debate nacional. O texto foi produzido pelo Grupo de Trabalho 
composto por gestores e educadores municipais, estaduais e federais, representantes da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), do Conselho Nacional dos Secretários de Educação 
(CONSED), da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), da Associação Nacional pela 
Formação de Profissionais da Educação (ANFOPE), de Universidades e de Organizações não-governamentais 
comprometidas com a educação. Esse Grupo de Trabalho foi convocado pelo Ministério da Educação, sob 
coordenação da SECAD.” (MEC, 2009, p.6) 
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estado de Minas Gerais no período de 1927- 1928 e era integrante do Movimento de defesa da 

Escola Nova. Nesse período se realizou a chamada Reforma Francisco Campos onde ele 

divulgou, através de sete decretos, as medidas que iria realizar a partir desse período. Segundo 

Saviani “Com essas medidas resultou evidente a orientação do novo governo de tratar a 

educação como uma questão nacional, convertendo-se, portanto, em objeto de 

regulamentação, nos seus diversos níveis e modalidades, por parte do governo central” (2007, 

p.196). Vamos destacar a criação do Conselho Nacional de Educação através do Decreto, nº. 

19. 850, de abril de 1931.  Outro que na compreensão de Saviani mereceu atenção específica 

foi à introdução do ensino religioso nas escolas, com predominância dos ensinamentos da 

igreja católica. Ele diz que com essa medida o ministro atendeu a reivindicação da igreja e 

lembra que até esse momento não havia ocorrido a ruptura entre escolanovistas e católicos o 

que só aconteceu na IV Conferência de Educação com a retirada dos educadores católicos do 

encontro nacional no ano de 1931e consumou-se efetivamente em 1932 com a publicação do 

Manifesto dos Pioneiros.  

Os católicos, nesse contexto, fundaram a Confederação Católica Brasileira de 

Educação em 1933 para se contrapor a defesa da escola nova, pois os católicos defendiam a 

permanência da pedagogia tradicional e permaneceram disputando o espaço educacional no 

Brasil, como podemos ver em Saviani, quando nos diz: 

 
Ao longo dos anos 30 do século XX o movimento renovador foi irradiando sua 
influência por meio da ocupação dos principais postos da burocracia educacional e 
pela criação de órgãos de divulgação, buscando deliberadamente hegemonizar o 
campo educacional. Mas os renovadores tiveram que disputar o controle do 
espaço pedagógico, palmo a palmo, com os educadores católicos. No campo 
específico da pedagogia os católicos travaram um combate sem tréguas às 
novas idéias abraçadas pelo movimento dos renovadores da educação. Nessa 
tarefa se destacaram os líderes que compunham a elite intelectual leiga, vinculados, 
de modo geral, ao Centro Dom Vital, sendo figura destacada Alceu de Amoroso 
Lima  [...] (2005, p.11.Grifo nosso) 

 
Desse modo, nesse cenário de disputa por espaço pedagógico entre católicos e 

renovadores, destacaremos as propostas de um dos principais expoentes do Movimento da 

Escola Nova no Brasil, Anísio Teixeira19. Ele atribuía à educação escolar um papel grandioso. 

Sua compreensão era que após as convulsões sociais que abalaram a Europa, das revoluções, 

da revolução tecnológica, com aplicabilidade dos conhecimentos científicos tanto na produção 

                                                           
19Anísio Spínola Teixeira nasceu em Caetité, na Bahia (1900-1970). Ele iniciou sua vida publica em 1924, 
quando foi convidado para ocupar o posto de diretor da Instrução Pública do Estado da Bahia. Nessa condição 
viajou para algumas cidades do Brasil, pela Europa e depois duas vezes aos Estados Unidos. Em 1931 assumiu o 
cargo de diretor-geral da Instrução Pública do Distrito Federal e criou o Instituto de Educação. (Saviani, 2007, p. 
216-218) 
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dos bens materiais, quanto na vida da sociedade, somando-se as a revolução “político-

democrática e a industrial para acelerar ainda mais o processo de mudança social” 

(TEIXEIRA, 1956, p.127), a escola adquire um status da mais alta importância. No seu 

entendimento: 

 
Foi esse O período em que a escola, como órgão intencional de transmissão da 
cultura, se viu elevada à categoria de instituição fundamental da sociedade moderna, 
absorvendo, em parte, funções tácitas ou tradicionais da família, da classe, da igreja 
e da própria vida comunitária, e passando a constituir, na medida de sua expansão e 
eficácia, a garantia mesma da estabilidade e da paz de uma sociedade em 
transformação, a segurança da relativa correção ou harmonia dos seus rumos e O 
impecilho de sua desagregação violenta. (TEIXEIRA, 1956, p.127) 
 

Nesse período, de defesa da escola nova, um dos principais teóricos em que se 

baseava a defesa do escolanovismo no Brasil era John Dewey. Vejamos com Freitas, o 

pensamento defendido por Dewey: 

  
[a] Sociedade é marcada por conflito e fricção de interesses; interesses podem, com 
alguma distensão e mais consolidação, servir para definir classes. Pode-se também 
admitir que o conflito entre elas, sob certas condições, operou como estímulo para o 
progresso social; podia-se mesmo admitir que uma sociedade em que não houvesse 
oposição de interesses mergulharia em uma condição de desesperançada letargia 
(DEWEY, 1970 apud FREITAS, 2009, p.40). 
 

  Segundo Freitas, Dewey não negava que o sistema capitalista produzia 

desigualdades, não contestava as relações produzidas por esse modelo de produção, não 

intentava revolucioná-las. Esse intelectual propunha que os problemas existentes na sociedade 

podiam ser solucionados dentro dos marcos da regra do jogo democrático, ou seja, em sua 

filosofia, a democracia seria o caminho para os conflitos de classes. 

 Um dos divulgadores aqui no país das ideias desse norte-americano foi Anísio 

Teixeira, que teve oportunidade de conhecer seu pensamento pedagógico tendo inclusive sido 

aluno desse defensor de uma educação liberal pragmática.  Podemos ver como se alinhavam 

as ideias que ambos entendiam do papel da educação e da atividade escolar, uma vez que 

percebiam um mundo cheio de conflitos. Nessa época, inicio do século XX, Dewey pode 

acompanhar a primeira grande guerra mundial20, a repercussão da Revolução Russa em 1917, 

                                                           
20A Primeira Guerra Mundial. Segundo Lênin no prefácio às edições francesa e alemã do livro o Imperialismo, 
Etapa Superior do Capitalismo, nos coloca que “[...] prova-se que a guerra de 1914-1918 foi, de ambos os lados, 
uma guerra imperialista (isto é, uma guerra de conquista, de pilhagem e de rapina), uma guerra pela partilha do 
mundo, pela divisão e redistribuição das colônias, das esferas de influência, do capital financeiro, etc. É que a 
prova do verdadeiro caracter social ou, melhor dizendo, do verdadeiro caracter de classe de uma guerra não se 
encontrará, naturalmente, na sua história diplomática, mas na análise da situação objetiva das classes dirigentes 
em todas as potências beligerantes. Para refletir essa situação objetiva há que colher não exemplos e dados 
isolados (dada a infinita complexidade dos fenômenos da vida social, podem-se encontrar sempre os exemplos 
ou dados isolados que se queira susceptíveis de confirmar qualquer tese), mas sim, obrigatoriamente, todo o 
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a crise com a quebra da bolsa de Nova York21e os tantos outros acontecimentos históricos de 

conflitos de classes do qual foi contemporâneo, mas essas referências são para demonstrar o 

pensamento de Dewey: 

 
Conforme mencionamos, Dewey admite que há interesses em conflito, pois de outra 
forma não haveria problemas sociais. E para tornar o liberalismo radical e atingir a 
liberdade real, propõe o método da democracia, concebida como método da 
inteligência organizada, a partir de três questões fundamentais: 1) a democratização 
da ciência; 2) o método da democracia para a resolução dos conflitos sociais; e 
3)no “liberalismo renascente”, a educação como fundamental, uma vez que ela 
não mudaria apenas os hábitos e os pensamentos, mas, também, propiciaria 
uma efetiva ação dos indivíduos no processo de alteração das instituições.  
(PEIXOTO, 1998 apud FREITAS, 2009, p.43, grifo nosso) 

         
E posteriormente as ideias defendidas aqui no Brasil por Anísio Teixeira sobre o 

papel da educação e da escola para garantir a paz perante os conflitos e proporcionar uma 

pretensa estabilidade social 

 
A escola, pois, já não é, hoje, uma instituição para assegurar, apenas, como se 
pensava no século dezenove, o ‘progresso’, mas a instituição fundamental para 
garantir a estabilidade e a paz social e a própria sobrevivência da sociedade humana. 
Já não é, assim, uma instituição voluntária e benevolente, mas uma instituição 
obrigatória e necessária, sem a qual não subsistirão as condições de vida social, 
ordenada e tranqüila. (TEIXEIRA, p.128) 

 

                                                                                                                                                                                     
conjunto dos dados sobre os fundamentos da vida econômica de todas as potências beligerantes e do mundo 
inteiro São precisamente dados sumários desse gênero, que não podem ser refutados, que utilizo ao descrever a 
maneira como o mundo estava repartido em 1876 e em 1914 (cap. VI) e a partilha dos caminhos-de-ferro em 
todo o globo em 1890 e em 1913 (cap. VII). Os caminhos-de-ferro constituem o balanço dos ramos mais 
importantes da indústria capitalista, da indústria hulheira e siderúrgica; o balanço e o índice mais evidente do 
desenvolvimento do comércio mundial e da civilização democrático-burguesa.[...] A distribuição da rede 
ferroviária, a desigualdade dessa distribuição e do seu desenvolvimento, constituem um balanço do capitalismo 
moderno, monopolista, à escala mundial. E este balanço demonstra que, com esta base econômica, as guerras 
imperialistas são absolutamente inevitáveis enquanto subsistir a propriedade privada dos meios de 
produção.[...](grifos nossos). Disponível em:http://www.pstu.org.br/biblioteca.asp.acesso em quinta-feira,  5  de 
 maio  de  2011. 
21A quebra da bolsa de Nova York teve seu ápice na“quinta-feira de 24 de outubro de 1929 ficou registrada na 
história como a “quinta-feira negra”, já que nesse dia começaram a cair os preços das ações na Bolsa de Nova 
York (NYSE), o maior mercado de capitais do mundo,localizada no distrito financeiro de Wall Street. A queda 
continuou por todo o mês seguinte. Esse processo, também conhecido como o “crash de 1929”, deu inicio à 
chamada Grande Depressão, nos EUA e no resto dos países capitalistas (possivelmente, a maior crise econômica 
da historia do sistema capitalista).O crash foi precedido por um período de cinco anos de alta contínua do preço 
das ações: o índice Dow Jones (medidor médio das ações de empresas industriais) havia quintuplicado seu valor, 
alcançando seu nível máximo de 381, 17, em 3 de setembro de 1929. Depois, começou a oscilar com tendências 
descendentes até que foi derrubado em 24 de outubro e nos dias seguintes, com milhões de ações que tentavam 
ser vendidas e que, na maioria dos casos, não encontravam compradores. Só a perda dos primeiros dias, 
48%,significou uma diminuição da cotização do capital empresarial equivalente a 30 bilhões de dólares da 
época. Para que se tenha uma ideia: essa cifra representa dez vezes o orçamento anual do governo federal dos 
EUA e muito mais do que o país havia gasto na I Guerra Mundial. Realmente, uma gigantesca queima de 
capitais que devorou primeiro o capital fictício,depois o especulativo e, finalmente, arrastou consigo também 
uma parte do capital produtivo”(ITURBE,2009,p.41-42) 
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Sobre o documento que traz as propostas da onda de renovação educacional que 

percorreram o país a partir da década de trinta, O Manifesto dos Pioneiros, Saviani nos diz no 

seu livro Escola e Democracia (2008), no prefácio a 34ª Edição, que esse manifesto 

representou muito mais que uma defesa da escola nova. Na sua visão representou um 

documento em defesa da escola pública, que indicou o caminho da constituição de um sistema 

de educação pública, pois acabava mais por configurar-se como um programa de política 

educacional a ser seguido para “a instituição de um sistema [...] destinado a abarcar todas as 

crianças e jovens integrantes da população brasileira [...] diferente [...] das experiências de 

Escola Nova que, no contexto europeu, traziam a marca da iniciativa privada”. 

Juntamente com Anísio Teixeira, outros dois nomes, entre os tantos defensores do 

escolanovismo no Brasil e signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação se destacaram 

por sua atuação na administração das reformas educacionais no país pela publicação de 

material de divulgação desse ideário, foram eles: Lourenço Filho22 e Fernando de Azevedo23. 

No entender de Saviani (2007), cada um desses signatários do manifesto ou “trindade 

cardinalícia do movimento brasileiro da Escola Nova” como o já referido autor alude aos três 

nomes citados, desenvolveu uma base de trabalho no movimento renovador. Lourenço Filho 

tratou das bases psicológicas, Fernando de Azevedo das bases sociológicas e Anísio Teixeira 

das bases filosóficas e políticas da renovação das escolas no país. Esse movimento de 

renovação se pautou por críticas a ineficácia da pedagogia tradicional nas escolas  

           
Compreende-se, então, que essa maneira de entender a educação, por referência à 
pedagogia tradicional tenha deslocado o eixo da questão pedagógica do intelecto 
para o sentimento; do aspecto lógico para o psicológico; dos conteúdos cognitivos 
para os métodos ou processos pedagógicos; do professor para o aluno; do esforço 
para o interesse; da disciplina para a espontaneidade; do diretivismo para o não-
diretivismo; da quantidade para a qualidade; de uma pedagogia de inspiração 
filosófica centrada na ciência da lógica para uma pedagogia de inspiração 
experimental baseada principalmente nas contribuições da biologia e da psicologia. 
Em suma, trata-se de uma teoria pedagógica que considera que o importante 
não é aprender, mas aprender a aprender. (2008, p.9, grifo nosso) 

                                                           
22Manuel Bergstron Lourenço Filho (1897-1970). Educador brasileiro lecionava psicologia e pedagogia. Homem 
importante no movimento de defesa da Escola Nova no Brasil. “EM 1922 e 1923 dirigiu a reforma da Instrução 
Pública no Ceará e lecionou na Escola Normal de Fortaleza.” (2007, p.198) No final de 1930 publicou o livro 
Introdução ao estudo da Escola Nova, criador dos famosos testes do ABC, esteve diretamente envolvido na 
publicação de livros voltados para escola elementar como, por exemplo, a publicação da Cartilha do Povo: para 
ensinar a ler rapidamente, entre outras publicações voltadas para este fim. 
23Fernando de Azevedo (1894-1974) Formou-se em direito, mais atuou na área da educação especificamente na 
área da sociologia no campo jornalístico. Em sua atuação como jornalista “organizou um amplo inquérito sobre a 
situação da educação no estado de São Paulo. Publicado com o título A instrução pública em São Paulo, esse 
trabalho foi reeditado sob o nome A educação na encruzilhada.” (2007, p.208) diretor da instrução publica no 
Distrito Federal em São Paulo, atuante defensor do escolanovismo no Brasil, segundo Saviani, “ele foi o 
principal divulgador e apologeta do movimento da Escola Nova no brasil.” (idem, p.209) 
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Lourenço Filho se dedicava ao ensino da psicologia, além da pedagogia, mais seu 

aprofundamento foi na psicologia aplicada, na área da educação escolar. Seus trabalhos em 

psicologia se voltaram para “as questões relativas à avaliação, medidas e testes de aptidão 

tendo culminado na elaboração dos famosos “teste ABC”, publicados com o título Testes 

ABC: para verificação da maturidade necessária à aprendizagem da leitura e escrita” 24 

(SAVIANI, 2007, p.204). Em relação a Fernando de Azevedo, Saviani o destaca como o 

principal apologeta e divulgador da Escola Nova no Brasil. No entendimento de Azevedo essa 

nova escola, por eles difundida, baseava-se primordialmente em três aspectos: escola única, 

escola do trabalho e escola comunidade. 

 No que se refere à primeira “a escola única foi entendida como educação inicial 

uniforme, uma formação comum, obrigatória e gratuita, com a duração de cinco anos, 

iniciando-se aos 7 anos de idade” (SAVIANI,2007, p.210).Com relação a escola do trabalho , 

“o que está em causa,aí,é o estímulo às observações e experiências da criança, levando–a a 

desenvolver o trabalho com interesse e prazerosamente,satisfazendo sua curiosidade 

intelectual:‘o aluno observa,experimenta,projeta e executa’”(SAVIANI,2007,p.210)),já em 

relação ao terceiro aspecto,o da escola comunidade, advogava-se uma escola que fosse uma 

comunidade em miniatura onde  seria dada preferência, apoio e estímulo ao desenvolvimento 

do trabalho em grupo  em detrimento do trabalho individual. Assim, “A classe se converteria, 

então numa ‘colméia social, vibrátil e laboriosa, para a qual todos têm o dever de trabalhar, 

com esse sentimento de solidariedade que resulta da responsabilidade de cada um em relação 

aos companheiros’ (AZEVEDO, 1958 apud SAVIANI, 2007, p.212). 

Fernando de Azevedo como divulgador das bases sociológicas dessa Escola Nova 

propunha o alargamento das funções sociais da escola, surgindo assim à necessidade em 

âmbito escolar da existência de vários profissionais, como aborda Saviani, utilizando-se de 

algumas de suas defesas desse pensador, quando resgata que: 

 
[...] considerando que a Escola nova não é um aparelho de instrução, mas busca 
desenvolver uma educação integral, ela proverá, de forma articulada, a ‘ educação 
física, moral e cívica’[...], desenvolvendo nos alunos hábitos higiênicos, despertando 
o sentido da saúde, a resistência e vitalidade físicas, a alegria de viver. Para tanto, as 

                                                           
24 Testes ABC: refere-se ao livro publicado em 1ª edição em 1933 e a última em 1974, [...] “podem ser 
analisados como instrumentos de uma nova psicometria articulada ao tratamento estatístico, que visa identificar, 
lógica e objetivamente, a variedade mental e se fundamenta no conceito de maturação; contêm oito provas 
destinadas a medir os atributos particulares do escolar, a fim de assinalar as deficiências particulares de cada 
criança, para organização eficiente das classes escolares. Método prático e econômico e de grande aplicação em 
grande escala, essas provas psicológicas medem: coordenação visivo-motora, memória imediata, memória 
motora; e mínimo de atenção e fatigabilidade” (Monarcha, 2001 apud Saviani, 2007, p.204-205) 



47 

 

escolas contariam com inspetor - médico ou inspetor-dentário que além da função de 
fiscalização, seria um educador sanitário com o qual colaborariam ‘o professor de 
educação física, a enfermeira escolar e o corpo de dentistas e, de maneira geral, todo 
o professorado.  (2007, p.212, grifo nosso) 

                                                            
A base política e filosófica desse movimento de renovação das escolas no país 

ficou a cargo de Anísio Teixeira, intelectual brasileiro que teve intensa atuação na vida 

pública no campo educacional, terreno em que desenvolveu uma carreira “sempre marcada 

pelo entendimento segundo o qual a educação é um direito de todos e não é jamais um 

privilégio” (SAVIANI, 2007, p.211). Entendimento que defendeu inclusive em suas 

publicações como quando publicou em 1957, “Educação não é privilégio” e em 1968, 

“Educação é um direito”. Essa defesa se devia as condições de desigualdades vividas no país 

nessa época, onde a educação era tratada como verdadeiro privilégio das classes dirigentes e 

Teixeira como intelectual participante ativo do movimento de renovação da educação no 

Brasil observou a educação como elemento fundamental para a modernização da sociedade 

brasileira, capaz de retirar o país do seu atraso histórico cultural, vivido perante outras nações 

que se encontram mais evoluídas.  

Anísio Teixeira se preocupou e se empenhou “na organização e administração do 

sistema público de ensino” (2007, p.225). Observando o que nos coloca Saviani vamos 

compreender melhor esse empenho quando nos diz que: 

 
Esse empenho ficou bastante claro na prática da administração no Distrito Federal 
com a demonstração de sua visão de sistema de ensino ao introduzir os serviços 
centralizados de matrícula, freqüência e obrigatoriedade escolar, conforme 
testemunha Pascoal Lemme, que com ele trabalhou nessa gestão no Distrito Federal: 
as escolas, antes obrigadas a resolver seus problemas isoladamente, ‘passaram a ser 
comandadas como um todo por esses serviços centrais, que distribuíam os alunos de 
acordo com a existência de vagas, procurando assim atender sempre ao maior 
número possível em cada bairro’”. [...] Portanto, embora seguindo Dewey, estava 
atento as condições brasileiras e não transplantava,simplesmente,o sistema 
americano. Por isso,diferentemente da experiência americana,advogou em nosso 
país a organização de serviços centralizados de apoio ao ensino(2007,p.226). 

 
No aspecto político, vemos que Anísio Teixeira buscou organizar e administrar o 

sistema de ensino do Brasil e no campo filosófico foi um dos maiores divulgadores das ideias 

liberais de John Dewey, e esse norte americano acreditava que mesmo diante do sistema 

capitalista que produzia desigualdades sociais [...] “a educação seria uma ‘via’ para conduzir à 

igualdade. Entre todas as novidades estimuladas pelo capitalismo, a escola, para Dewey, seria 

a única que se manteria como possibilidade equalizadora da sociedade” (DORE SOARES, 

2000 apud FREITAS, 2009, p.46). 

Analisando a filosofia de Dewey, Suchodolski assevera que: 
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No âmago da filosofia de DEWEY revela-se uma fé profunda na evolução, como 
lei mais geral da vida: a sua concepção, que consistia em considerar o Universo 
um grande processo de evolução, permitia-lhe incluir nele toda a realidade, 
dispensando-o de procurar noutro lugar, de incorporar qualquer força de alma 
oculta, mas essencial ou de tentar descobrir finalidades e valores permanentes. 
O idealismo tradicional procurou sempre alcançar o permanente para lá da mudança, 
atingir para lá do fenômeno a sua razão ou a sua finalidade interior; pelo contrário, o 
imanetismo evolucionista de DEWEY aconselhava a tomar o curso da mudança 
como realidade única e última, [...] (1984, p.64, grifo nosso). 

 
Observando o que nos diz Suchodolski, observamos que Dewey e por seguir sua 

linha filosófica Anísio Teixeira, acreditavam no papel da educação para construção e 

evolução de uma sociedade melhor. Teixeira, diferente de seu mestre, preocupou-se com a 

organização de serviços de ensino, com uma educação pública que atendesse a demanda 

educacional brasileira de forma democrática, ele via esse aspecto como uma necessidade, 

portanto deveria ser implantada no Brasil. 

Destarte, diante do que foi colocado, vimos que a compreensão perpassada pela 

defesa liberal pragmática do escolanovismo no Brasil, que se propunha a bandeira da 

educação integral, a formação das crianças levando em consideração não só os aspectos 

cognitivos, mais uma formação mais abrangente e completa encontraram muitos apoiadores e 

seguidores dessa defesa, dispostos a aplicar no cenário educacional reformas que tinham em 

pauta a aplicabilidade de muitas ações alicerçadas nas propostas da escola nova. Esses 

defensores da pedagogia nova, participantes do Manifesto dos Pioneiros da Educação que teve 

seu lançamento em 1932 e novamente em 1960, quando do lançamento de uma coletânea que 

tinha estampada, o seguinte dizer Manifesto dos educadores: mais uma vez convocados com 

redação de Fernando de Azevedo. Tal coletânea contou e com a participação de 190 

intelectuais que subscreveram esse documento. Essas pessoas eram os “mais expressivos 

nomes da intelectualidade brasileira da época” (2007, p.292),acreditavam nessa proposta, 

apoiavam, defendiam,divulgavam e muitos desses nomes ocuparam cargos públicos, onde 

puderam concretizar os ideais na prática, podendo inserir mudanças no cotidiano das reformas 

educacionais implementadas nesse período.  

Não podemos deixar de perceber que esse foi um momento muito rico para o país 

com um sentimento de nacionalidade que buscava a reconstrução educacional no Brasil, como 

é anunciado no manifesto de 1932. Nesse documento ficou evidente, diante dos tantos 

problemas enfrentados, pela tão jovem república, que a educação era o centro das atenções 

desses signatários.  Vejamos a letra do próprio Manifesto 

                              
Na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum sobreleva em importância e 
gravidade o da educação. Nem mesmo os de caráter econômico lhe podem disputar a 



49 

 

primazia nos planos de reconstrução nacional. Pois, se a evolução orgânica do 
sistema cultural de um país depende de suas condições econômicas, é impossível 
desenvolver as forças econômicas ou de produção, sem o preparo intensivo das 
forças culturais e o desenvolvimento das aptidões à invenção e à iniciativa que são 
os fatores fundamentais do acréscimo de riqueza de uma sociedade (AZEVEDO et. 
al, 2010, p.33). 

 
Adiantando nossa leitura desse documento, percebemos que advogavam a relação 

estreita do estado com o desenvolvimento da educação nos país quando colocam que: 

 
Mas, do direito de cada indivíduo à sua educação integral decorre logicamente 
para o Estado que o reconhece e o proclama, o dever de considerar a educação, 
na variedade de seus graus e manifestações, como uma função social e 
eminentemente pública, que ele é chamado a realizar, com a cooperação de 
todas as instituições sociais. A educação que é uma das funções de que a família se 
vem despojando em proveito da sociedade política, rompeu os quadros do 
comunismo familiar e dos grupos específicos (instituições privadas), para se 
incorporar definitivamente entre as funções essenciais e primordiais do Estado. 
(AZEVEDO et. al, 2010 p.43,grifo nosso)  

 
E mais adiante, nesse documento, que pode ser considerado um tratado da 

educação brasileira e que surgiu numa época de muitas transformações sociais que 

aconteciam no mundo, mais uma vez reafirma a importância do regime democrático burguês e 

da educação nessa caminhada dos povos, 

 
Toda a profunda renovação dos princípios que orientam a marcha dos povos precisa 
acompanhar-se de profundas transformações no regime educacional: as únicas 
revoluções fecundas são as que se fazem ou se consolidam pela educação, e é só 
pela educação que a doutrina democrática, utilizada como um princípio de 
desagregação moral e de indisciplina, poderá tranformar-se numa fonte de esforço 
moral, de energia criadora, de solidariedade social e de espírito de cooperação. “O 
ideal da democracia que – escrevia Gustave Belot em 1919 – parecia mecanismo 
político, torna-se princípio de vida moral e social, e o que parecia coisa feita e 
realizada revelou-se como um caminho a seguir e como um programa de longos 
deveres”. Mas, de todos os deveres que se incumbe ao Estado, o que exige maior 
capacidade de dedicação e justifica maior soma de sacrifícios; aquele com que 
não é possível transigir sem a perda irreparável de algumas gerações; aquele 
em cujo cumprimento os erros praticados se projetam mais longe nas suas 
consequências, agravando-se à medida que recuam no tempo; o dever mais 
alto, mais penoso e mais grave é, decerto, o da educação que, dando ao povo a 
consciência de si mesmo e de seus destinos e a força para afirmar-se e realizá-
los, entretém, cultiva e perpetua a identidade da consciência nacional, na sua 
comunhão íntima com a consciência humana.(AZEVEDO et. al, 2010,p.65,grifo 
nosso) 

 
Todo esse movimento vivido no país no período da primeira república, teve como 

resultado o surgimento do campo educacional de um movimento denominado por Nagle “de 

entusiasmo pela educação e otimismo pedagógico”. Ainda segundo Porfírio, o entusiasmo 

pela educação pode ser compreendido como o movimento de ampliação das instituições de 

ensino e da difusão da educação escolar (NAGLE, 1976 apud PORFÍRIO; JIMENEZ; 

TOLEDO, 2010, p.172) e que através dessa ampliação o país adentraria “nos trilhos das 
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nações cultas” mediante a incorporação, de cada vez mais, expressivas camadas da população 

ao acesso a educação. No que se refere ao otimismo pedagógico a “compreensão é que certas 

teorizações acerca do processo de escolarização sinalizavam para a autêntica formação do 

novo homem brasileiro.”. (PORFÍRIO; JIMENEZ; TOLEDO, 2010, p.172) 

Ainda segundo os estudos de Porfírio, Jimenez e Toledo (2010, p.179),  

 
Em outros termos, se o entusiasmo pela educação adotou como principal bandeira de 
luta a insígnia “escola para todos”, o entusiasmo pedagógico estribado nos 
princípios da Escola Nova transferiu a ênfase dos objetivos e dos conteúdos para os 
métodos; e da quantidade para a qualidade, voltando-se primordialmente para o 
plano técnico- profissional. 

                                                   
Em todo esse movimento de renovação educacional de defesa de uma educação 

integral, segundo documentos do MEC, foi concretizado por Anísio Teixeira quando 

implantou em 1950, em Salvador, Bahia, o Centro Educacional Carneiro Ribeiro implantado 

na década de 50. Recorrendo ao documento Série Mais Educação - Educação Integral, temos: 

“[...] Nesse Centro, encontramos as atividades, historicamente entendidas como escolares, 

sendo trabalhadas nas Escolas-Classe, bem como outra série de atividades acontecendo no 

contraturno escolar, no espaço que o educador denominou de Escola-Parque” (MEC, 2009, 

p.16).  

Depois desse centro, vários outros foram criados a partir da década de 1960 com a 

fundação de Brasília e todos construídos na mesma perspectiva defendida por Anísio Teixeira. 

Ainda nessa década, Anísio Teixeira, Darcy Ribeiro25 e Ciro dos Anjos,26 trabalharam juntos 

para organização do Sistema Educacional de Brasília, pois o presidente Juscelino Kubitscheck 

                                                           

 25 “Darcy Ribeiro nasceu em 26 de outubro de 1922 em Montes Claros (MG), no Vale do São Francisco, entrada 
do sertão nordestino”  e a data de sua morte é “ [...] 17 de fevereiro de 1997. No seu último ano de vida, dedicou-
se especialmente a organizar a Universidade Aberta do Brasil, com cursos de educação a distância, e a Escola 
Normal Superior, para a formação de professores de 1º grau.”Ainda observando o que diz o site Fundação Darcy 
Ribeiro consta que “Darcy começa sua vida profissional como antropólogo. Posteriormente, ingressa na área 
educacional, atingindo rapidamente o cargo de ministro da Educação, em 1962, durante o Governo João Goulart. 
Tinha, então, apenas 29 anos. Sua trajetória sempre esteve próxima às lideranças dos Governos, o que tornou 
inevitável seu ingresso na vida política: foi ministro-chefe da Casa Civil do presidente João Goulart em 1963, 
vice-governador do Rio de Janeiro em 1982, secretário de Cultura, coordenador do Programa Especial de 
Educação, e senador da República de 1991 até sua morte, em 1997[....].”Disponível em:www.fundar.org.br. 
26 Ciro dos Anjos. [...] “Foi um bom romancista, ensaísta, memorialista, poeta, jornalista, professor universitário 
e funcionário público. Em 1952, Cyro esteve no México e em Lisboa, lecionando Estudos Brasileiros nas 
universidades locais. Foi subchefe do Gabinete Civil de JK e redator de vários dos seus discursos; membro do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal e professor na Universidade de Brasília, da qual foi um dos fundadores, 
ao lado de Oscar Niemeyer, Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro; diretor do Ipase, quando estendeu a todo o país a 
assistência médico-hospitalar, até então restrita ao Rio de Janeiro; e secretário municipal de Cultura da Prefeitura 
de São Paulo, na administração de Olavo Setúbal. Cyro dos Anjos elegeu-se em 1969 para a nossa comum 
cadeira nº 24, na Academia Brasileira de Letras, paraninfada por Júlio Ribeiro, fundada por Garcia Redondo e 
tendo como antecessores Luís Guimarães Filho e Manuel Bandeira, na qual permaneceu até a sua morte, em 4 de 
agosto de 1994,[...]Jornal do Brasil (Rio de Janeiro - RJ) 08/09/2004. Disponível em: 
:http://www.academia.org.br/ 
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pretendia, a partir do Plano Humano de Brasília, o modelo educacional criado por expoentes 

da educação do país, criar um espelho para todo o Brasil.  

Nesse período foram construídas no centro histórico de Brasília, nas primeiras 

quatro superquadras instaladas em cada uma das escolas, escolas-classe e Jardins de Infância. 

Na super quadra de número 308 foi construída uma “Escola-Parque” destinada a receber os 

alunos das “‘Escolas-Classe’, no turno complementar, para o desenvolvimento de atividades 

físicas, esportivas, artísticas e culturais”. (MEC, 2009, p.16) 

Outras experiências concretizadas no Brasil que se pautaram na proposta de 

Educação Integral e filiadas as ideias do escolanovista Anísio Teixeira, foram os Centros 

Integrados de Educação Pública – CIES. Partindo do exame crítico do documento do MEC, 

recuperamos que a implantação desses centros foi cercada de polêmicas. Os CIES foram 

concebidos por Darcy Ribeiro com arquitetura projetada por Oscar Niemayer·.  

Nessa empreitada de construção desses Centros, foram construídos em torno de 

quinhentos prédios escolares no Rio de Janeiro, durante os dois mandatos de governador de 

Leonel Brizola. Nesses prédios a estrutura objetivava “abrigar o que se denominava como 

‘Escola Integral em horário integral’.” (MEC, 2009, p.16) 

Podemos analisar este ciclo educacional que se iniciou na década de 1920 e chega 

à década de 1980, afirmando a existência e a coexistência no cenário educacional brasileiro 

das pedagogias tradicional, nova e tecnicista. Observamos, com Saviani, que se “Do ponto de 

vista pedagógico, inclusive que separa a pedagogia tradicional a questão é aprender e para a 

pedagogia nova, aprender a aprender, para a pedagogia tecnicista o que importa é aprender a 

fazer”. Assim vivenciou-se um período de defesa da Educação Nova no Brasil, pautada na 

prerrogativa de uma formação mais completa e integral dos homens. 

Partimos, nesse momento, para a observação de quais paradigmas foram e são 

colocados para a implementação da educação dispensada aos filhos da classe trabalhadora, 

analisando, desse modo, como a bandeira de universalização do acesso a educação para todos 

- tão decantada no século XIX como uma dos maiores defesas da democracia burguesa - 

chegou ao nosso país e como se desenvolveu no contexto nacional inicialmente marcado pela 

política da iniciada república, pelo coronelismo, pela política do café com leite, pela política 

do Estado Novo, pela ditadura militar, no período de redemocratização do Brasil até 

chegarmos à década de 90 do século XX,quando se marca o início de um novo ciclo, uma 
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nova fase ou, poderíamos dizer, o surgimento do velho com uma nova roupagem, utilizando-

se da trincheira do falso socialmente necessário27. 

Desse período, onde muitos nomes se destacaram e muitos projetos educacionais 

foram pensados e instalados no país que apresentaram limitações históricas. A educação 

renovada, bem como outras propostas que tem sido hegemônicas no Brasil, parte da 

percepção da educação como salvadora de todos os problemas sociais existente, percebendo 

que o complexo educacional possui autonomia absoluta com relação ao contexto social, 

portanto capaz de ser a redentora da humanidade, o que não é real, pois ela detém apenas 

autonomia relativa em relação ao seu complexo fundante, o trabalho, conforme indicamos em 

nosso primeiro capítulo.  

 Assim, para mistificar essa relação, utilizam a educação como um instrumento 

ideológico para manutenção e conservação de uma sociabilidade humana, pautada nos marcos 

mercadológico e individualista do capitalismo. Nessa perspectiva, o complexo educacional, 

em consonância com o regime democrático burguês, é concebido como uma importante 

concessão aos povos como uma forma de conformação social à realidade em que vivem. 

Trabalham para a reprodução dessa sociedade, que apesar de ser composta por conflitos de 

classes, no dizer de Marx, com interesses irreconciliáveis de classe, sendo que  a classe 

dirigida, oprimida e explorada não caberia perceber outra saída para a vida que levavam, a 

não ser a imposta pelo sistema capitalista. Pensar ou reivindicar transformação, 

principalmente uma revolução, essa era uma palavra que deveria ser exigida apenas no campo 

educacional e nesse aspecto, a educação parecia desempenhar muito bem seu papel, para isso 

eles propalavam “revolução na educação”, para que os povos não chegassem à realização da 

verdadeira “revolução social”: o comunismo. 

É válido lembrar que, até esse momento priorizamos o relato de uma abordagem 

das novas ideias educacionais que se introduziam e se corporificavam na vida educacional da 

população brasileira consolidadas na defesa da Escola Nova, advinda das políticas liberais das 

classes dominantes que propalavam o poder da educação e, portanto, da escola como lócus 

predominante do processo de ensino-aprendizagem e garantia da equalização social.  

                                                           
27Falso socialmente necessário, termo empregado por Lukács e utilizado por Sergio Lessa no texto: Trabalho e 
luta de classes na “sociedade do conhecimento”. Para Lessa (2008, p.1): “Esta tese representa um fenômeno 
ideológico típico do que Lukács chamou de “o falso socialmente necessário”. Ele ocorre quando, numa dada 
conjuntura, há a necessidade de idéias rigorosamente falsas para se justificar uma dada formação social. Como 
essas idéias se referem à vida cotidiana e aparentemente a explicam, elas terminam ganhando um estatuto de 
verdade. Tais idéias fazem parte do cotidiano, estão coladas a esse cotidiano e tiram dessa proximidade com o 
aqui e agora uma aparência de verdade. Por isso, apesar de serem manifestamente falsas, muitas pessoas tendem 
a acreditar nelas”. Disponível em:http://sergiolessa.com/CapLivros08_09/trablutaclass_2008.pdf.pdf 
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A educação como garantidora da paz, da integração entre indivíduos da sociedade 

considerada harmoniosa, mas que sofre com o problema ocorrido quando algumas pessoas se 

encontram marginalizadas desse corpo social supostamente equitativo, cabendo então a 

interferência da educação escolar para conseguir restaurar essa comunidade que vive em 

desarmonia. Na compreensão de Saviani (2007) as ideias pedagógicas que não desvelam a 

educação dentro de uma conjuntura da luta de classes denominam-se hegemônicas, pois tem 

interesses claros: a defesa e manutenção da classe que domina que explora. 

 Entretanto, dentro desse mesmo período, também vamos encontrar a defesa de 

uma educação voltada para os interesses dos filhos oriundos da classe trabalhadora. Essa 

educação parte da perspectiva de classe dominada que deseja romper com essa sociedade 

capitalista excludente que se pautava pela lógica do lucro em detrimento da vida humana. 

Membros de uma classe que ciente do seu papel da luta operária tem a tarefa de conscientizar, 

educar tantos outros dessa mesma classe para essa tarefa de construção de uma nova 

sociedade, uma sociedade emancipada. Na esteira de Saviani (2007) essas são denominadas 

de ideias não-hegemônicas e temos registros da defesa dessas ideias no contexto educacional 

brasileiro antes mesmo da iniciada república.  

Na trajetória histórica de seus estudos e pesquisas de Saviani nos informa sobre 

uma divisão dos períodos históricos e baseia-se nos conceitos de predominância ou 

hegemonia. 

 
[...] a cada período corresponde a predominância de determinada concepção 
pedagógica, sendo isso o que diferencia os períodos entre si. Obviamente, essa 
forma de periodizar não deve excluir as idéias não predominantes, mesmo 
aquelas que jamais puderam sequer aspirar a alguma hegemonia. A história das 
concepções pedagógicas precisa, pois, incorporá-las em algum grau. É o caso, 
por exemplo, das concepções libertárias que tiveram um papel importante na 
pedagogia do movimento operário especialmente nas duas primeiras décadas 
do século XX.  (2005, p.22, grifo nosso) 

 
Sob a ótica do discurso da emancipação humana, vamos encontrar as tendências 

fruto da luta de classes e aprendizado da classe proletária que advêm da Revolução Industrial, 

das lutas e exigências da Revolução Francesa, da batalha travada na Comuna de Paris28até a 

chegada da vitória do proletariado em outubro de 191729.  

                                                           
28Observando a obra A Guerra Civil na França, podemos encontrar como Marx definiu A Comuna de Paris esse 
fato histórico de grande valor para historia do proletariado mundial. Assim o próprio Marx pergunta: “Ao 
alvorecer de 18 de março de 1871, Paris foi despertada com o clamor: “Viva a Comuna!”“. Que é a Comuna, 
essa esfinge que tanto atormenta os espíritos burgueses?A Comuna era, essencialmente, um governo da 
classe operária, fruto da luta da classe produtora contra a classe apropriadora, a forma política afinal 
descoberta para levar a cabo a emancipação econômica do trabalho. Sem essa última condição, o regime 
comunal teria sido uma impossibilidade e uma impostura. A dominação política dos produtores é incompatível 
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Podemos dizer que muitas e duras foram às lições que custaram muito caro à 

classe trabalhadora visando a construção de sua consciência de classe; a elaboração do 

conjunto de ideias classistas para a formação e educação dos homens e a construção de uma 

sociedade sem opressão e exploração. 

Ancorando-nos no referencial de Saviani, percebemos que, 

 
No que se refere ao movimento operário, cabe observar o seu desenvolvimento no 
decorrer da primeira república sob a égide das idéias socialistas, na década de 1890, 
anarquistas (libertárias) nas duas primeiras décadas do século XX, e comunistas, na 
década de 1920. (2005, p.23) 

 
Tomando como referência para essa exposição os estudos de Saviani, observando 

as formulações pedagógicas sob o prisma da classe operaria que estiveram presentes ao longo 

da Primeira República, compreendemos que a chegada das ideias socialistas no país se deu 

com a vinda de muitos militantes da comunards que tiveram que fugir da Europa. Eles 

estavam sendo perseguidos nesse período pós-queda da Comuna de Paris. Esse ideário de 

                                                                                                                                                                                     
com a perpetuação de sua escravidão social. A Comuna devia servir de alavanca para extirpar os fundamentos 
econômicos sobre os quais se apoia a existência das classes e, por conseguinte, a dominação de classe. Uma vez 
emancipado o trabalho, todo homem se converte em trabalhador, e o trabalho produtivo deixa de ser um atributo 
de classe. [...] A Comuna — exclamam — pretende abolir a propriedade, base de toda civilização! Sim, 
cavalheiros, a Comuna pretendia abolir essa propriedade de classe que converte o trabalho de muitos na riqueza 
de uns poucos. A Comuna aspirava à expropriação dos expropriadores. Queria fazer da propriedade 
individual uma realidade, transformando os meios de produção, a terra e o capital, que hoje são 
fundamentalmente meios de escravização e exploração do trabalho, em simples instrumentos de trabalho 
livre e associado. [...](Grifos nossos)( MARX,1999,p.84-95-96-97)  
29Para Arcary “Em 1917, um evento na Rússia abriu uma nova etapa histórica que muitos consideram como o 
verdadeiro início do século 20. Um partido pouco conhecido, cujos principais líderes tinham sido acusados de 
agentes do governo alemão, tomou o poder na Rússia. Em fevereiro de 1917, o czarismo desabou rapidamente 
sob o impacto de uma insurreição realizada pelo exército e pelo movimento operário de Petrogrado. A Rússia 
vivia uma catástrofe econômica e social. O país estava há quatro anos em guerra com a Alemanha. Dos 150 
milhões de habitantes, 80% eram camponeses. A ampla nobreza do país ocupava todos os cargos altos e 
intermediários do Estado. A classe operária era concentrada em poucas cidades, como Petrogrado, e em grandes 
unidades industriais.   Para financiar o esforço de guerra, o Estado russo criou uma situação que elevou o colapso 
financeiro. As forças sociais que sustentavam o czarismo eram extremamente frágeis e encontravam-se 
esgotadas pela guerra. O movimento operário em Petrogrado ocupava o papel de protagonista social, mas a 
temperatura foi elevada pelos 10 milhões de camponeses concentrados nas fileiras do exército.[...] Três semanas 
após a derrota do czarismo, surge a primeira manifestação independente dos trabalhadores de Petrogrado, pela 
jornada de oito horas[...]O governo mantinha o apoio de sua base camponesa com a promessa de convocar uma 
Assembléia Nacional Constituinte para fazer a reforma agrária e promover uma ofensiva militar rápida para 
garantir a paz. Mas, nas cidades, esse apoio se enfraquecia, devido ao desabastecimento e à fome. Os 
bolcheviques apoiaram essas lutas e levantaram as bandeiras “Fora Miliukov e os ministros capitalistas”, 
exigindo a ruptura dos partidos reformistas com a burguesia. Defendiam também “Todo poder aos Soviets”, 
apontando para a exigência que os partidos reformistas tomassem o poder. [...]os bolcheviques ganharam a 
maioria nos Soviets em Petrogrado, primeiro passo para ganhar a direção da classe operária. As massas 
aprenderam em meses o que não tinham descoberto em décadas. Os tempos se aceleraram e as rupturas se 
sucederam. Em 25 de outubro, a Guarda Vermelha, sob as ordens do Soviet de Petrogrado, toma o Palácio de 
Inverno, sede do governo provisório. Acontecia assim a primeira revolução operária vitoriosa da história. 
(grifos nossos)[...] Disponível em: http://www.culturabrasil.org/revolucaoquemudouomundo.htm,acesso em 
17de setembro de 2011.  
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origem operária teve como principais fontes teóricas as formulações de Proudhon, Fourier, 

Saint Simon e Owen. Aqui, no Brasil, após a abolição da escravidão, uma classe proletária 

nascente tem a necessidade de organizar-se, reunindo-se em centros socialistas, partidos 

operários, partidos socialistas. A esse respeito, Saviani lembra que ele 

 
[...] assumiram a defesa do ensino popular gratuito, laico e técnico-profissional. 
Reivindicando o ensino público, criticavam a inoperância governamental no que se 
refere à instrução popular e fomentaram o surgimento de escolas operarias e de 
bibliotecas populares. Mas não chegavam a explicitar mais claramente a concepção 
pedagógica que deveria orientar os procedimentos de ensino (2007, p.182). 

 
A princípio Saviani nos fala dos socialistas utópicos, pois aspiravam na educação 

à via de transformação da ordem burguesa. Partindo dessa concepção, a sociedade seria 

organizada “de forma justa, sem crimes nem pobreza, com todos participando da produção e 

fruição dos bens segundo suas capacidades e necessidades. Para tanto, era mister erradicar a 

ignorância, o grande obstáculo para a construção dessa nova sociedade”.(2005,p.35) A 

educação assim assumiria  um papel decisivo nesse processo.Saviani relata ainda o 

desenvolvimento de uma pedagogia comunista onde nos diz que 

                                                   
A pedagogia comunista se inspira no marxismo-leninismo. Tendo em vista que essa 
corrente considera que o desenvolvimento das sociedades se dá pela ação dos 
homens na história, as novas formas sociais superam as anteriores incorporando os 
elementos antes desenvolvidos os quais se integram no acervo cultural da 
humanidade. Assim sendo, o desenvolvimento da nova sociedade e da nova cultura 
exige a apropriação, por parte das novas gerações, do patrimônio construído pelas 
gerações anteriores. Em outros termos, entende-se que uma cultura comunista, a 
cultura proletária, não surge do nada. (2005, p.36) 
 

Partindo dessa perspectiva, recorremos à clássica compreensão de Manacorda 

quando nos remete ao socialismo marxista. O autor nos esclarece que o marxismo defende 

que se assumam “todas as conquistas ideais e práticas da burguesia no campo da instrução, 

[...] universalidade, laicidade, estatalidade, gratuidade, renovação cultural, assunção da 

temática do trabalho, como também a compreensão dos aspectos literários, intelectual, moral, 

físico, industrial e cívico” (2006, p.296). 

No que toca a defesa da instrução para a formação completa, integral do homem, 

Manacorda assevera: 

 
O que o marxismo acrescenta de próprio é, alem de uma dura crítica a burguesia 
pela incapacidade de realizar estes seus programas, uma assunção mais radical e 
conseqüente destas premissas e uma concepção mais orgânica da união instrução-
trabalho na perspectiva oweniana de uma formação total de todos os homens. (2006, 
p.296) 
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Nesse período da iniciada república, com a defesa do ideário socialista, ocorreu a 

publicação dessas ideias na imprensa socialista do país, com o jornal O socialista da Província 

do Rio de Janeiro (1845) e de livros como “O Socialista de 1855”, publicado por José Abreu 

de Lima, no Recife. 

Já sob a ótica dos anarquistas as ideias divulgadas no Brasil datam do século XIX, 

com publicações no ano de 1835 do Anarquista Fluminense e em 1849 foi à vez do Grito 

Anarquial, surgindo inclusive colônias anarquistas. A mais conhecida foi a colônia Cecília e 

seu funcionamento ocorreu entre 1889 e 1894. Esses ideais libertários adentraram ao Brasil. 

trazidos por correntes anarquistas e anarcosssindicalista. A primeira, mais ligada aos meios 

literários e a segunda com atuação direta no movimento operário.  Em Saviani vemos que 

seus quadros provinham basicamente do fluxo imigratório e expressavam-se por meio de 

criação de um número crescente de jornais, revistas, sindicatos livres e ligas operárias (2007, 

p.182-183) Nesse ideário a educação: 

                              
[...] ocupava posição central no ideário libertário e se expressava num duplo e 
concomitante movimento: a crítica à educação burguesa e a formulação da própria 
concepção pedagógica que se materializava na criação de escolas autônomas e 
autogeridas. No aspecto crítico denunciavam o uso da escola como instrumento de 
sujeição dos trabalhadores por parte do Estado, da Igreja e dos partidos. No aspecto 
propositivo os anarquistas no Brasil estudavam os autores libertários extraindo deles 
os principais conceitos educacionais como o de ‘educação integral’, [...] 

 
Os anarquistas defendiam a Educação Integral concebida por Robin30 e o ensino 

racionalista proposto por Ferrer31·, entretanto não só tinham atuação no campo do estudo ou 

da difusão dos ideais libertários que também; 

 
 [...] buscavam praticá-las por meio da criação de universidade popular, centros de 
estudos sociais e escolas, como a Escola Libertaria Germinal, criada em 1904, a 

                                                           
30  Paul Robin (1837-1912): professor francês, bakunista, corrente cuja denominação deriva do nome de 
Bakúnine, ideólogo do anarquismo, inimigo do marxismo e do socialismo científico. Os bakuninistas travaram 
uma luta tenaz contra a teoria marxista e contra a tática do movimento operário. A tese principal do bakuninismo 
é a negação de todo o Estado, incluindo a ditadura do proletariado, e a incompreensão do papel histórico 
universal do proletariado. [...] A sua tática das conquistas e do terror era aventureira e hostil à doutrina marxista 
da insurreição. Robin também foi um dos dirigentes da Aliança da Democracia Socialista, membro do Conselho 
Geral (1870-1871), delegado ao Congresso de Basileia (1869) e à Conferência de Londres (1871) da 
 Internacional. Disponível em:   http://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/r/robin_paul.htm  e 
dicionário/verbetes/b/bakuninismo.htm. 
31  Nasceu em Alella, ( 1849-1909).Foi um pensador anarquista de origem catalã  que criou em 1901 a Escola 
Moderna, que tinha como proposta ser um projeto concreto, prático do desenvolvimento de uma pedagogia 
libertaria. Segundo O site Grupo de Estudo e Pesquisas da Faculdade de Educação da Unicamp:  
 “História, Sociedade e Educação no Brasil, ele foi [...] um livre pensador anticlerical. Até os 20 anos dedicou-se 
ao trabalho a aos estudos. [...] A proposta do racionalismo de Ferrer caminhou em conjunto com o ideal 
anarquista, recebendo apoio e cooperação de militantes no desenvolvimento da Escola Moderna. Em suas cartas 
percebe-se a sua preocupação com a sociedade futura sem classes, baseada na igualdade e na liberdade [...] 
verbete elaborado por José Damiro de Moraes. Disponível em: 
http://www.histedbr.fae.unicamp.br/navegando/glossario/verb_b_francisco_ferrer_y_guardia1.htm. 
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Escola Social da Liga Operaria de Campinas,em 1907,a Escola Livre 1º de Maio,em 
1911,e as escolas modernas. (SAVIANI, 2007, p.183) 
 

Temos relatos no Brasil do ideário comunista, onde inicialmente o movimento 

operário tinha predominância na defesa dos ideais libertários, depois passou para os 

comunistas, “a hegemonia do movimento operário foi se transferindo dos libertários para os 

comunistas” (SAVIANI, 2005, p.24). Fato emblemático para comprovar essa mudança é a 

fundação do Partido Comunista no ano de 1922, tendo como participantes um grupo de 

anarcossindicalistas. No mesmo ano de sua fundação, esse partido foi considerado como 

ilegal e assim passou a atuar na clandestinidade. Em sua atuação criou o bloco operário e se 

juntou aos trabalhadores do campo formando “o Bloco Operário-Camponês, convertido numa 

espécie de braço legal do Partido Comunista. Foi, com efeito, pela via do BOC que o partido 

pôde lançar candidatos para disputar postos eletivos.” (SAVIANI, 2005, p.24) 

O Partido Comunista divulgava no país a experiência ocorrida na União Soviética. 

Na educação eram contra as propostas vigentes e atuavam na formação de quadros para o 

partido. Defendiam para o campo educacional a exigência de quatro pontos, a saber: 

                                 

[...] ajuda econômica às crianças pobres, fornecendo-lhes os meios (material 
didático, roupa, alimentação e transporte) para viabilizar a freqüência às escolas; 
abertura de escolas profissionais em continuidade às escolas primárias; melhoria da 
situação do magistério primário; subvenção às bibliotecas populares [...] (SAVIANI, 
2005, p.24) 

 
No entanto, podemos dar conta que o Partido Comunista sofreu graves desvio 

político, chegando inclusive a comprometer o seu caráter de classe operária, pois abandonou a 

defesa da revolução social mundial e defender “a participação na revolução democrático-

burguesa como condição prévia para se colocar, no momento seguinte, a questão da revolução 

socialista.” (SAVIANI, 2005, p.24-25). Chegaram a participar com seu Bloco Operário-

Camponês no processo que culminou na revolução de 1930 no país. Chegando ainda a se 

aproximar da defesa do ideário liberal educacional, pois segundo Saviani observando- se que 

“o que estava na ordem do dia era a realização da revolução democrático-burguesa, a 

concepção pedagógica mais avançada e adequada a esse processo de transformação da 

sociedade brasileira, estava dada pelo movimento escolanovista,” (2005, p.25) mais ele deixa 

claro que: 

                                                  
Essa é uma hipótese a ser mais bem investigada. Cabe verificar em que grau a 
perspectiva de uma revolução democrático-burguesa assumida pelas forças de 
esquerda, sob a liderança do Partido Comunista, as levou a estar sintonizadas com o 
ideário escolanovista, enquanto uma concepção pedagógica que traduzia, do ponto 
de vista educacional, os objetivos dessa modalidade de revolução social. (2005, 
p.25) 
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 Toda essa mudança de estratégia deu-se após a constatação de que a revolução 

não se estendeu a outros países e que  

      
[...] Com efeito, a Revolução Soviética havia sido feita sob o pressuposto de que se 
tratava de um primeiro elo de uma revolução proletária de caráter mundial, 
conforme o entendimento de Lênin. Isto significava que, na seqüência da revolução 
russa, outros países do ocidente também enveredariam pela revolução proletária. E 
os olhos se voltavam especialmente para a Alemanha, onde o movimento operário 
era bastante forte. No entanto, após o fracasso das tentativas de revolução no 
Ocidente (em 1922, na Itália e em 1923, na Alemanha) veio abaixo aquela 
expectativa. [...] (SAVIANI, 2005, p.24) 

 
Esse ideário comunista existente no Brasil, na realidade se distanciou de sua 

defesa originária que se pautava pela revolução social, que teria como sujeito motor dessa 

revolução o proletariado, e um caráter mundial, pois o proletariado é explorado e oprimido em 

todo o mundo.  

Distanciou-se também da defesa do marxismo que era o referencial de 

Lênin,quando não acreditava em fazer aliança com burgueses e tampouco em revolução em 

um só país,menos ainda em revolução por etapas, ou seja, primeiro viria a revolução 

democrático burguesa e depois a revolução socialista. Vemos que nesse momento a defesa do 

comunismo sofre um processo de degeneração que em nossa compreensão poderia chegar a 

questionar se esse grupo estava mesmo tomando a da defesa das ideias da classe operária 

brasileira 

O que nos propomos nesse segundo momento após a apresentação do ideário de 

educação liberal vivenciado no Brasil foi o relato da defesa da educação integral sob o terreno 

da luta de classes, demonstrando as ideias oriundas das lutas, reivindicações da classe 

operária.  Essas não tinham ampla divulgação, não eram trabalhadas nas escolas do Brasil, se 

resumindo a existência de grupos de resistência a educação hegemônica, por entender que a 

sociedade era dividida em classes que aspiravam projetos antagônicos, concebendo qual o 

papel que a educação pode cumprir numa sociedade de classes.  

Apesar de percebermos que em nosso território essas defesas significaram a 

resistência dos trabalhadores e que esses movimentos foram se arrefecendo, isso não os torna 

menos importante para o país, pois ainda, tomando o termo usado por Saviani, quando se 

refere às ideias educacionais que tinham e tem ampla divulgação e respaldo no contexto 

educacional, são transmitidas pela classe dominante como disse Marx, a ideologia que 

predomina na sociedade é aquela elaborada, defendida, propagandeada e massivamente 

divulgada pelas classes dirigentes. Essa ideologia não se propõe a nos libertar desse sistema 
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onde impera a anarquia da produção para o mercado em detrimento da produção dos bens 

materiais necessários a vida humana. 

Vemos a ideologia da classe dominante, seguir hegemônica, sendo a defesa de 

uma classe que não contente em controlar as mãos e as pernas, os corpos e membros da classe 

trabalhadora, tem que controlar as mentes, os pensamentos, os desejos e os sonhos desta 

classe e na busca desse intento no campo educacional brasileiro. 

 Nessa direção, as ideias elaboradas no seio da classe que domina, vem 

conseguindo um terreno cada vez mais fértil para sua predominância e tem se voltado ainda 

mais para a elaboração de programas educacionais, pautados na cartilha dos organismos 

internacionais, que pensam e planejam a educação para os países localizados na periferia do 

capital e estes buscam estabelecer um conjunto de ações que dê respaldo ao cumprimento dos 

preceitos e metas estabelecidas para o país. Destaca-se, nesse contexto, a proposta de 

desenvolvimento da educação integral no Brasil, objeto de estudo dessa pesquisa, que vem se 

desenvolvendo no seio de mais uma reedição do ideário escolanovista, conforme apontaremos 

a seguir. 

 

3.2 A reedição do escolanovismo no Brasil e as políticas dos Organismos Internacionais  

 

Vivenciamos hoje uma política educacional para os países na periferia do capital 

que traz como lema o “aprender a aprender”, que nos reporta ao ideário escolanovista no 

Brasil. Esse tema ganhou uma maior relevância a partir da década de 1990, após publicação 

da Unesco que relatava o resultado do que foi pensado ,discutido e aprovado em conferência 

mundial de educação para ser o norte ou os novos paradigmas educacionais mundiais para o 

novo século que se anunciava, o século XXI. 

 O capitalismo a partir do final da década de 70, do século XX, passa a conviver 

com mais uma das suas crises e partindo dessa realidade os capitalistas têm que encontrar 

caminhos, saída para suas crises, partindo desse fato e de outro importante acontecimento 

histórico, ocorrido nas primeiras duas décadas do século XIX e que vamos ver a partir da 

década de 1990 a organização de um período de reestruturação produtiva em escala mundial, 

mas, mais diretamente intensificada nos países da periferia do capital. Com a crise do capital e 

a anunciada morte do socialismo real com a queda do muro de Berlim e do regime 
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comunista32 nos países do leste europeu33, os capitalistas precisam e tem condições objetivas 

para fazer uma reestruturação na produção, pois se antes tiveram que fazer concessões com o 

estado de bem estar social após a revolução russa, a crise de 1929 e depois das duas grandes 

guerras, nesse momento vão fazer o caminho inverso na organização de um estado cada vez 

mais mínimo para os trabalhadores. 

 Um dos grandes fatores para que os organismos internacionais pudessem 

orquestrar toda essa reestruturação produtiva se deveu a burocratização dos estados 

operários34 culminando com a retomada da economia capitalista nesses estados.  

                                                           

32
 Como ficou conhecida comumente a forma de governo inaugurada após a revolução de 1917, onde o 

proletariado Russo liderado pelos bolcheviques conquistou através da revolução o poder político na Rússia e 
posteriormente nos países do leste europeu a partir da 2ª Guerra Mundial, com a derrota do nazifascismo, a 
região do leste europeu que estava ocupada pelo exército vermelho, (exército revolucionário), ficou sob o 
domínio da influência soviética e com isso ocorreu a expropriação da burguesia em 1/3 do planeta. O regime 
socialista ou comunista como são colocados, como se tivessem o mesmo significado político, tem inspiração nas 
idéias marxistas que preconiza o estabelecimento de uma sociedade igualitária, sem classes sociais, sem pátrias, 
baseada na propriedade comum e no controle dos meios de produção  e que essa seria um estágio superior 
da sociedade humana, o que só poderia alcançado mediante uma revolução levada a cabo pela classe produtora 
das riquezas e bens produzidos pela humanidade, pela classe proletária.  O comunismo seria a realização da  
revolução proletária, essa etapa histórica aconteceria depois de um fase transicional. De acordo com a teoria 
marxista podemos ver que “Marx admitiu como hipótese que a transição histórico-social ao comunismo exigiria 
uma fase intermediária,o socialismo,e Trotsky concluiu  que a passagem econômico política ao socialismo 
exigiria,também,uma etapa transitoria.”(ARCARY apud HERNÁDEZ,2008,p.9).Entretanto existe confusão na 
caracterização da verdadeira natureza ou caráter do Estado que surgiu após a Revolução Russa ou seja não era 
um Estado socialista,tampouco comunista,tanto Trotsky, quanto Lenin tinham a caracterização de que esse 
Estado transicional era um Estado operário,pois o poder político estava sob o controle do proletariado. Vejamos 
o que nos diz  Lênin apud  Hernández: “[...] na Rússia ,depois da tomada de poder e da expropriação da 
burguesia pela classe operária, ficou evidente que não havia mais um Estado capitalista e sim um Estado 
operário.(2008,p.136,grifo nosso) 

33 Refere-se aos países localizados na Europa Oriental e reúne os países situados na parte central ou oriental do 
continente europeu,mais especificamente os que adotaram o socialismo implantadopela então União Sovietica 
após a tomada do poder  e a derrota do nazifacismo com a  Segunda Guerrra Mundial. 
34

 Estado operário é uma conceituação utilizada por Nahuel Moreno, quando se refere aos tipos de Estados 
existentes até hoje. Ele relata a existência de cinco estados: O Estado asiático, com os faraós que oprimia os 
agricultores; o Estado escravista que oprimia os escravos e defendias os donos de escravos; o Estado feudal que 
oprimia os servos e defendia os senhores feudais e as propriedades da grande força da época, a igreja; o Estado 
burguês, que oprime os operários em defesa dos capitalistas de seu lucro através da exploração dos operários e 
por último o Estado operário, não capitalista e transicional, que para Moreno “surge a partir da Revolução 
Russa de outubro de 1917, é, pela primeira vez, um estado que não serve à exploração por parte da classe 
exploradora dominante no mundo, a burguesia e o imperialismo. Por isso, é um estado provisório, 
transicional, que precisa avançar até o socialismo no mundo todo, alcançando assim o desaparecimento do 
estado, ou então retroceder novamente ao capitalismo.” (MORENO, 2003, p.16, Grifos nosso). Moreno toma 
como referência para o desenvolvimento dessa conceituação as obras de Marx, podemos especificar um pouco 
das fontes utilizadas pelo autor na obra de Lênin, O Estado e a revolução, quando reporta a obra “O Manifesto 
Comunista tira as lições gerais da história; essas lições nos fazem ver no Estado o órgão de dominação de uma 
classe e nos levam necessariamente à conclusão de que o proletariado não poderá derrubar a burguesia 
sem primeiro ter conquistado o poder político, sem primeiro ter assegurado sua própria dominação 
política e sem ter "organizado em classe dominante" e erigido em Estado - e esse Estado proletário 
começará a definhar logo em seguida à sua vitória, porque, numa sociedade onde não existam os antagonismos 
de classes, o Estado é inútil e impossível. ”(LÊNIN, 1983, p.13) Com base nas colocações acima, podemos dizer 
que Estado operário é uma terminologia semelhante à utilizada por Marx quando fala de Estado proletário. 
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A mais frágil possibilidade de existência dos estados operários ameaça a 

perpetuação da sociedade capitalista. Nesse contexto, desenvolveu-se toda uma batalha para 

que a sociabilidade onde as relações sociais e econômicas eram controladas pelo Estado 

operário deixasse de existir. Assim, temos a campanha pelo fim do socialismo real, ganhando 

força à ideologia da supremacia do sistema capitalista como o único possível de atender as 

demandas da humanidade. 

De acordo com Saviani (2007) a denominação que se generalizou nesse período 

ficou conhecida por “neoliberalismo” e essa terminologia remete a uma reunião ocorrida em 

1989 no Internacional Institute for Economy, em Washington, promovida por John 

Williamsom para discutir as reformas que os organismos internacionais e intelectuais - que 

atuavam em diversos institutos de economia - consideravam necessárias para América Latina. 

Referido encontro ficou mundialmente conhecido como o Consenso de Washington. 

A partir desse encontro se delineou um conjunto de políticas no campo econômico 

que se pautavam pela defesa do equilíbrio fiscal, a abertura das economias nacionais, a 

desregulação dos mercados, a privatização dos serviços públicos e tudo isso difundido como 

valor universal.  

Nesse novo cenário, o planejado para os países da America Latina foi um 

conjunto de reformas nas áreas administrativas, previdenciária e trabalhista cujo intuito era o 

rigoroso equilíbrio fiscal nos países que compunham esse bloco com o principal objetivo de 

conseguir o corte máximo de gastos públicos, implicando num processo de abertura 

comercial, privatização e a aplicação de rígidas políticas monetárias sob o controle de 

agências internacionais de monitoramento, a quem cabe supervisionar e controlar a 

aplicabilidade do receituário determinado para os países da periferia do capital. 

Como não poderia ser diferente, no campo educacional, a realidade foi  adequada 

às novas políticas que vigoram na área produtiva e econômica. Adota-se o discurso do 

fracasso da escola pública, onde na observação de Saviani (2007), se deve “à incapacidade do 

Estado de gerir o bem comum” (p.426). Com base nesse falso pressuposto gerencial no que se 

refere à esfera educacional, pleiteia-se a superioridade da iniciativa privada, sob o comando 

das leis mercadológicas. 

Antes, tínhamos a teoria do capital humano, onde a educação respondia por 

preparar as pessoas para atuarem num mercado que vivia seus dias de gloria com a fase de 

ouro do capitalismo. Isso se deu com a política de bem estar social e com a chamada 

economia keynesiana. Nesse período, por ser exigido uma força de trabalho preparada, 

educada, houve uma valorização da educação escolar como uma ferramenta fundamental para 
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a formação técnico-profissional dos trabalhadores. Nessa perspectiva, o Estado assumia 

importante papel na oferta e planejamento da formação da mão de obra para ocupar os postos 

ou cargos de trabalho, disponíveis nesse mercado em ascensão, no entanto, no período 

iniciado com a crise da década de 1970, a teoria do capital humano passa por uma 

reformulação, embora a escola tenha mantido sua importância no que se refere à formação 

para os aspectos econômicos produtivos. 

Nessa nova proposta, a educação ou formação para o mercado de trabalho não vai 

estar sob a gerência do estado, mais vai ficar a cargo do próprio trabalhador, que passa a ser o 

responsável pelo seu sucesso ou fracasso diante do mercado de trabalho. As reflexões de 

Saviani (2007) contribuem para o correto entendimento desse novo contexto: 

                     
[...] agora é o indivíduo que terá que exercer sua capacidade de escolha visando 
adquirir os meios que lhe permitam ser competitivo no mercado de trabalho. E o 
que ele pode esperar das oportunidades escolares já não é o acesso ao emprego, 
mas apenas a conquista do status de empregabilidade. A educação passa a ser 
entendida como um investimento em capital humano individual . [...] A teoria do 
capital humano foi, pois, refuncionalizada e, é nessa condição que ela alimenta a 
busca de produtividade na educação, justificando-se a denominação de 
neoprodutivismo. (p.22. Grifo nosso) 

 
Assim, o sobredito autor, destaca nesse cenário, a prevalência da pedagogia da 

exclusão, pois, embora os indivíduos invistam em constante formação, em cursos os mais 

diversos, na intenção de se tornarem empregáveis, para inserção no mercado de trabalho, isso 

não lhes assegura a empregabilidade. Nesse cenário se não houver um trabalho no mercado 

formal ainda lhe resta à informalidade, trabalhar por conta própria, se tornar um 

empreendedor.  Na mesma direção, se afirma que o trabalhador tem o serviço voluntário, o 

trabalho terceirizado, com a máxima ausência de direitos trabalhistas. Com essa pedagogia, a 

responsabilidade pela inclusão ou exclusão ao posto de trabalhador empregado é única e 

exclusivamente de cada individuo, de cada trabalhador. 

Para fundamentar essa realidade da exigência de constante atualização para se 

inserir em um mercado de trabalho competitivo, no contexto pedagógico ocorreu à reedição 

do ideário escolanovista, cujo lema é aprender a aprender.  Com essa reedição, o lema 

ressurge modificado, agora se adequando às necessidades impostas pelo sistema do capital, 

fazendo suas readequações ao que o sistema produtivo precisa. Saviani (2007) analisa o papel 

que o lema aprender a aprender assume, de forma metamorfoseada, após a década de 1990 no 

país de o novo escolanovismo ou neoescolanovismo, fazendo as devidas diferenciações, pois, 

o ideário originário, da teoria pedagógica escolanovista defendia o propalado lema numa 

perspectiva onde o aluno deveria aprender a estudar, a buscar seus conhecimentos, num 
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contexto de otimismo pedagógico em que o país caminhava para o desenvolvimento industrial 

e num contexto internacional de defesa do pleno emprego. Agora, entretanto, a realidade é 

bem diferente, porque o aprender a aprender refere-se a constante necessidade das pessoas 

estarem se atualizando educacionalmente como condição de inserção na esfera da 

empregabilidade. 

Esse lema, ganha relevância a partir da política defendida pelos organismos 

internacionais em política educacional divulgada no relatório publicado pela Unesco, no ano 

de 1996, contendo as principais linhas norteadoras para educação mundial do século XXI, 

principalmente para os países pobres, que por sua dependência econômica, devem seguir o 

receituário proposto pelos países dominantes. É no próprio relatório, intitulado Educação: um 

tesouro a descobrir, que encontraremos a proposta da educação para toda a vida e a 

valorização do aprender a aprender, vejamos: 

                  
O conceito de educação ao longo de toda a vida aparece, pois, como uma das 
chaves de acesso ao século XXI. Ultrapassa a distinção tradicional entre educação 
inicial e educação permanente. Vem dar resposta ao desafio de um mundo em 
rápida transformação, mas não constitui uma conclusão inovadora, uma vez que já 
anteriores relatórios sobre educação chamaram a atenção para esta necessidade de 
um retorno à escola, a fim de se estar preparado para acompanhar a inovação, tanto 
na vida privada como na vida profissional. É uma exigência que continua válida e 
que adquiriu, até, mais razão de ser. E só ficará satisfeita quando todos 
aprendermos a aprender. (DELLORS, 1998, p.19, grifo nosso) 

 
É a partir dessa política, que se configurou após a declaração de Jomtien, e 

culminou no relatório Jacques Delors35, que o Banco Mundial passa não apenas a monitorar, 

como também influenciar a educação mundial, englobando seus amplos aspectos, aqui no 

Brasil, tal política foi tomada como parâmetro para a elaboração da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional - LDB (Lei nº9. 394/96), os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN’s), bem como as diretrizes que abrangem as várias modalidades de ensino no país, 

incluindo aqui, sua ampla influência sobre na formatação do Programa Mais Educação. 

Assim, as pedagogias do aprender a aprender, que retorna ao contexto das escolas 

brasileiras, a partir da década de noventa, se fundamentam numa prática segundo Duarte 

(2001), que revela uma desvalorização da transmissão do saber acumulado pela humanidade, 

                                                           
35

 Referência a Jacques Delors, coordenador do livro publicado pela UNESCO pela primeira vez em 1996 sob o 
título: Educação: um tesouro a descobrir. Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação 
para o século XXI. Disponível em: http://www.unesco.org.br/publicaçao/doc-internacionais. Acesso em 24-05-
2011. 
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que descaracteriza tanto o papel da escola, quanto o do professor como detentor do saber a ser 

transmitido aos alunos e prima pela própria negação do ato de ensinar, uma vez que valoriza 

prioritariamente o ato de aprender. Ainda segundo a compreensão do referido autor, essas 

pedagogias, são uma forma ideológica da classe dominante tramar contra a educação escolar 

destinada a classe trabalhadora, se utilizando desse instrumento ideológico para esvaziar a 

educação escolar destinada à população e em contrapartida, trabalhar cada vez mais para 

aprimorar a educação destinada para si enquanto classe que domina.   

 
[...] o lema “aprender a aprender” passa a ser revigorado nos meios educacionais, 
pois preconiza que à escola não caberia a tarefa de transmitir o saber objetivo, mas 
sim a de preparar os indivíduos para aprenderem aquilo que deles for exigido pelo 
processo de sua adaptação às alienadas e alienantes relações sociais que presidem o 
capitalismo contemporâneo. A essência do lema “aprender a aprender” é exatamente 
o esvaziamento do trabalho educativo escolar, transformando-o num processo sem 
conteúdo. Em última instância o lema “aprender a aprender” é a expressão, no 
terreno educacional, da crise cultural da sociedade atual. (DUARTE, 2001, p.29) 

 
Com a educação defendida pelos organismos internacionais e em vigor no país 

e o desenvolvimento da pedagogia neoescolanovista, temos uma prática pedagógica que 

objetiva uma formação para as adequações do mercado, que não se confronta com a 

realidade de desigualdade social existente (e nem poderia!), mas que objetiva, preparar os 

indivíduos para as exigências do mundo do trabalho, um trabalhador que possa se adaptar 

sem maiores conflitos às exigências do sistema produtivo contemporâneo em seu contexto 

de crise, frente à taxa decrescente de lucros. 

 A classe dominante se utiliza dessa ideologia para a formação dos filhos da 

classe trabalhadora, de forma precarizada, esvaziada de conhecimento, distante de ideias 

emancipatórias, de um saber questionador. Nessa perspectiva, a classe dominada continua 

na mesma situação, alienada, tanto na produção dos meios de sobrevivência, na base 

material, quanto na esfera espiritual, com sua consciência alienada, conforme nos alerta 

Duarte: 

                                                

[...] Marx utilizou a expressão “esvaziamento completo” para se referir ao ser 
humano no capitalismo. A educação está sendo posta em sintonia com esse 
esvaziamento completo, na medida em que seu grande objetivo é tornar os 
indivíduos dispostos a aprender qualquer coisa, não importando o que seja, desde 
que seja útil a sua adaptação incessante adaptação aos ventos do mercado. [...] 
(2001, p.80) 

                                               
Com base nessa política educacional que se corporifica no país, fruto de 

planejamentos internacionais que se apresenta a nação, como promotores de novos tempos, 

que podem contribuir para que avancemos na oferta de uma educação de qualidade nas 
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escolas públicas, para que avancemos na forma de oferecer educação ao país, não mais restrita 

apenas a um período ou turno regular. Uma educação, que no plano dos discursos 

documentais precisa progredir rumo a oferta de uma educação em turno integral, a exemplo 

do Programa Mais Educação, essa, situada supostamente numa perspectiva de educação 

integral, inserida numa economia cada vez mais globalizada e que enfrenta uma crise de 

natureza estrutural, que coloca em risco a própria existência humana no planeta. A seguir, 

desenvolveremos com maior rigor o exame crítico sobre o referido Programa.  
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4  O PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO NO CONTEXTO DE CRISE ES TRUTURAL 
DO CAPITAL: DESVELANDO SEUS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E LIMITES NA 
EDUCAÇÃO ESCOLAR. 

 

Avançando na compreensão de nosso objeto de estudo dessa pesquisa, que trata 

de examinar os postulados teórico-práticos do Programa Mais Educação, buscaremos, a 

seguir, contextualizar, em grandes linhas, seus elementos históricos e legais. 

  

4.1 A legislação da Educação Integral no Brasil e o Programa Mais Educação: um 

registro histórico-legal. 

 

Observando os documentos publicados pelo Ministério da Educação, e outras 

entidades não governamentais que tratam do tema abordado, podemos ver que um fato que 

pode ser encontrado nos diversos textos que tratam da Educação Integral é que, esse projeto 

no Brasil tem como referencial histórico central, a recuperação dos ideais democráticos 

difundidos por Anísio Teixeira na primeira metade do século XX. Entretanto, essa proposta 

ressurge a partir dos anos de 1990, agora com uma legislação bem ampla que lhe confere o 

status de uma política nacional para a educação e um dos projetos a ser implementado 

nacionalmente pelo Governo Federal. 

Inicialmente, observando o documento Tendências para Educação Integral,36 

podemos reportar que após 21 anos de governos militares, temos em 1988 a promulgação de 

uma constituição que é conhecida por ser uma Constituição cidadã, fruto de um processo, 

após anos de luta contra a ditadura militar que culminou num movimento nacional, conhecido 

por diretas já, instaurado na luta pela volta da democracia no país. É a partir da constituição 

de 1988 que vamos conhecer uma legislação específica que vai dar inicio a outras leis que 

também abordam a situação de proteção e assistência integral a crianças e adolescentes do 

país. Em nossa legislação maior, a criança e o adolescente são reconhecidos ao menos 

legalmente também como sujeitos de direitos. Na integra podemos ver o que preconiza o Art. 

227. 

 

                                                           
36 Três cadernos publicados pelo Ministério da Educação, o caderno nº. 2 publicado pelo Centro de Estudos e 
Pesquisas em Educação, CENPEC e o texto Tendências para a educação integral,uma iniciativa da  Fundação 
Itaú Social e UNICEF com  publicação do CENPEC no ano  2011. 
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É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação 
dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010). 

 
No entanto é no parágrafo primeiro que observamos explicitamente a questão da 

assistência integral as crianças e jovens do país, quando nos diz: 

  
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 
adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, 
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada 
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010). 

 
Assim, com a Carta Magna brasileira de 1988, encontramos o inicio de um 

conjunto de legislações que vão dar conta de um novo paradigma educacional, que se 

configura num contexto de crise do sistema capitalista, em que para continuar sobrevivendo 

as suas crises, o modo de produção capitalista precisa reconfigurar os seus sustentáculos, 

conforme Rabelo, Mendes Segundo e Barroso  

 
[...] o atual modelo sócio-metabólico do capital possui como sustentáculo três 
grandes e interligadas esferas: o capital, o trabalho e o Estado. O capital é o fator 
dominante que subordina o trabalho às suas condições, enquanto o Estado assume a 
função de regulador e reprodutor desse processo. Nesse sentido, este autor avalia 
que, no capitalismo atual em crise, todos os países, independente de sua história ou 
cultura, são submetidos a ajustes políticos, econômicos e educacionais similares, 
impetrados pela mão do Estado [...] (2009,p.81-82) 

 
Na direção do realinhamento de todos os países a lógica neoliberal do capital, a 

educação básica se torna a pauta dos vários encontros ou conferências mundiais de educação, 

onde são planejados e definidos os novos paradigmas para a educação do novo milênio. 

Assim sendo, como estratégia cria-se a Comissão Internacional sobre Educação para o Século 

XXI, organizada no seio da Conferência Geral da Unesco, em novembro de 1991,  após as 

Conferências Mundial de Educação, em Jomtien, Tailândia,  propondo, nesses termos,  uma 

ampla redefinição do papel da educação, a  se efetivar em  cada país membro da Unesco. 

Mediante essa diretriz firmada pela Declaração de Jomtien (1990), ocorre todo um 

reordenamento de políticas socioeconômicas para atender as novas demandas educacionais, 

sendo intensamente amparadas pelo respaldo de Leis e Regulamentações, que visam a 

implementação dessas propostas elaboradas pelos organismos internacionais, que monitoram 

os países que vivem na periferia do capital, como é o caso do Brasil, ao cumprimento 

inquestionável das metas do Programa de Educação para Todos. Nessa direção, vamos 

vivenciar a implementação de um conjunto de leis e Medidas Provisórias, para respaldar essa 
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ascensão da educação ao patamar de panaceia dos males sociais. A Comissão da Unesco,  

segundo relata o prefácio do livro Educação:um tesouro a descobrir exibiu, como maior 

preocupação, a educação de crianças e jovens: 

 
[...] a comissão pensou, antes de mais nada, nas crianças e nos adolescentes,naqueles 
que amanhã receberão o testemunho das mãos dos adultos,os quais tendem a 
concentrar-se demasiado sobre os seus próprios problemas. A educação é, também, 
um grito de amor à infância e à juventude, que devemos acolher nas nossas 
sociedades, dando-lhes o espaço que lhes cabe no sistema educativo, sem dúvida, 
mas também na família, na comunidade de base, na nação. (DELORS, 1998, p.11,) 

 
 Partindo dessa suposta atenção que é atribuída a educação das crianças no Brasil, 

a partir dessa nova política mundial que se apresenta para o novo século XXI, os países 

envolvidos, sob pena de serem excluídos do chamado mundo globalizado, terão que em curto 

prazo, constituir a elaboração de legislação voltada para a proteção e educação das crianças e 

jovens. Daí, no Brasil, serem criados, a partir da década de 1990, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente-ECA (1990); a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) (1993); a própria Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (1996) e os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN’s) (1996). Rabelo, Mendes Segundo e Barroso (2009, p. 83), afirmam com 

clareza, a atuação do Banco Mundial, representado pela Unesco que 

 
[...] passa a monitorar e influenciar, através da Declaração de Jomtien, a educação 
mundial em todas as suas dimensões, desde a problemática da formação docente, da 
condução didático-pedagógica da sala de aula até a formulação de políticas 
educacionais centradas na autogestão, na descentralização e no financiamento da 
educação. Vale destacar que, no Brasil, a tal Conferência foi decisiva para a 
formulação da legislação educacional, incluindo a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB 9394/96), os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) 
e as diretrizes curriculares de todas as modalidades e níveis de ensino.  

 
Para maior compreensão da proposição da educação integral idealizada pelos 

organismos internacionais aos países economicamente desfavorecidos, examinaremos, nesse 

momento, cada lei ou parâmetro que trata dessa meta.      

Comecemos com o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº. 8.069 de 13 de 

julho de 1990, logo no inicio da redação, no seu artigo primeiro que diz: “ Esta Lei dispõe 

sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.” E mais dois outros artigos completam a 

redação inicial informando a que corresponde à proteção integral, por que a necessidade dessa 

e a quem cabe cumprir esse dever para que seja garantido tal direito.  

 
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual 
e social, em condições de liberdade e de dignidade. 
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Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 
 

Logo no início do artigo 3º, podemos observar no ECA, que o texto da lei tratam 

as crianças e adolescentes, como sujeitos desses pretensos direitos, quando declaram que: “A 

criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana” 

(ECA, art.7º, 1990). Em sua letra, advoga-se que a educação deve demonstrar que em nossa 

sociedade tem que ser dado espaço para políticas sociais e educacionais voltadas a esses então 

novos sujeitos de direito.  

Diante da existência dessas leis que demonstram preocupação com os sagrados 

direitos das crianças e adolescente, não podemos nos furtar de voltar nosso olhar a uma 

brilhante observação feita por Marx quando nos diz que:  

 
[...] quanto mais alquebrantada estiver a ordem das coisas, mais hipócrita se torna a 
ideologia da classe dirigente. A burguesia não só deixou correr algumas lágrimas 
sobre a desgraça causa da infância, como ainda responsabilizou o “abandono 
culpável dos pais” pelo ocorrido. Como se, antes de decidir a “proteger”, com leis 
nunca cumpridas, o desamparo das crianças operárias, não tivesse sido essa mesma 
burguesia quem primeiro destruiu as antigas condições familiares!(PONCE, 2007, 
p.153) 

 
Sigamos adiante, observando que os pressupostos que norteiam política 

educacional brasileira apostam na constituição de um corpo legal que vai respaldar tais 

concepções, como também a descentralização das ações, partilhando com parceiros a 

responsabilidade para executar a política de proteger, assistir e educar integralmente crianças 

e jovens. Não é por mero acaso, que a Constituição Federal, coloca no seu artigo 227, que os 

responsáveis por esse cuidado, atenção, garantia de vida e dignidade das crianças e 

adolescentes numa ordem que consideramos hierárquica compete inicialmente, à família, 

depois a sociedade e por último ao Estado.  

A constituição desse corpo legal parece transparecer a sociedade o entendimento 

de que as necessidades das crianças e jovens agora com a existência desse conjunto de leis, 

vão como que por decreto, minimizar e ou até sanar toda problemática que engloba os direitos 

das crianças e jovens, que cada vez mais vem sendo subtraídos em seus direitos na sociedade 

capitalista. Vem ferindo um dos principais, o direito a infância e a adolescência que estão 

sendo espoliados principalmente pelo trabalho escravo e pela prostituição infantil, dois dos 

piores crimes contra a infância e a adolescência dos filhos da classe trabalhadora, a que são 

submetidos, dentre os tantos outros que são produzidos nessa sociedade.  
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 A competência dessa estrutura legal, nessa ordem, demonstra por si só, a 

contradição existente entre o que é propalado pelas propostas advindas dos organismos 

internacionais, desdobradas em legislações elaboradas por recomendações exteriores a 

conjuntura nacional. No contexto legal, sobrevém a política de um Estado mínimo que deve 

atender cada vez menos as demandas sociais e um Estado máximo em favor da acumulação e 

reprodução do capital. Ou seja, um Estado classista voltado para atender as necessidades do 

mercado, que ao contrário do que é transmitido tem que se sustentar com políticas sociais e 

econômicas que cada vez mais priorize a divulgação de uma ideologia de ações voltadas para 

o atendimento da problemática social que afeta nossa sociedade, e que vem afetando a 

formação educacional, sobremaneira, das crianças e jovens das nações pobres.  

Concernente, ao complexo educacional temos na prática ações demonstrando uma 

política que não segue uma sistematização em seus projetos. Esses são iniciados e 

rapidamente abandonados. Registra-se assim, a execução de projetos minimalistas, esvaziados 

de conteúdos, que não primam pela aprendizagem real dos conhecimentos acumulados pela 

humanidade por parte dos filhos da classe trabalhadora. Temos visto a elaboração de planos, 

projetos educacionais que cada vez mais tramam para a privatização da educação. O 

Programa Mais Educação pode ser compreendido como uma ilustração dessas ações.   

Outro instrumento legal e esse especificamente na área da educação, também 

aposta na implementação da educação integral como uma meta a ser perseguida para o avanço 

dos índices educacionais no país. Trata-se da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional-

LDB,Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Em seus termos também se enfatiza a quem 

cabe à responsabilidade da educação no título II, que trata dos princípios e fins da Educação 

Nacional:  

 
[...] TÍTULO II 
 
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 
 
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a 
arte e o saber; 
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
VII - valorização do profissional da educação escolar; [...] 
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Mais adiante nessa mesma Lei, vamos ver no artigo 34, um relato sobre a jornada 

escolar referente ao ensino fundamental, constando que o ensino deve ser ministrado em sala 

de aula por um período de “pelo menos quatro horas de trabalho [...] sendo progressivamente 

ampliado o período de permanência na escola” (LDB, 1996). No entanto, é digno de nota que 

nos diz o título IX, que trata das disposições transitórias, pois nele fica claro que a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional segue os preceitos da Declaração Mundial sobre 

Educação para Todos. Portanto, como veremos na citação a seguir, as metas educacionais 

elaboradas pelos organismos multilaterais tais como: Banco Mundial, Unesco, dentre outros, 

influencia e determina, sobremaneira, as diretrizes da educação brasileira: 

 
TÍTULO IX  
Das Disposições Transitórias 
 Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da 
publicação desta Lei. 
§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao 
Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para 
os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação 
para Todos. 
.................................................................................. 
§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes 
escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de 
tempo integral. ((LDB, 1996, grifo nosso). 

 
 Adiante, no nosso percurso de perscrutar os caminhos legais da educação 

integral no Brasil, examinamos o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172, de 9 de 

janeiro de 2001, em que se reitera o tema da educação integral. Vejamos o que afirma o texto 

da Série Mais Educação37·, que trata do tema Educação Integral com o título: Texto 

Referência para o Debate Nacional. 

 
[...] a exemplo da Constituição Federal de 1988 e da LDB, retoma e valoriza a 
Educação Integral, como possibilidade de formação integral da pessoa. Ressalte-se, 
contudo, que o PNE avança para além do texto da LDB, ao apresentar a educação 
em tempo integral como objetivo do Ensino Fundamental e, também, da Educação 
Infantil. Além disso, o PNE apresenta como meta, a ampliação progressiva da 
jornada escolar para um período de, pelo menos, 7 horas diárias, além de promover a 
participação das comunidades na gestão das escolas, incentivando a instituição de 
Conselhos Escolares. Vale destacar que o PNE associa a progressiva ampliação do 

                                                           
37O Ministério da Educação MEC lançou uma serie denominada Série Mais Educação composta por três livros. 
“O primeiro  caderno intitula-se Gestão Intersetorial no Território e ocupa-se dos marcos legais do Programa 
Mais Educação, das temáticas Educação Integral e Gestão Intersetorial, da estrutura organizacional e operacional 
do Programa Mais Educação, dos projetos e programas ministeriais que o compõem e de sugestões para 
procedimentos de gestão nos territórios. O segundo caderno, Educação Integral, apresenta o texto referência 
sobre Educação Integral para o debate nacional. [...] O terceiro caderno, Rede de Saberes Mais Educação, 
sugere caminhos para a elaboração de propostas pedagógicas de Educação Integral por meio do diálogo entre 
saberes escolares e comunitários. Esses caminhos são representados na forma de Mandalas de Saberes para 
incorporar as diversas realidades territoriais brasileiras(MEC,2009,p.6-7,grifo nosso) 
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tempo escolar às “crianças das camadas sociais mais necessitadas”, às “crianças de 
idades menores, das famílias de renda mais baixa, quando os pais trabalham fora de 
casa”. Nesse sentido, o Plano valoriza a educação em tempo integral especialmente 
nos seus aspectos pertinentes à assistência social. Na verdade, tais expressões 
limitam o direito à educação em tempo integral às famílias de menor renda, 
contrariando, em certa medida, a Carta de 1988, cuja determinação é a de que “todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” (Art. 5º). (MEC, 2009, 
p.22) 

 
Outro marco legal que dá conta da educação integral é a Portaria Interministerial 

nº 17/07, que compõe o conjunto de metas do PDE.  Essa portaria institui o Programa Mais 

Educação e leva em consideração os termos do artigo 34 da LDB, que determina a ampliação 

progressiva do período de permanência dos alunos na escola; o direito a proteção integral 

colocados na Lei n° 8.069; e do Estatuto da criança e adolescente, que trata da situação de 

risco e vulnerabilidade a que estão submetidas parcelas significativas das crianças e jovens, 

quando, são alvo do trabalho infantil, exploração sexual e tantas outras formas de violação do 

direito da pessoa humana.  

 Considera, ademais, o que legisla a LDB, e tantos outros documentos oficiais e 

governamentais que objetivam garantir tanto a assistência, proteção integral de crianças e 

jovens, como também, zelar pela garantia do direito à educação de qualidade para esse 

segmento populacional.  

De acordo com a referida Portaria, podemos observar quais são os objetivos e a 

finalidade do programa Mais Educação, a saber: 

No Capítulo I, descreve nos Artigos 1º e 2º os objetivos, e a finalidade do 

Programa Mais Educação,    

 
Art. 1° Instituir o Programa Mais Educação, com o objetivo de contribuir para a 
formação integral de crianças, adolescentes e jovens, por meio da articulação de 
ações, de projetos e de programas do Governo Federal e suas contribuições às 
propostas, visões e práticas curriculares das redes públicas de ensino e das escolas, 
alterando o ambiente escolar e ampliando a oferta de saberes, métodos, processos e 
conteúdos educativos.  
Parágrafo único. O programa será implementado por meio do apoio à realização, 
em escolas e outros espaços sócio-culturais, de ações sócio-educativas no 
contraturno escolar, incluindo os campos da educação, artes, cultura, esporte, lazer, 
mobilizando-os para a melhoria do desempenho educacional, ao cultivo de relações 
entre professores, alunos e suas comunidades, à garantia da proteção social da 
assistência social e à formação para a cidadania, incluindo perspectivas temáticas 
dos direitos humanos, consciência ambiental, novas tecnologias, comunicação 
social, saúde e consciência corporal, segurança alimentar e nutricional, convivência 
e democracia, compartilhamento comunitário e dinâmicas de redes.  
Art. 2º O Programa tem por finalidade:  
I - apoiar a ampliação do tempo e do espaço educativo e a extensão do ambiente 
escolar nas redes públicas de educação básica de Estados, Distrito Federal e 
municípios, mediante a realização de atividades no contraturno escolar, articulando 
ações desenvolvidas pelos Ministérios integrantes do Programa;  



73 

 

II - contribuir para a redução da evasão, da reprovação, da distorção idade/série, 
mediante a implementação de ações pedagógicas para melhoria de condições para o 
rendimento e o aproveitamento escolar; (MEC, PORTARIA NORMATIVA 
INTERMINISTERIAL Nº- 17/07, grifo nosso). 

 
Conforme expresso nos artigos acima referendados, o objetivo do Programa Mais 

Educação, está apoiado na articulação e parceria com políticas ou projetos educacionais de 

cunho socioculturais, em que prima para obtenção de uma educação integral, a alteração do 

ambiente escolar, mediante a diversificação dos métodos, processos e conteúdos educativos, 

reproduzindo desse modo, uma nova oferta de saberes escolares, substituindo, a nosso ver, os 

conhecimentos produzidos pela humanidade. Outrossim, o Programa Mais Educação, tem 

como finalidade, fazer cumprir a meta da universalidade do ensino básico do Programa de 

Educação para Todos, quando atribui a incorporação de ações sócio-educativas no contra 

turno escolar, incluindo os campos da educação, artes, cultura, esporte, lazer, como 

importantes para a melhoria do desempenho educacional e a constituição da formação da 

cidadania. 

É isso o que é garantido aos filhos da classe trabalhadora, o acesso a políticas 

socioculturais, política sócio-educativas que não permitem que possam avançar no acesso ao 

patrimônio produzido pelo conjunto dos homens ao longo das épocas históricas, em 

contrapartida com a oferta dessas políticas, de caráter classista nos coloca a posição da 

burguesia quando se trata da educação dos filhos dos proletários, um programa educacional 

mínimo rebaixado, afinal o grande interesse das classes dominantes é prioritariamente a 

reprodução de uma classe que possa continuar sendo explorada, portanto não é necessária a 

aquisição de muito dos conhecimentos da cultura humana para aqueles que vão dedicar uma 

significativa parte de seu dia em tarefas extenuantes, que não vão exigir desses, a tarefa da 

reflexão e da análise.   

Ora essa dualidade na educação e no ensino, não é fato de agora é realidade que se 

reinventa, se renova ganhando nova roupagem a medida que a classe dominante  sempre 

propala com grande interesse políticas educacionais cuja  finalidade é trabalhar e zelar pelo 

bem comum, em Anibal Ponce podemos perceber qual a intencionalidade da preocupação da 

burguesia.  

 
Uma vez constituídas as classes sociais, passa a ser um dogma pedagógico a sua 
conservação, e quanto mais a educação conserva o status quo, mais ela é julgada 
adequada.Já nem tudo o que a educação inculca nos educandos tem por finalidade o 
bem comum, a não ser na medida em que “esse bem comum” pode ser uma premissa 
necessária para manter e reforçar as classes dominantes. Para estas, a riqueza e o 
saber; para as outras, o trabalho e a ignorância. (2007, p.28-29) 
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Vejamos então a continuidade da descrição da legislação que dá conta da 

Educação Integral, onde para balizar essa política nacional de Educação no país, temos ainda 

o Decreto nº 7.083, de 27 de janeiro de 2010, que dispõe sobre o Programa Mais Educação.  

Nele, é possível rastrear qual a finalidade do programa e quais os princípios defendidos 

legalmente para educação integral. Trata ainda, de indicar os colaboradores e parceiros desse 

Programa, em que se baseará para atender os critérios de priorização de atendimento do  Mais 

Educação, estabelecendo, do mesmo modo,  quem assumirá os gastos do Programa. Logo, no 

artigo 1º temos: 

 
Art. 1º - O Programa Mais Educação tem por finalidade contribuir para a melhoria 
da aprendizagem por meio da ampliação do tempo de permanência de crianças, 
adolescentes e jovens matriculados em escola pública, mediante oferta de educação 
básica em tempo integral. 

 
§ 1o Para os fins deste Decreto, considera-se educação básica em tempo integral a 
jornada escolar com duração igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o 
período letivo, compreendendo o tempo total em que o aluno permanece na escola 
ou em atividades escolares em outros espaços educacionais. 

 
Através desse Decreto é mais uma vez colocado que o desenvolvimento das 

atividades do Programa pode ocorrer mediante parcerias e, diga-se de passagem, parcerias 

voluntárias. Nele se enfatiza que a aprendizagem tem que se dá através da articulação entre os 

diferentes campos do conhecimento, interligando as disciplinas curriculares, via construção da 

integração de espaços públicos para a constituição de territórios educativos.  

Como objetivos do Programa Mais Educação, observamos a questão da 

formulação de uma política nacional para a educação básica.  O Decreto atribui ainda que, 

caberá ao Ministério de Educação, adotar “a cada ano os critérios de priorização de 

atendimento do Programa Mais Educação, utilizando, entre outros, dados referentes à 

realidade da escola, ao índice de desenvolvimento da educação básica [...] situações de 

vulnerabilidade social dos estudantes”. (Art. 5º) 

Enfim, para desenvolver esse projeto de educação integral no Brasil, interpela-se a 

conjugação de alguns ministérios trabalhando em parceria, numa ação intersetorial. Temos, 

nesse quadro, a participação do Ministério da Educação (MEC); do Ministério da Cultura 

(MinC); do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome(MDS); do Ministério 

do Esporte(ME); do Ministério da Ciência e tecnologia (MCT),do Ministério do Meio 

Ambiente(MMA), além da Presidência da República. As ações dos Estados e municípios, de 

outras instituições públicas vêm articular-se com a iniciativa privada, que segundo o texto do 

Programa, constitui-se na instituição que ajudará o Brasil a fazer o dever de casa da educação.  
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Assim, diante da imposição de se fazer cumprir a metas de democratização e 

qualificação da educação fundamental, é definido um padrão para elevação dos índices 

educacionais considerados baixos. Para o alcance desses propósitos pré-estabelecidos para 

alavancar a educação do país, são criados e implantados novos programas educacionais, 

priorizando o papel dos empresários na condução de novas diretrizes curriculares, expresso 

pelo Compromisso de Todos pela Educação.  Nessa direção, vemos a responsabilidade do 

poder público agora contar com a parceria do setor privado.  

 Muito nos preocupa que esse setor empresarial esteja diretamente ligado a área da 

educação, ou qualquer outra política pública social, pois compreendemos que esse 

atrelamento significa o avanço do processo de privatização do setor educacional no qual os 

empresários estão interessados, não com causas filantrópicas ou humanitárias de redução do 

analfabetismo, de eximir a sociedade do trabalho escravo infantil, ou de acabar com a 

exploração sexual de crianças e jovens de assistir, ou mesmo de proteger nossas crianças.  

Ora, se por um lado, os governos se mostram preocupados com a educação, 

inclusive com a formação integral das crianças e adolescentes como nos coloca o documento, 

chegando ao ponto de chamar a parceria do empresariado para trabalhar pelo 

desenvolvimento educacional. Por outro, ocorre que os governos, a exemplo de Fernando 

Henrique Cardoso vetou que se fosse investido 7% do Produto Interno Bruto (PIB) com as 

metas educacionais.   

Observamos ainda, que no mesmo ano em que foi publicada a LDB, foi também 

criado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 

do Magistério - FUNDEF (regulamentado pela Emenda Constitucional nº 14, de 12 de 

setembro de 1996, pela Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996 e Decreto nº 2.264, de 27 de 

junho de 1997), apostando-se numa política de fundos e de divisão das responsabilidades, 

ficando para os municípios o maior impacto desse processo de descentralização da 

responsabilidade do processo educacional do estado brasileiro. Com a política de fundos 

reiterada por outra versão, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), instituído com a Lei nº 

11.494/2007, também não chegamos aos 7% do PIB, proposto pelo Plano Nacional de 

Educação, desde a sua elaboração em 2001, e que agora foi prorrogando o alcance desse 

percentual para o ano de 2022. Vale destacar que nessa data, ano do bicentenário da 

independência, do Brasil pretende-se alcançar índices educacionais que atualmente são 

atingidos por países avançados economicamente. 
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De fato, o que podemos analisar desses planos e programas educacionais em 

relação a política de Educação Integral, cerne da nossa investigação,  está dedicada aos 

ganhos mercadológicos, subordinando, para tanto, o interesse público ao poder da iniciativa 

privada no contexto de crise do capital, conforme denuncia Jimenez. 

 
[...] Através do PDE, na verdade, o Estado deposita a educação pública brasileira 
diretamente no colo dos empresários, como se desfraldasse a bandeira: “Faça-se a 
sua vontade”. É interessante observar que, no Plano Todos pela Educação, 
encontram seu corolário, os axiomas que vêm sendo caramente cultivados no 
contexto do capital em crise, os quais desembocam na afirmação da superioridade da 
res privada sobre a pública, o que justificaria, com folga, tanto a adoção, na esfera 
pública, do modelo de gestão empresarial privado; como, as chamadas alianças e 
parcerias com o setor privado, o que, no fundo, representa nada mais que uma 
política de sujeição aos ditames do grande capital internacional e nacional. É 
inegável, ademais, a consonância entre o PDE e seu congênere, o Plano de Metas 
Todos pela Educação, às diretrizes emanadas do Projeto de Educação para Todos, 
inaugurado em Jomtien, em 1990, sob os auspícios do Banco Mundial e da ONU e 
que, irmanado às Metas do Milênio, representa o mais completo receituário para o 
ajuste do pensamento e da política educacional aos interesses do grande capital, no 
contexto da crise hodierna. (JIMENEZ, 2010, p.25) 

 

4.1.1. A política educacional nos marcos do Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE): contextualizando as bases do Programa Mais Educação 

 

Fato que ganhou destaque no cenário da educação brasileira, a partir do ano de 

2007, foi o lançamento do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que assumiu um 

peso e uma importância maior que o próprio Plano Nacional de Educação (PNE) que ainda se 

encontra em vigência no país. O PDE se dá num governo de frente popular, sob o comando de 

um presidente que é oriundo da classe trabalhadora e veio dos movimentos político sindicais. 

É preciso fazer essas observações para depois analisarmos qual vai ser o diferencial da 

política educacional praticada no país nesse período. Segundo o documento da Série 

Educação, Gestão Intersetorial no Território no coloca que:  

 
No âmbito do Governo Luiz Inácio Lula da Silva, foi lançado, em 2007, o Plano de 
Desenvolvimento da Educação - PDE com a perspectiva de construir um 
alinhamento entre os princípios constitucionais e a Política Nacional de Educação – 
PNE - para garantir uma educação de qualidade, inclusiva, que possibilite a 
construção da autonomia das crianças e adolescentes e o respeito à diversidade. O 
PDE é um plano executivo organizado em torno de quatro eixos norteadores: 
educação básica, educação superior, educação profissional e alfabetização; é 
composto por mais de quarenta programas e ações [...] que objetivam dar 
conseqüência às metas quantitativas estabelecidas pelo PNE. (MEC, 2009, p.12) 

 
Nesse Plano de Desenvolvimento da Educação é que está localizado, o documento 

objeto de nosso estudo, o Programa Mais Educação, instituído por uma portaria normativa 
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interministerial publicada de 24 de abril de 2007, e publicada em diário oficial em 26 de abril 

do mesmo ano.   

Para nos aprofundarmos no que intenta esse Programa Mais Educação, devemos 

nos ater ao PDE, plano que abriga o objeto de nossa atenção, a educação integral, e pode nos 

ajudar a desvelar as razões e princípios que norteiam a educação da nação brasileira no novo 

milênio, do tão esperado e anunciado século XXI, colocado pelos ideólogos burgueses de 

plantão, como arauto de mudanças. Seguindo por esse caminho, tomemos o que revela 

Jimenez em sua análise crítica do PDE: 

 
[...] entendemos que buscar alcançar a raiz mais funda quanto à política educacional 
vigente, em qualquer das suas manifestações implica em destrinchar-se, sobre o 
pano de fundo das relações entre o trabalho, a educação e o complexo da reprodução 
social, em que medida e através de que mediações tais paradigmas e políticas situar-
se-iam na trilha das exigências colocadas pelo sistema diante da crise atual. 
Por esse prisma, focalizamos, aqui, o instrumento político com que o Estado 
brasileiro vem atualmente penalizando a educação pública em benefício da 
acumulação privada: o assim denominado Plano de Desenvolvimento da 
Educação - PDE. (JIMENEZ, 2010, p.16-17, grifo nosso) 

 
O Plano de Desenvolvimento da Educação contempla um gama de programas do 

Ministério da Educação. Na análise feita por Saviani, esse Plano pode ser colocado como um 

Programa de metas a ser atingido, observando-se a quantidade de ações que se destinam a 

serem implementadas. Na área econômica o Governo Lula da Silva lançou em 2007, o 

Programa de Aceleração do Crescimento- o PAC, pois na educação, o PDE, chega a ser 

comparado ao PAC, e essas duas políticas juntas tem destaque como supostas promotoras de 

desenvolvimento para o país. Em discurso proferido no Palácio do Planalto por conta da 

assinatura dos atos normativos que fundamentam o PDE, no dia de lançamento e apresentação 

desse Plano ao país, em 24/04/2007, o então Presidente afirmou que: 

 
A imprensa tem chamado o PDE de “PAC da Educação”. Não é uma comparação, 
de todo, inadequada.  Na verdade, os dois são complementares. Eu já disse uma vez: 
para diminuir a desigualdade entre as pessoas, a alavanca básica é a educação; e para 
diminuir as desigualdades entre as regiões, a alavanca básica são os grandes 
programas de desenvolvimento, que ampliam a infra-estrutura produtiva e social. 
Desta forma, PAC e PDE são anéis de uma mesma corrente em favor da construção 
de um novo Brasil. [...] (2012, Biblioteca virtual da presidência)38 

 

                                                           
38Discurso do Presidente Lula da Silva, disponível em: http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/ex-
presidentes/luiz-inacio-lula-da-silva/discursos/2o-mandato/2007/1o-semestre/24-04-2007-discurso-do-
presidente-da-republica-luiz-inacio-lula-da-silva-na-cerimonia-de-assinatura-dos-atos-normativos-do-plano-de-
desenvolvimento-da-educacao-pde.  Acesso em: 09/04/2012.  
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O Plano de Desenvolvimento da Educação teve divulgação posterior ao Decreto n. 

6.094, que dispõe sobre o Plano de Metas Compromisso de Todos pela Educação, 

compromisso que agrega programas e ações com caráter de assistência técnica e financeira, e 

objetiva a melhoria da qualidade da educação básica. O Decreto elege como participantes 

diante de tão nobre tarefa a comunidade, a família, e, como colaboradores, os municípios, o 

estado e o Distrito Federal. Segundo análise feita por Saviani, 

 
[...] Este é, com efeito, o carro-chefe do Plano. No entanto, a composição global do 
PDE agregou outras 29 ações do MEC. Na verdade, o denominado PDE aparece 
como um grande guarda-chuva que abriga praticamente todos os programas em 
desenvolvimento pelo MEC. Ao que parece, na circunstância do lançamento do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) pelo governo federal, cada 
ministério teria que indicar as ações que se enquadrariam no referido Programa. O 
MEC aproveitou, então, o ensejo e lançou o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB) e a ele atrelou as diversas ações que já se encontravam na 
pauta do Ministério, ajustando e atualizando algumas delas. Trata-se, com efeito, de 
ações que cobrem todas as áreas de atuação do MEC, abrangendo os níveis e 
modalidades de ensino, além de medidas de apoio e de infra-estrutura. (2007, 
p.1233) 

 
  O Plano de metas é parte do PDE, sendo o responsável, segundo podemos ler nos 

documentos do MEC, pela garantia da sustentabilidade das ações. Com o plano de metas, 

temos 28 diretrizes para melhorar a qualidade da educação básica e um conjunto de mais de 

40 ações do PDE. No texto Referência para o Debate Nacional, sobre Educação Integral 

vemos que: 

                                           
O Compromisso Todos pela Educação reitera a importância de que sejam 
aumentadas as possibilidades de permanência do aluno sob a responsabilidade da 
escola (Art. 2º, VII), buscando, com isso, tanto uma qualificação dos processos de 
ensino característicos da escolarização quanto participação do aluno em projetos 
socioculturais e ações educativas (Art. 2º, XXVII) que visem dar conta das múltiplas 
possibilidades e dimensões sociais do território e da cidade. (MEC, 2009, p.24) 

                                                          
Antes de adentrarmos na análise do Projeto Mais Educação, iremos esboçar 

brevemente mais elementos de análise sobre o PDE. Seguindo a assertiva de Jimenez quando 

nos coloca o real papel que a educação vem a exercer com a política difundida por esse plano, 

na prática, nos alerta para um atrelamento, entre a política para o desenvolvimento da 

educação na nação com interesses econômicos,                       

 
[...] prefere-se, agora, equacionar o PDE ao Programa de Aceleração do 
Crescimento, constituindo-se, então, “o PAC da Educação,” numa reedição motu 
próprio do atrelamento da educação ao crescimento ou desenvolvimento econômico. 
Sobre a relação firmada entre o PAC e o PDE, [...] explicita que, com efeito, da 
pretensão do governo federal de “articular as ações dos diferentes ministérios, de tal 
modo que as políticas públicas possam interagir entre elas, principalmente coma 
pasta da Educação” (grifo nosso), resultou que “o Plano de Desenvolvimento da 
Educação e o Plano de Aceleração do Crescimento - PAC- passaram juntos a ser a 
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alavanca do desenvolvimento nacional.” [...] (KRAWCZYK, 2008 apud JIMENEZ, 
2010, p.18) 

 
Sigamos então num exame mais apurado desse plano. O PDE surge ainda sob a 

vigência do Plano Nacional de Educação PNE (2001-2011), e, mesmo com muitas ações a ser 

concretizadas, é deixado de lado e passa ser erigido ao centro da política educacional da vez, 

o PDE, surge no dizer de Barão (2009), como instrumento para dar concretude a novos 

fundamentos administrativos e políticos a educação da nação, e ainda partindo dos 

pressupostos educacionais defendidos a partir da paradigmática conferência de Jomtien e tão 

firmados e reafirmados nos outros encontros mundiais de educação, como também no famoso 

consenso de Washington, com a defesa de uma política econômica de aplicabilidade de um 

estado mínimo para as questões sociais, para a área social. Como podemos encontrar em 

Barão  

 
Estas novidades, contudo, não são tão novas assim, pois estão relacionadas com a 
política educacional implementada na década de 1990, em diversos países da Europa 
e da América Latina. No Brasil, ele tem articulação com as políticas desenvolvidas 
pelo governo Collor de Mello, as determinações do Plano Decenal de Educação para 
Todos, vinculada com as diretrizes da Conferência de Jomtien, patrocinada pelo 
Banco Mundial, UNESCO, UNICEF e PNUD, a reforma do Estado organizada no 
governo Fernando Henrique Cardoso e dirigida por Bresser Pereira e, também, a 
reestruturação do arcabouço legal da educação no Brasil, que ocorreu na gestão do 
então ministro da educação Paulo Renato de Souza. (2009) 

 
Assim, vemos ser erigido como uma importante política educacional a ser 

executada no país o Plano de Desenvolvimento da Educação- PDE, promulgado mediante  

ações voltadas principalmente para atuação com o ensino básico, muito embora seja 

organizado em torno dos seguintes eixos: educação básica, educação superior, educação 

profissional e alfabetização. Vale aqui realçar que em documento produzido pelo Ministério 

da Educação apresentando o título: Programa Mais Educação, Gestão Intersetorial no 

Território, teve seu lançamento dentro do contexto do PDE que promulgava a perspectiva da 

garantia de uma educação de qualidade, inclusiva e que permitisse “a construção da 

autonomia das crianças e adolescentes e o respeito à diversidade.” (2009, p.12). Entretanto, na 

análise de Jimenez (2010), o Plano de Desenvolvimento da Educação surge numa situação de 

crise estrutural do capital que se arrasta por mais de quatros décadas, condicionando o capital 

a produzir suas saídas, com amparo do Estado para recuperação da lucratividade, elaborando 

profundas reestruturações institucionais. 

Com base em Jimenez (2010), podemos percorrer a trilha que nos permita o 

desvelamento da raiz e do desenvolvimento do PDE. Vejamos o que nos coloca: 
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[...] entendemos que buscar alcançar a raiz mais funda quanto à política educacional 
vigente, em qualquer das suas manifestações implica em destrinchar-se, sobre o 
pano de fundo das relações entre o trabalho, a educação e o complexo da reprodução 
social, em que medida e através de que mediações tais paradigmas e políticas situar-
se-iam na trilha das exigências colocadas pelo sistema diante da crise atual. Por esse 
prisma focalizamos, aqui, o instrumento político com que o Estado brasileiro vem 
atualmente penalizando a educação pública em benefício da acumulação privada: o 
assim denominado Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE. (2010, p.16-17) 

 
 De acordo com a autora supracitada, podemos apontar ainda, a perspectiva dada a 

formação dos educadores brasileiros pelo PDE. Podemos constatar que aos profissionais da 

educação é imputada uma formação aligeirada, comprada e vendida em pacotes virtuais à 

distância como se fosse uma mercadoria qualquer, sendo disputados por conglomerados 

empresariais, e outro exemplo claro do real trato desse plano com a educação, é o 

cumprimento do Piso Salarial dos professores, que não vem sendo respeitado nos Estados e 

municípios, culminando para que no ano de 2011, fossem deflagradas greves em mais de dez 

Estados brasileiros, numa luta pelo cumprimento da Lei Nacional do Piso do Magistério. Lei 

que segundo Jimenez (2010), já surge com valores bem aquém da proposta e das lutas 

históricas realizadas por essa categoria por mais de duas décadas, e bem abaixo das 

necessidades reais dos educadores.  

No entanto, apoiados nos autores referendados acima, podemos denunciar que o 

Plano de Desenvolvimento da Educação, assume o mesmo caráter de descompromisso com a 

educação pública, ao atribuir uma educação mínima aos filhos da classe trabalhadora, que são 

os principais beneficiados pela escola pública. Todavia, a escola pública, além do descaso do 

Estado, vem estreitando, em larga medida, a sua relação com empresariado brasileiro 

mediante a promoção de políticas de parceria público privado, legitimado pelo plano 

estratégico Compromisso de Todos pela Educação.  

Outra questão que não podemos nos furtar de alertar é que, as diretrizes do Plano 

de Metas Compromisso de Todos pela Educação, foram elaboradas baseando-se em uma 

pesquisa realizada pela UNICEF, com análises apenas em escolas que obtiveram resultados 

positivos na Prova Brasil. Esse estudo ficou conhecido por Aprova Brasil: O direito de 

aprender: boas práticas em escolas públicas avaliadas pela Prova Brasil.  

Para analisar tal realidade de ensino aprendizagem, tomaram como parâmetro os 

baixos índices obtidos na prova Brasil e no exame do PISA, segundo Sousa (2009, p.101): “O 

Brasil tem ocupado sistematicamente os últimos lugares em português, matemática e ciências 

no pisa”. Essa avaliação é parte de um programa promovido pela Organização Para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que agrega os países mais ricos do 
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mundo, sendo que da avaliação do PISA participam países convidados como o Brasil e os 

membros da organização OCDE.  

O Brasil participa das avaliações da OCDE como membro convidado, porém, 

como tem interesse em ser membro dessa organização, procura seguir rigorosamente os 

quesitos de gestão pública que são exigidos aos pretendentes a entrar nesse seleto grupo: 

 

1. O objetivo do processo ensino aprendizagem deve estar focado nos resultados; 

2. A descentralização da gestão, fazendo com que a educação seja gerida por 

vários agentes e atores sociais. Nessa direção, os documentos do MEC vêm reforçando a 

recomendação de que os gestores públicos compartilhem parcerias com os agentes 

interessados no desenvolvimento da educação do país, tais como: empresários, banqueiros e 

etc. 

3. Flexibilização financeira nos programas educacionais, desvinculando-se assim 

dos índices propostos na constituição que estabelecem percentuais a ser investidos; 

4. Fortalecimento de um ambiente competitivo entre as organizações públicas, 

valorizando-se as avaliações de desempenho, e as avaliações construídas para compor o 

IDEB. 

 

Com o plano de metas ora em vigor no país, temos um chamado à sociedade a se 

engajar no processo de cuidar da educação, de participar, dar sua contribuição. Um programa 

que conclama a todos: pais, alunos, educadores, comunidade e a cidade, a se envolver no 

desenrolar das ações que compõe esse plano educacional. Conclama todos a assumir sua 

parcela de responsabilidade. Todavia, fica muito claro que a proposta educacional brasileira 

apresenta em suas diretrizes a relevância do colaborador privado como determinante na 

promoção da qualidade do ensino e da aprendizagem. Nesses termos é imputado ao grande 

capital, a concepção de metas e projetos educacionais, como também, a atribuição da gestão 

competente e eficiente dos recursos públicos na definição de prioridades. Assim sendo, é 

notório cada vez mais, a ação dos empresários como os principais agentes da sociedade 

pretensamente preocupados com o destino da educação pública brasileira.  

A consolidação do papel empresarial na educação é percebida em larga medida, 

no estreitamento do setor privado com público legitimado pelas diretrizes do PDE. Com a 

anuência de organismos internacionais, as empresas, vêm imprimindo princípios no  cotidiano 

das escolas da nação brasileira, a exemplo, concursos para formação de futuros 

empreendedores.  
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Seguindo a lógica dos organismos internacionais de exemplos propositivos, o 

Estado brasileiro busca trabalhar com ilhas de excelência educacional, reforçando boas 

práticas administrativas, de gestão e de aprendizagem, que deverão ser utilizadas como 

referência para construção das metas e diretrizes que deverão ser seguidas pelas unidades 

escolares consideradas vulneráveis. Um claro exemplo de recursos públicos que deveria ser 

destinados as ações do PNE, reduz esse plano a um caráter de carta de intenções, distanciando 

a materialização das políticas educacionais, uma vez que, a realidade dos estados e municípios 

brasileiros, demonstra escolas com ausência de infraestrutura e baixa qualidade na 

escolaridade.  

Ao nosso entender, os planos, programas e projetos educacionais, tratam a 

problemática da educação brasileira, como resultante da falta de gestão ou gerenciamento de 

recursos, pois admitem que estes existam, apenas não são administrados de forma correta e 

eficiente, daí, a necessidade de se espelhar em bons modelos promovidos pelos organismos 

internacionais, tão amplamente divulgados pelas empresas através da mídia.  Nesse propósito, 

há um chamamento a sociedade para todos se engajarem, e assumir o grande compromisso de 

trabalhar para a construção de uma educação melhor, voltada para formação da cidadania, do 

cidadão crítico, atuante e proativo. 

 Destacamos que através da política de ressaltar boas práticas nas escolas que 

demonstram índices de aprendizagem satisfatórios, promove-se uma política de 

competitividade, apresentando a educação como uma oportunidade e não como um direito que 

deva ser garantido pelo estado brasileiro. Nessa lógica do capital, de apresentar a educação 

como um negócio, nega-se o direito das crianças, adolescentes e jovens ao acesso as escolas 

bem estruturadas, com recursos físicos e humanos disponíveis, com profissionais com boa 

formação, valorizados em sua carreira e discutindo democraticamente os rumos da educação 

da sua escola, município, estado e país.  

Outro ponto que devemos analisar é a forma como ocorre à avaliação no país, a 

partir do PDE, e como assume contornos de um Sistema Nacional de Avaliação, assumindo 

grande importância como parte do processo de ensino aprendizagem. Segundo documento do 

MEC sobre o PDE (2007, p.25) nos diz que 

 
[...] o SAEB ganhou contornos de sistema de avaliação, que se constitui, num 
primeiro momento, da combinação dos resultados da avaliação universal de 
desempenho escolar (Prova Brasil) com o rendimento escolar real (Educacenso). 
Não se compreende o novo desenho do SAEB, entretanto, se não se considera o 
Instrumento de Avaliação de Campo, formulado a partir das 28 diretrizes do Plano 
de Metas Compromisso Todos pela Educação. O SAEB, nos moldes atuais, ao 
estabelecer nexos entre seus três elementos constituintes, rompe com a visão 
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fragmentada de avaliação e passa a orientar o apoio financeiro da União 
(transferências voluntárias) e o apoio técnico do Ministério da Educação aos 
sistemas educacionais (gestão educacional). Avaliação, financiamento e gestão se 
articulam de maneira inovadora e criam uma cadeia de responsabilização pela 
qualidade do ensino [...] 

 
O PDE da uma maior atenção a avaliação, que agora se torna um Sistema de 

Avaliação, se não instituído enquanto tal, mais atuando concretamente para esse fim, para 

tanto, temos um programa de monitoramento centralizado, que certificara o desempenho dos 

alunos, professores, escolas e dos municípios. O processo de avaliação agora, além de 

observar a qualidade da educação da básica, vai verificar a execução das metas estabelecidas 

no Compromisso Todos pela Educação.  

Ao invés de investir mais recursos para construção do Sistema Nacional de 

Educação, valoriza-se o processo avaliativo que toma por base o desempenho dos alunos na 

realização das provas elaboradas pelo MEC, a questão da evasão, repetência, bem como a 

observação nos docentes das questões concernentes a assiduidade, pontualidade, desempenho, 

Desconsiderando outros fatores tais como: a questão dos reais investimentos com educação, a 

questão estrutural das escolas, a questão salarial dos profissionais em educação, a participação 

dos profissionais na construção do processo avaliativo, enfim, toda uma ótica econômico-

social que tem relevância nessa análise, entretanto, parece-nos considerada como questão 

secundaria. 

Os dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica- SAEB tornou o processo 

avaliativo mais amplo, segundo documento do PDE, deu visibilidade às avaliações tanto nos 

municípios quanto nas unidades de ensino, o que faz ainda segundo o documento, com que os 

envolvidos no processo ensino aprendizagem tenham aumentado a responsabilidade com o 

aprendizado. O que o documento não relata, é que os problemas educacionais enfrentados no 

país não podem ser simplesmente observados como uma questão de ciência da 

responsabilidade de pais, professores e gestores. Análises que tomam como base esse viés são 

tendenciosas e objetivam obscurecer as reais causas dessa situação enfrentada. Vejamos 

algumas considerações: 

 

1.  A educação, não pode ser avaliada como um momento isolado, ou como a 

responsabilidade de alguns, a educação é uma importante parte do processo de formação do 

homem, para tanto tem que ser considerada dentro dos determinantes responsáveis pelo 

processo de humanização do homem, deve ser avaliada com base na centralidade do trabalho, 

de como esta organizada a divisão social do trabalho; 
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2.      Hoje vivemos uma política de fundos, que não privilegia ou não oportuniza 

que os percentuais garantidos na constituição, sejam gastos com a educação pública; 

3.   A muito se exige o investimento de 10% na educação pública, e com a 

instituição do PNE de 2001, o governo da época Fernando Henrique Cardoso vetou a proposta 

de se gastar 7%, veto que continuou mantido no governo Lula da Silva e que no governo 

Dilma tem-se a pretensão de se chegar a tal índice em 2021. 

 

 O Plano de Desenvolvimento da Educação abriga uma variedade de programas, e 

também se propõe a trabalhar para que a educação avance a patamares mais elevados. 

Basicamente essa é a grandiosa tarefa que ao nosso entender, permeia o plano, o alcance 

dessas metas pretensamente dará visibilidade à nação, colocar-lhe-á em outros tempos, novos 

tempos, entretanto, a política de interesse do capital é, a desobrigação do estado com o 

investimento público, em educação pública, o filão ao qual o capital esta de olho, avançar a 

educação rumo à privatização, uma das tantas áreas da nação que esta sendo alvo dos 

vendilhões do patrimônio público e para que isso ocorra, o setor privado é propagandeado 

como o melhor para o país.                                                                                                                      

A ideologia difundida e defendida é a ideia de privatizar os serviços públicos para 

melhorar a oferta à população, para que tenham qualidade. Outra defesa da ideologia 

dominante, feita, como diria o velho Marx ora de forma disfarçada, ora de forma aberta é que 

os professores são culpados pela situação de crise da educação, além de tentar criminalizar os 

movimentos reivindicatórios dessa categoria, como se os professores estivessem no controle 

dos investimentos públicos e pudessem concretamente investir em recursos humanos, em 

mais concurso público, em uma melhor preparação dos profissionais, um plano de valorização 

da carreira, escolas mais estruturadas, enfim, em uma série de medidas que poderiam 

viabilizar assim um mínimo de qualidade na educação pública, mais essa não é a realidade, e 

quem controla os investimentos são os governos, que tem interesses atrelado a empresários e 

banqueiros. Uma educação pública de qualidade para a classe trabalhadora, não foi e não é a 

prioridade dos governos de plantão. 

Após essa exposição que explica as bases legais do Programa Mais Educação, 

podemos genericamente destacar, que nos primeiros anos da segunda década do século XXI 

ainda é muito presente no cenário educacional dos países da periferia do capital, os 

paradigmas defendidos na Conferência Mundial de Educação nos anos de 1990, que culminou 

no documento intitulado Declaração Mundial sobre Educação para Todos e no plano de ação 

para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem, um plano pensado para toda a 
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década de 1990, mas continuou e continua a ser reafirmado em encontros internacionais de 

educação promovidos pelos organismos internacionais, sob o comando do Ministério Mundial 

de educação, UNESCO. 

É partindo desse grande encontro educacional, conhecido como Movimento de 

Educação para Todos (EPT), que podemos visualizar todo um conjunto de políticas, 

programas e projetos advindos desse receituário internacional ser aplicados nos países mais 

pobres, comprometidos com Banco Mundial (BM) e Fundo Monetário Internacional (FMI). 

Países pobres que assumem dívidas intermináveis e impagáveis, sendo obrigados a aplicar 

rigorosamente todo um conjunto de medidas de ajustes, provenientes dos países usurários 

para cumprir o pagamento de dívidas e juros escorchantes. 

As medidas aplicadas pelos países usurários não se restringem apenas ao campo 

da economia, são aplicadas no campo político e social. Faremos uma análise do receituário 

aplicado na área educacional, especificamente no Brasil no que concerne a política para 

educação básica, com vista à promoção de uma política de educação integral de viés 

democrático-burguês. 

 

4.2 O Programa Mais Educação no quadro do Movimento de Educação para Todos: 

uma política de educação integral para os pobres 

 

Pretendemos analisar o programa de educação integral implementado na 

contemporaneidade, sob a denominação de Mais Educação. Nesse ensejo, intentamos 

localizá-lo dentro dos programas que vem sendo difundidos pelo movimento de Educação 

para Todos (EPT), tão propalados pelos organismos internacionais (Banco Mundial, ONU, 

UNESCO, UNICEF, PNUD) que monitoram a educação mundial e são responsáveis por 

pensar, organizar e controlar a execução de políticas e programas educacionais a serem 

desenvolvidos nos países da periferia do capital. A princípio, faremos uma visita aos 

delineamentos desse programa com um exame inicial de como o víamos no contexto escolar, 

como nos chamou atenção, para depois irmos percorrendo um caminho de uma análise mais 

fundamentada nos documentos que lhe dão sustentação e suporte legal. 

O Programa Mais Educação foi instituído através das portarias normativas e 

interministeriais nº 17 e 19, publicadas em abril de 2007, mas só começa a ganhar corpo 

concretamente no cenário das escolas brasileiras, a partir do ano de 2008. Com o 

desenvolvimento desse programa nas escolas do país, assistimos o desenrolar dessa política 

educacional de promoção da melhoria da qualidade da educação básica através da promoção 
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da educação integral, pautada nos princípios de assistência social e proteção integral de 

crianças e jovens.  

No ambiente escolar, essa política chegou como acesso a artes, tais como dança e 

teatro, ministrado por jovens com formação em ensino médio ou cursando nível superior, em 

regime de voluntariado, com uma pequena parcela de ajuda de custo para fins de locomoção e 

alimentação. Também se deu através da prática de reforço escolar no contraturno para alunos 

com baixo rendimento escolar nas disciplinas que eram consideradas críticas, especialmente, 

português e matemática. O incentivo às práticas esportivas com o treino em futebol e o 

desenvolvimento de campeonatos, se constituía em outro instrumento de implementação do 

Programa nas Escolas. 

Como educadoras que vivenciamos o Programa em seu primeiro ano, 200939, 

tivemos o recebimento de verba para a compra de mesas de pingue-pongue, e nos horários 

após as aulas era ensinado aos alunos o manuseio desses jogos. O objetivo do programa é que 

para o desenvolvimento das atividades propostas possam ser utilizados vários espaços da 

comunidade, onde a escola procura esses espaços comunitários e pede o apoio desses, para 

que sejam utilizados também como lócus de aprendizagem pelos alunos, ou seja, o trabalho 

escolar ultrapassando os limites dessa instituição, rompendo barreiras e se expandindo. Essas 

foram algumas das propostas do programa com as quais tivemos oportunidade de conviver em 

nosso ambiente de trabalho. 

 Esses conjuntos de ações ilustradas acima fazem parte de um projeto de 

abrangência nacional, de um programa instituído pelo Governo Federal denominado Mais 

Educação, no entanto nos atentamos para a observância de alguns fatores concretos que, a 

nosso ver, comprometem o andamento do programa. Vejamos alguns desses fatores: 

 
1   A falta de estrutura para o desenvolvimento das atividades de reforço no contra 

turno escolar. As escolas muitas vezes não conseguem comportar nem mesmo os 

alunos do turno; 

                                                           
39 Podemos observar o desenvolvimento do Programa Mais Educação na escola onde trabalhávamos, localizada 
na cidade de Maracanaú, região metropolitana de Fortaleza, pois com aproximadamente duzentos mil habitantes, 
Maracanaú cumpre um dos requisitos para participar do programa em questão. O programa foi iniciado em 
algumas escolas do município a partir do segundo semestre de 2008 e continua sendo desenvolvido até agora. 
Atualmente, o município conta com duas escolas em horário integral, com algumas diferenciações. Tem escola 
que utiliza o programa, em que os alunos passam o dia na escola, em outras, adotam-se o Programa Mais 
Educação como atividades sócio educativas no contra turno. 
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2 A utilização dos espaços comunitários para o desenvolvimento de atividades 

artístico-culturais e esportivas. Esses espaços não são facilmente cedidos, pois 

a procura destes deveria ser de forma gratuita, mais os mantenedores, na 

maioria das vezes, cobravam para sua utilização, pois precisam de pessoas que 

cuidam desses espaços, presentes nos dias de atendimento, assim como 

precisam da contribuição financeira para manutenção dos mesmos; 

3 A formação dos voluntários, alunos cursando ou que tivessem cursado o ensino 

médio e pessoas que estivessem cursando o nível superior, que apenas  

ganhavam uma mínima ajuda de custo. 

4  A questão do voluntariado se coloca como empecilho, pois como trabalhar 

para a promoção da qualidade da educação básica com base na educação integral, 

com profissionais trabalhando de forma voluntaria, num contexto social de tantas 

desigualdades, de falta de oportunidades de emprego, infelizmente as pessoas não 

podem desenvolver um trabalho qualitativo contatando apenas com a ajuda para o 

transporte e alimentação; 

5 Como oferecer acesso à arte e à cultura, sem a presença de profissionais 

capacitados; Muitas vezes, essas atividades se resumem ao ensaio de danças 

artísticas para a apresentação nas festividades da escola, bem como 

apresentação de histórias teatralizada para as festividades escolares. 

 
Como podemos ver o Programa Mais Educação, a partir da experiência 

brevemente exposta acima, se promove ao desenvolvimento de uma proposta de educação 

integral para crianças e jovens do país. Tal plataforma educacional, precisa ser melhor 

analisada para que possamos compreender o seu caráter  e suas implicações no cenário 

educacional brasileiro a partir do ano de 2007,visto ser uma política de caráter nacional, 

localizada numa proposta educacional instituída  

Antes, é importante ressaltar que não podemos analisar questões tão complexas de 

nossa sociabilidade, sem afirmarmos incontestemente a existência de classes sociais com 

interesses antagônicos irreconciliáveis e a centralidade do trabalho para organização e 

reprodução de nossa sociedade. Observar a educação, isolando-a da relação de dependência 

que mantém com o trabalho, não vai nos oferecer os delineamentos concretos e reais que pode 

assumir no complexo da reprodução social, revelando o caráter de classe que assume e 

mostrando através de quais políticas e paradigmas tem se dado as mediações das exigências 
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impostas pelo sistema atual, diante da crise estrutural do capital, que vem avançando para 

todas as áreas sociais, rumo à privatização dos serviços que são considerados essenciais. 

Observando a questão da centralidade do trabalho e seu atrelamento com o 

complexo da educação, entendemos a separação desses dois elementos nessa sociabilidade 

capitalista marcadamente de classes e compreendemos que nessa realidade onde se nega o 

trabalho como elemento fundamental para o processo de humanização do homem e formação 

do gênero humano, como responsável pela organização das variadas formas de sociabilidade 

até hoje existentes, onde se nega a existência de classes sociais distintas e com interesses 

antagônicos, nessa sociabilidade se torna inviável um projeto educacional comprometido com 

a verdadeira formação integral ou formação omnilateral do homem, onde estejam postas 

condições e oportunidades dos homens poderem desenvolver todas suas potencialidades e 

capacidades humanas.  

Assim, partindo dessa compreensão de negação da centralidade do trabalho e da 

afirmação de uma sociabilidade pautada pela defesa da cidadania e democracia é que, os 

ideólogos de plantão, a serviço da classe social dominante anunciam um novo tempo, aberto 

ao pluralismo de ideias, marcado pelo consenso e pela conciliação como uma via democrática 

para uma pretensa igualdade social. 

Vejamos então, se é essa a defesa do Plano de Desenvolvimento da Educação e 

mais especificamente do Programa Mais Educação. Observando como se deu a elaboração de 

tais documentos, qual a essencialidade de suas intenções, de suas metas, com que políticas 

internacionais se afinam tal arcabouço legal, que instituições contribuem para tal intento 

educacional. 

É no contexto do PDE que ressaltamos o Programa Mais Educação como objeto 

do nosso exame, enquanto um programa que se apresenta a sociedade brasileira como uma 

proposta de continuidade das metas qualitativas constantes no Plano Nacional de Educação, 

cuja finalidade colocada como razões, princípios e programas que se segue: “é [...] expressar 

o enlace necessário entre educação, território e desenvolvimento de um lado e o enlace entre 

qualidade, eqüidade e potencialidade, de outro”. (MEC, PDE, 2007, p.11). No entanto, ao 

afirmar tal finalidade, os documentos do MEC nos dizem que para dar sustentabilidade a tais 

encaminhamentos, contam com os recursos que virão do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação- 

FUNDEB, que além de contemplar a toda a educação básica, ainda garante prever um 

percentual a mais para o desenvolvimento da política da educação em tempo integral. 
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 Entretanto, se analisarmos mais amiúde a questão do repasse desse Fundo, 

veremos que o percentual acrescido para o desenvolvimento dos programas e ações, mal dão 

conta de atender as necessidades da educação básica, como falar em cuidar da educação 

superior, alfabetização e educação profissional e ainda, garantir um percentual a mais para a 

educação em tempo integral. Como podemos ver com Saviani (2007) apud Jimenez: 

                                         
Uma boa gestão do fundo permitirá atender um número maior de alunos, mas em 
condições não muito menos precárias do que as atuais, isto é, com professores em 
regime de hora-aula; classes numerosas; e sendo obrigados a ministrar um grande 
número de aulas semanais para compensar os baixos salários que ainda vigoram nos 
estados e municípios [...] (2010, p.19). 

                                                
É importante refletirmos sobre a educação integral oferecida hoje no contexto das 

escolas brasileiras, onde ao chegar à escola o Programa Mais Educação, nos parece algo 

estranho, alheio ao seu processo mais específico: o do ensino e da aprendizagem. Pois, se ele 

surge no contexto educacional como forma de contribuir na aprendizagem dos alunos, se 

pulveriza em várias frentes: teatro, rádio escolar, jogos escolares, danças. Não que sejamos 

contra, pois quem em sua sã consciência seria contra o acesso desse acervo cultural produzido 

historicamente pela humanidade? O que nos incomoda e nos move é a tentativa e a busca de 

compreender o a existência de programas dessa natureza que se propõe a oferecer “educação 

integral” quando as escolas não estão conseguindo nem efetivar o que lhe é colocado como 

clássico, ensinar a ler e escrever. 

                                    
Nos últimos anos, a sociedade brasileira começou a enxergar a educação (grifo da 
publicação) integral como um caminho para garantir uma educação pública de 
qualidade, capaz de contribuir para o desenvolvimento individual de cada criança, 
das comunidades e da sociedade como um todo. 
Para garantir as aprendizagens necessárias à vida, ao trabalho, à participação e à 
cidadania plena, é necessário uma combinação de diferentes tempos e espaços, 
sempre definidos pelos objetos de conhecimento, os sujeitos e o contexto em que 
vivem CENPEC, 2006, p.84, grifo nosso). 

                                                  
Analisando os documentos publicados que tratam da educação integral, eles 

observam o fenômeno educacional como tendo um papel central no desenvolvimento do ser 

humano. Segundo Mathias (2006, p. 12), na sociedade que vivemos, onde devido à velocidade 

das informações e agilidade na comunicação, são postos novos desafios a educação e, dentro 

desse contexto, as políticas educacionais implementadas, podem determinar o sucesso ou 

fracasso da sociedade, observando-se que hoje vivemos num contexto social supostamente 

globalizado. Na visão desse autor, somente transmitir as informações sobre o conhecimento 

acumulado pela humanidade não é mais suficiente, tem que preparar as novas gerações para 

produzir conhecimento. Para oferecer educação integral, para a formação integral do ser 
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humano, exige-se o envolvimento, a responsabilidade de toda a sociedade, pois como coloca 

“É preciso uma aldeia inteira para educar uma criança”. (CENPEC, 2006, p.12) 40 

Ao tratarmos da temática da educação integral, mais especificamente o programa 

de educação integral que atualmente esta sendo gestado no país sob a alcunha de Mais 

educação, não podemos deixar de analisar que ao tratar do  Mais Educação temos que trazer a 

discussão o que tem se apresentado sobre educação integral pelos autores que referendam as 

propostas e programas dos governos, como políticas que vão realmente trabalhar para a 

qualidade da educação da nação brasileira. A esse respeito, vejamos o que nos diz Carvalho41 

(2006) no seu artigo: “O lugar da educação integral na política social”. 

Segundo a autora em tela, o tema ora abordado, vem ganhando alta relevância no 

cenário educacional nacional, pois temos a necessidade de ofertar as crianças e jovens do país 

educação integral. Coloca-nos que esse assunto ainda está em pleno debate com relação a 

como se dará a educação integral, o conteúdo a ser trabalhado e onde se dará essa educação. 

 Com relação aos espaços para a realização do Programa Mais Educação, 

podemos estabelecer relação direta com o movimento escolanovista, esse se propunha a 

construção de espaços, ou de escolas para atender o desenvolvimento das atividades que eram 

propostas, já na atual conjuntura de propositura da educação integral, existe a defesa da 

utilização além do espaço escolar, a utilização dos espaços disponíveis no bairro, na 

comunidade, na cidade. Então de acordo com a autora: 

 
Alguns pensam educação integral como escola de tempo integral. Outros pensam 
como conquista de qualidade social da educação. Outros, como proteção e 
desenvolvimento integral. Alguns a reivindicam a partir das agruras do baixo 
desempenho escolar de nossos alunos e apostam que mais tempo de escola aumenta 
a aprendizagem... Alguns outros a vêem como complemento socioeducativo à 
escola, pela inserção de outros projetos, advindos da política de assistência social, 
cultura, esporte. (CARVALHO, 2006, p.7) 

 

                                                           
40Artigo de opinião que tem como título: “É preciso uma aldeia inteira para educar uma criança”, produzido por 
Antonio Jacinto Mathias, que é [...] engenheiro de Produção, pós-graduado em Administração de Empresas, é 
Vice-presidente da Fundação Itaú Social”. (MEC, 2006, p.7) O referido autor faz parte do Centro de Estudos e 
Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (CENPEC) e seu texto foi encomendado para fazer parte 
do Caderno nº2 do CENPEC sob o tema de Educação Integral, esses cadernos e outras publicações foram 
realizados em parceria com a Fundação Itaú e distribuídos pelo Governo Federal através do Ministério da 
Educação para ser entregues as escolas em CD-ROM, podemos encontrar disponível também no site do MEC. 
Acessado em 27 de julho de 2011, disponível: http://portal.mec.gov.br. 
41 Maria do Carmo Brant de Carvalho é Professora do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da 
PUC/SP e coordenadora geral do Cenpec – Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação 
Comunitária.” (MEC.2006, p.7) escreveu o artigo: “O lugar da educação integral na política social” que compõe 
especificamente o Caderno nº2 do CENPEC.  Aborda o tema Educação Integral, esse caderno e outras 
publicações foram realizados em parceria com a Fundação Itaú, sendo que o caderno nº2 foi distribuído pelo 
Governo Federal através do Ministério da Educação nas escolas através de CD-ROM. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br. Acesso em 27 de julho de 2011. 



91 

 

Observamos que todas essas conceituações que a autora relata, sintetizam o 

programa de educação integral que vem sendo implantado no país a partir do ano de 2007, o 

Programa Mais Educação (PME), mas, mais especificamente a educação integral como 

programa do Governo Federal tem assumido um caráter de política para proteção e assistência 

social para as crianças e jovens que vivem em situação de vulnerabilidade social. Também 

pretende ser um passo para que alunos com baixo desempenho na aprendizagem, possam 

apresentar melhores índices, uma vez que vão permanecer mais tempo na escola e ainda se 

apresenta como complemento socioeducativo, uma vez que a escola, comunidade e ou cidade 

vai ser o espaço onde as crianças e jovens vão ser inseridos em projetos não ofertados apenas 

pelo Ministério da Educação,e sim também por outras secretarias,numa política Intersetorial, 

voltada para o acesso a arte, cultura, esporte e assistência social. 

Apesar dos autores que fazem apologia a proposta de educação integral, 

afirmarem que as conceituações sobre essa temática ainda se encontram em pleno debate, em 

nosso entendimento, o programa já surge moldado numa política de intenções claras, uma vez 

que são pautadas por paradigmas que fundamentam tal programa no cenário educacional 

brasileiro. Identificamos o referido programa como sendo assistencialista e equiparado à bolsa 

família, em que promove uma ação compensatória como forma de manter a classe 

trabalhadora numa situação vulnerável, dependente e subjugada ao capital. Com base na 

analise documental bibliográfica, e com nossa vivência no contexto escolar, podemos abordar 

aqui, que tal prática, tem um caráter ideológico que apresenta a intencionalidade de 

manutenção do status quo do capital. 

 É inegável a existência de uma educação distinta e minimalista para a classe 

trabalhadora. Nessa perspectiva, a classe que está no poder, atua diretamente de forma a 

legitimar uma educação para a dominação, voltada para a perpetuação das leis do mercado. 

Para tal, além da educação estar diretamente ligada a preparação da mão de obra dos 

trabalhadores que vão ser explorados, também ajuda no controle de suas consciências, 

introjetando ideias e valores absolutos, inquestionáveis e invioláveis do capital como fim da 

história. Amparado na concepção marxiana, ressaltamos que a classe que domina 

materialmente os meios de produção, também necessita controlar as ideias, a mente da classe 

trabalhadora, como condição para se manter enquanto classe dominante. Entretanto, ainda 

conforme Marx, somente quem pode lutar para mudar a situação de dominação e exploração 

que permeia a sociedade do capital, é a própria classe explorada, que sente na própria carne, 

todas as mazelas que são sobejadas por esta sociabilidade marcadamente desigual e destrutiva. 
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Com relação à perspectiva acima abordada, podemos somar o exposto por Barão (2009), 

quando relata que: 

 
[...] Qualquer estudante ou trabalhador da educação neste país é capaz de 
reconhecer as diferenças substanciais entre as escolas destinadas aos ricos e as 
escolas destinadas às crianças, jovens e adolescentes da classe trabalhadora. 
Estas diferenças não podem ser eliminadas por leis, decretos, portarias ou cartas de 
intenções, porque constituem a política dos ricos para a garantia da manutenção de 
sua condição privilegiada. A situação da classe trabalhadora só pode ser 
modificada pela própria classe trabalhadora em luta contra a expropriação 
histórica dos direitos de acesso aos bens que produzem com o seu trabalho, entre 
estes a ciência, aos quais estão impedidos de acesso. [...] (grifo nosso) 

 
O programa pretende, de acordo com os documentos publicados pelo MEC e 

parceiros como CENPEC, Fundação Itaú Social, e demais defensores dessa política de 

educação integral, não só melhorar a qualidade da educação pública com o avanço dos índices 

de aprendizagem, mais ainda, ofertar as nossas crianças e jovens uma educação voltada para a 

construção da autonomia, para formação de sujeitos críticos, os novos sujeitos de direitos 

reconhecidos com o ordenamento político jurídico através da maior lei do nosso país, a 

Constituição Federativa do Brasil, e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente- ECA. Vemos 

a partir desses instrumentos legais, surgir “a Doutrina da Proteção Integral” (MEC, 2009, 

p.19), ainda observando o que nos diz documento do MEC que compõe a serie mais educação 

Gestão Intersetorial no Território: 

 
Dessa forma, a Educação Integral constitui ação estratégica para garantir proteção e 
desenvolvimento integral às crianças e aos adolescentes que vivem na 
contemporaneidade marcada por intensas transformações: no acesso e na produção 
de conhecimentos, nas relações sociais entre diferentes gerações e culturas, nas 
formas de comunicação, na maior exposição aos efeitos das mudanças em nível 
local, regional e internacional. (2009, p.18) 

 
Para melhor compreensão, o Governo Federal por meio de uma publicação do 

Ministério da Educação, da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

através da Diretoria de Educação Integral, Direitos humanos e Cidadania publicou um manual 

ou cartilha intitulada Mais Educação passo a passo. De acordo com o documento  

 
O ideal da Educação Integral traduz a compreensão do direito de aprender como 
inerente ao direito à vida, à saúde, à liberdade, ao respeito, à dignidade e à 
convivência familiar e comunitária e como condição para o próprio desenvolvimento 
de uma sociedade republicana e democrática. Por meio da Educação Integral, se 
reconhece as múltiplas dimensões do ser humano e a peculiaridade do 
desenvolvimento de crianças, adolescentes e jovens. (MEC, p.7-8) 

 
No exame do citado documento, consta o desdobramento em doze indicações na 

explicação do Programa Mais Educação que pretende atender prioritariamente as escolas que 
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não alcançaram boas notas nas avaliações do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB). Outro aspecto referendado para incorporação do Programa, é que as escolas estejam 

situadas em locais considerados de vulnerabilidade social, geralmente, em cidades grandes, 

regiões metropolitanas e ou capitais que exijam elevadas demandas de políticas públicas e 

educacionais no atendimento das problemáticas sociais que põe em risco a vida e 

desenvolvimento de crianças e jovens.     

O programa é operacionalizado nas escolas prioritárias por meio do Programa 

Dinheiro Direto na Escola (PDDE) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE) e as atividades promovidas foram organizadas nos seguintes macrocampos: 

Acompanhamento Pedagógico; Meio Ambiente; Esporte e Lazer; Direitos Humanos em 

Educação; Cultura e Artes; Cultura Digital; Promoção da Saúde; Educomunicação; 

Investigação no Campo das Ciências da Natureza; Educação Econômica.  

Vejamos o Mais Educação e os programas de responsabilidade de cada ministério. 

Articula-se com 25 programas federais elaborados por seis ministérios para aturarem em 

diferentes áreas, conforme apresentamos a seguir: 

 

A estrutura do Programa Mais Educação como os documentos demonstram, 

reforçam a operacionalização dessa proposta de educação integral no país, mediante um 

grande envolvimento de diversos Ministérios que demarcam os seus campos de atuação 

definidos para esse programa.  Fica evidente nessa grade intersetorial, o caráter amplo das 

Ministério dos Esportes Esporte e Lazer e Segundo Tempo. 

 
Ministério da Cultura 

 

Cineclube na Escola, Cultura Viva, Casas do Patrimônio. 

Ministério do 
Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome  

 

Programa Atenção Integral à Família, ProJovem Adolescente, 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social – 
CREAS e Programa de Erradicação do Trabalho Infantil– 
PETI. 

Ministério da Ciência e 
Tecnologia 

 

Casa Brasil Inclusão Digital, Centros 
Vocacionais Tecnológicos e Centros Museus da Ciência 

Ministério da Educação  Com Vidas – Comissão Meio Ambiente e Qualidade Vida, 
Educação e Direitos Humanos, Educação Inclusiva: direito à 
diversidade, salas de recursos Multifuncionais e ProInfo. 

 
Ministério do Meio 
Ambiente 

 Sala Verde, Municípios Educadores Sustentáveis e Viveiros 
Educadores. 
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intenções de cada ministério, em delegar aos filhos dos trabalhadores uma educação mínima, 

com programas meramente assistenciais, nessa política orquestrada a luz dos interesses do 

capital, cujos parâmetros estão pautados em aspectos mercadológicos, são bem distantes, 

como haveria de ser, uma formação humana emancipatória.  

Para tanto, esta política do Programa Mais Educação está voltada para o 

desenvolvimento paralelamente das propostas e metas advindas dos organismos internacionais 

ONU/UNESCO e pelo Banco Mundial, no cenário educacional contemporâneo, conclamando 

a educação a desempenhar um importante papel no estado democrático de direito, onde 

democracia e cidadania serão as bandeiras levantadas para suprimir desigualdades sociais, 

vejamos: 

  
É bem verdade que o conjunto das análises embutidas no Projeto de Educação Para 
Todos e no discurso de seus promotores acerca da problemática da sociedade atual 
sob a égide da globalização faz-se acompanhar do anúncio das distorções, 
desigualdades e disparidades sociais. Tal reconhecimento, a nosso ver, visa 
essencialmente justificar o importante papel da educação no processo de 
democratização, da garantia dos direitos humanos e da boa governação7. A escola, 
nestes termos, é compreendida como agência responsável pela formação do cidadão, 
apto a adequar-se ao mundo globalizado. Entende-se, outrossim, que todos os países 
têm a capacidade de aplicar as práticas democráticas e os direitos cidadãos,incluindo 
os direitos das minorias8, bastando, para isso, aplicar aquele receituário, cujos 
ingredientes centrais vimos aqui delineando (JIMENEZ, 2009, p. 19) 

 
Com essa compreensão difundida, vamos crer que através da educação podemos 

mudar a vida das pessoas, que ela sozinha, pode ser o elemento fundamental da mudança, da 

construção de uma nova sociedade mais humana, igualitária, que prime pela sustentabilidade 

do planeta e que pela junção de todos, rumo a esse mundo melhor que é viável e possível de 

ser vivido através da educação, do acesso aos cidadãos a esse bem, que deve ser perseguido 

por todos e para todos. 

Desta feita, é que o projeto de educação integral, defende que através da  

permanência dos alunos mais tempo no contexto escolar, e da realização no contexto das 

escolas de  outros programas minimalistas desse porte, vai ser determinante para 

solucionarmos e ultrapassarmos metas tais como redução do índice de pobreza, redução da 

miséria, uma melhor distribuição de renda, agora só temos que trabalhar com os professores e 

gestores, enfim, temos que envolver todos os agentes possíveis (públicos, privados, sociedade 

civil,) e trabalhar para a melhora da qualidade na educação. É pautado nesse raciocínio que o 

documento do Ministério da Educação- MEC coloca: 

 
Esse quadro permite a reafirmação do pressuposto segundo o qual o debate não se 
pauta somente pelo acesso à escola, mas pela permanência, com aprendizagem, de 
cada criança e de cada adolescente nesse espaço formal de ensino. O direito à 
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educação de qualidade é um elemento fundamental para a ampliação e para a 
garantia dos demais direitos humanos e sociais, e condição para a própria 
democracia, e a escola pública universal materializar esse direito. Considerando-se a 
complexidade e a urgência das demandas sociais que dialogam com os processos 
escolares, o desafio que está posto, na perspectiva da atenção integral e da Educação 
Integral, é o da articulação dos processos escolares com outras políticas sociais, 
outros profissionais e equipamentos públicos, na perspectiva de garantir o sucesso 
escolar (MEC, 2009.p.15). 
 

A quem programas dessa natureza interessam? O que vem a ser realmente esse 

processo de formação mais amplo dentro de determinado espaço e tempo histórico de uma 

ordem social em que, na compreensão de Mészáros (2009), a educação é vista como uma 

mercadoria, que além de fornecer conhecimentos e pessoal necessário para que o sistema 

capitalista possa se reproduzir, também transmite valores que legitimam os interesses da 

classe dominante.  

Em conformidade com todos os padrões educacionais internacionais, sendo parte 

integrante do Plano de Desenvolvimento da Educação e em conformidade com os tempos de 

mercantilização da educação, o Programa de Educação Integral que esta sendo gestado no 

contexto das escolas brasileiras, constitui-se em mais uma forma esvaziada de dar respostas às 

carências apresentadas pelos índices educacionais que tem apontado respostas pífias a um 

sistema educacional que cada vez mais elaboram planos e projetos educacionais ineficientes 

para o conjunto da população, mais bem eficazes, para anunciar e propagandear que projetos 

estão sendo desenvolvidos e o dinheiro está sendo gasto.  

Observando a perspectiva marxista da história, poderíamos dizer que essa política 

de educação, de formação integral para as crianças e jovens das escolas públicas, revela um 

real pressuposto da sociedade capitalista de uma sociedade cindida, dividida em interesses 

antagônicos e irreconciliáveis. Nesse âmbito, cabe aos filhos da classe dominada, da classe 

trabalhadora, da classe pobre que labuta dia-a-dia e, não conseguindo se libertar ainda, do 

reino da necessidade amarga uma educação/ formação precária, regulamentada por uma 

política educacional de caráter de classe; que na pretensão de minimizar os conflitos 

existentes, oferecem políticas assistencialistas e compensatórias para preencher o tempo livre 

das crianças e jovens pobres, e assim, cuidar dessa formação, trabalhando num modelo 

formativo engessado, que cultive a mansidão, o conformismo. Desenvolvem um currículo 

educacional para formação humana dos trabalhadores, e seus filhos, com um viés de 

conformação social a realidade existente, para a obediência, a passividade e valorizando um 

saber, restrito apenas a realidade da comunidade. 

Observando todas as ações que compõe o Programa Mais Educação através dos 

Ministérios envolvidos nesse Programa e seus respectivos projetos em desenvolvimento, nos 
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revela seu caráter marcadamente assistencialista, ou seja, a educação como uma prática de 

atendimento das carências mínimas imediatas da classe trabalhadora, se apresenta, a nosso 

ver, como resoluções de caráter paliativo, de forma a não buscar ações voltadas a dar 

respostas mais substanciais, ou ainda, ir à raiz das problemáticas existentes, uma vez que 

todas as atividades que são oferecidas as crianças e jovens como forma  de ampliar o acesso 

dos alunos a arte, cultura, tecnologia, a mais educação, com reforço escolar,  esportes e a 

proteção das crianças em situação de vulnerabilidade social, revelam uma situação onde os 

alunos não têm acesso no seu cotidiano aos bens produzidos e acumulados pela humanidade. 

Esse acesso ao patrimônio cultural, que deveria ser socializado para o conjunto dos homens, 

só chega para alguns, a classe dos proprietários, enquanto para os filhos da classe 

trabalhadora, vem em forma de programas assistencialistas, oferecidos de forma precarizada e 

rebaixada. Coadunamo-nos com a perspectiva defendida por Barão (2009), quando coloca que 

os diversos programas em vigor na educação brasileira. 

 
[...] são a expressão concreta de uma política que procura, por todas as formas, 
descentralizar e desescolarizar a educação, destruindo o sistema nacional de 
ensino e propondo a sua substituição pelo chamado esforço social mais amplo. 
No lugar da ampliação dos espaços, o uso de instalações existentes na comunidade. 
No lugar da contratação de pessoal qualificado, a contratação de estagiários e o uso 
crescente do trabalho voluntário na forma de recursos de pessoal disponíveis na 
comunidade. No lugar da ciência o senso comum travestido de singularidades 
culturais locais. No lugar da escola voltada à educação integral, a escola 
convertida em prisão integral, destinada à ocupação do tempo livre com aquilo 
que é considerado capaz de garantir proteção social: artes, cultura, esporte, 
lazer. (grifo nosso). 

 
O receituário do Ministério Mundial de Educação em parceria com a Unesco  e 

Banco Mundial,  vem sendo seguido fielmente pelos governos da periferia do capital, em 

nome de se mascarar a luta de classes e a situação de crise do capital. E, portanto, mistifica o 

aumento da exploração dos trabalhadores, por conta de uma política ideológica voltada para 

atender a realidade existente, o capital vem readequando seus velhos ideais, dando-lhes uma 

nova roupagem. Nessa nova readequação estão inseridos programas como o Mais Educação, 

que em nome da democracia e do desenvolvimento da cidadania chegam as escolas para 

oferecer o direito a mais educação para todos, no intuito de formar futuros cidadãos.  

 

4.2.1 O Programa Mais Educação na trilha da formação do novo cidadão: um exame 

crítico. 
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 Na contemporaneidade, é comum nos depararmos com o discurso quer falado, ou 

escrito, que enfatize o tema da cidadania, assunto que permeia as várias instâncias da nação, e 

não seria diferente no campo educacional. Nessa direção, a defesa da democracia e cidadania 

ganha relevância nas propostas e documentos elaborados pelo Ministério da Educação e 

documentos oriundos de instâncias internacionais, fruto de encontros, congressos e 

conferências que relacionam a educação com diversos complexos sociais, dentre eles: a 

conservação da vida no planeta, a preocupação com a cidadania planetária, a inclusão social e 

as demandas populacionais mundiais carentes que precisam ter acesso ao que é produzido 

pelo conjunto da humanidade. Para os pensadores da nova ordem do capital, a democracia é a 

condição indispensável para oportunizar aos indivíduos a uma maior participação no conjunto 

das ações das sociedades, assegurando, por esta via, a inserção e obtenção dos direitos, 

construindo, desse modo, uma sociedade mais cidadã. 

Este novo cenário da sociabilidade do capital, a partir da década de 1980 é 

marcado pela reestruturação mundial na forma de produção, que reconfiguram em larga 

medida, a condição da vida do trabalhador, alcançada pela derrota do modelo de organização 

dos trabalhadores, ontologicamente, centrado na produção para atender as necessidades de 

sobrevivência é invertido para atendimento do acumulo do capital.    

Historicamente, podemos lembrar que de um dos maiores modelos de Estado 

operário, construído na historia mundial, o exemplo da Rússia de 1917, que, dentro dos seus 

limites, constitui uma referência de modelo de organização que pretendia caminhar rumo a 

uma sociedade socialista, que nos anos 1980 foi completamente degenerado, frente a 

supremacia do modelo capitalista de produção, como a alternativa para dar respostas às 

necessidades humanas.  

Nesse propósito, a democracia/cidadania alcançou alto posto, a de panaceia dos 

males que acometem a sociedade; fome, desemprego, trabalho infantil, miséria, mortalidade 

infantil, falta de acesso a saneamento básico, a saúde pública; enfim, os conflitos reais de um 

sistema de classes sociais antagônicas, onde nesse contexto, democracia/cidadania são 

convocados para autuarem de forma tenaz, em nome do desenvolvimento e harmonia mundial 

na dinâmica da sociabilidade do capital. 

 Os adeptos da ideologia da regulamentação do mercado promulgam o acesso aos 

direitos democráticos, transferindo a cada sujeito de direito, a responsabilidade de construir o 

seu próprio caminho para torná-lo um efetivo cidadão. Para tanto, faz-se necessário a 

mediação de estratégias para a conservação, manutenção e a reformas institucionais 

requisitadas pela sociedade capitalista, que impõe não apenas ajustes, mas condicionalidades e 
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convivência mais equilibrada e harmoniosa entre países que pretendem alcançar a chamada 

sustentabilidade econômica no mundo globalizado.   

Nessa nova realidade não cabe mais falar de rupturas radicais, revoluções sociais 

na empreitada de um mundo melhor, revolução com o valor ideológico de mudança radical, 

que ataca as estruturas de poder, que existiu em outras lutas e revoluções, como na Revolução 

Russa, é coisa do passado, o que para os ideólogos burgueses se encontra decrépito, senil e 

obsoleto, até mesmo porque, já foi amplamente divulgado por esses ideólogos a morte do 

socialismo como uma organização social que possa dar respostas as necessidades humanas. 

Agora o que os ventos das mudanças anunciam a boa nova para contemplar o final do século 

XX, e dominar o século XXI, é a democracia, os direitos democráticos dos cidadãos do 

mundo, é a busca da cidadania planetária. 

Essas são o conjunto das ideias que permeiam documentos e publicações 

educacionais nacionais e internacionais que postulam uma sociedade mais harmoniosa, mais 

consciente da necessidade da convivência pacifica entre os povos, em nome do futuro do 

mundo, da sustentabilidade do planeta e da cidadania. Como proposta de política educacional 

em destaque atualmente concernentes a esse ideário, reforçamos a afirmação de a educação 

integral, cujo título do programa em desenvolvimento é Mais Educação, atende dentre os 

objetivos a que se propõe a defesa do trabalho para a formação do novo cidadão do chamado 

mundo globalizado.  

Para analisar a formação para a cidadania, a formação do cidadão, ou ainda, a 

formação do novo cidadão; apoiamo-nos em Tonet (2005 p.471), que entende que estes 

pressupostos diferentes conduzem a conclusões diferentes, nesses termos, acrescenta que 

“basta ver que a ampla maioria das abordagens desta problemática se restringe ao âmbito 

interno da dimensão política.”   

Para entender o processo de formação do homem, tomando como a perspectiva 

marxista da história, na observação das determinações do real, tomando esse aspecto como 

referência nosso ponto de partida para analisar a formação humana no seu caráter mais amplo, 

devemos partir de atividade fundante do homem, enquanto ser social; que é o trabalho. Essa 

atividade materializa as condições de vida do homem, estabelece relações de reprodução 

social e apesar de ser o fundamento primeiro no processo do tornar-se homem, não se resume 

em si mesmo, pois origina uma série de categorias sociais que vão fazer parte da sociabilidade 

humana e participar de sua autoconstrução. 

Dito o nosso ponto de partida, sigamos então, a trajetória para compreendermos o 

papel que a cidadania vem desempenhando para a formação dos homens na sociedade 
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capitalista em crise estrutural, revelando, desse modo, a pretensão ideológica e 

desdobramento consensual no âmbito da negação da luta de classes. 

Para responder a tal combate, outro tipo de formação humana deve ser pensado, 

elaborado, construído. Entendemos que a educação sozinha, não vai elaborar as respostas ou 

soluções para todos os males que hoje afetam a humanidade, entretanto, acreditamos que pode 

ser mais um instrumento a ser utilizado a favor da luta contra essa sociabilidade que não 

trabalha para formar homens plenos, homens omnilaterais, capazes de desenvolver suas 

potencialidades humanas, mas, o contrário vem contribuindo para deformar os homens, 

alimentando-se de suas forças físicas e espirituais.  

No mundo da supremacia do mercado, o homem se forma numa grandeza 

invertida ao produto de sua atividade, quanto mais mercadorias, mais luxo cria mais pobre e 

miserável revela sua existência. Não é a formação desse homem que Marx pretende com sua 

teoria, um homem limitado, numa sociedade também limitada, defendia a formação de um ser 

social que rompa as barreiras colocadas como intransponíveis pelo capital, e possa ser 

diferente. Assim sendo, conforme Manacorda (2007, p.89), a formação que leve o homem a 

romper “os limites que o fecham numa experiência limitada e cria formas de domínio da 

natureza, que se recusa a ser relojoeiro, barbeiro, ourives e se alça a atividades mais elevadas: 

eis o tipo de homem que Marx tem em mente”  

Na contramão da elevação do homem enquanto gênero humano, a atuação da 

cidadania da sociedade capitalista, no que concerne ao objetivo de formar, é direcionado para 

preparar sujeitos atuantes, conhecedores das regras do mercado, portanto, mais preparados 

para agir rumo a manutenção da situação social. Observemos o valor que a formação para a 

cidadania assume no cenário político, que se revela especificamente com desenvoltura no 

campo educacional, conforme afirma Lombardi (2009, p.84): 

 
[...] Se a educação, em si mesma, desde o século XIX, tem sido apontada como 
solução para os males dos mais diferentes povos e nações, imaginem o sucesso 
midiático que o tema “cidadania” _ e, mais particularmente, “educar para a 
cidadania” _ faz nestes tempos de apologia ao terceiro setor de justificação do 
fim da história, de glorificação do mercado e do capitalismo. (Grifo nosso).  
 

   Podemos nos reportar inicialmente, para tratar sobre a importância assumida 

pela cidadania no campo educacional dentro da ótica burguesa, do que diz o Relatório para a 

Unesco, da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, documento publicado 

a partir da Conferência mundial de educação para todos em Jomtien,Tailândia, em que atribui 

a educação, a tarefa de diante dos conflitos existentes na sociedade, cumprir a função 

propositiva de trabalhar com a diversidade dos agrupamentos humanos, para tal intento 
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chamam a cena a defesa de que “[...]A  sua   maior ambição passa a ser dar a todos, os meios 

necessários a uma cidadania consciente e ativa, que só pode realizar-se, plenamente, 

num contexto de sociedades democráticas”  (DELORS,2001,p.52,grifo nosso) 

Nesse aspecto, no documento o que está proposto é que a educação possa atuar de 

forma decisiva para garantir a prevalência da democracia, como única fonte capaz de 

promover à liberdade, a paz, a inclusão, a justiça, social, etc., relata que: 

 
Há, pois que reinventar o ideal democrático ou, pelo menos, dar-lhe nova vida. 
Deve estar na primeira linha das nossas prioridades, pois não há outro modo de 
organização, quer política quer civil, que possa pretender substituir-se à 
democracia, e que permita levar a bom termo uma ação comum pela liberdade, a 
paz, o pluralismo vivido com autenticidade e a justiça social. [...] O que está em 
causa é, de fato, a capacidade de cada um se comportar como verdadeiro cidadão, 
consciente das vantagens coletivas e sociais de participar na vida democrática. 
Trata-se de um desafio aos políticos, mas também, aos sistemas educativos, cujo 
papel, na dinâmica social, convém desde já definir.  (idem, p.54, grifo nosso) 

 
Como podemos observar, elegem como primeira prioridade a ser desenvolvida 

nos países comprometidos com Declaração Mundial sobre Educação para Todos (I) e Plano 

de Ação para satisfazer as Necessidades Básicas de Aprendizagem (II), planos e projetos 

especialmente elaborados para ser trabalhados nos sistemas educacionais dos países que 

compõe a periferia do capital identificados pela fragilidade econômica, a imposição de uma 

democracia, como único modelo capaz de dar resposta às necessidades sociais, e ainda, 

garantir a ordem, a paz e o pluralismo de ideias. 

No quadro das políticas educacionais recomendadas pelos organismos 

internacionais, mediantes projetos, programas, ações, portarias, decretos, encontraremos a 

perspectiva da construção de um capitalismo mais humanizado, através do fortalecimento de 

um Estado mais democrático, intermediado pela legitimação do edifício conceitual da 

cidadania, promovida pela estratégica função atribuída à educação básica, como meta 

primordial a formação/educação do novo homem, inserido na chamada sociedade do 

conhecimento.  Dentre os programas em realização no Brasil, destacamos o Mais Educação, 

onde apresenta proposta de Formação Integral do Cidadão, na realidade, torna-se mais uma 

ação mediática do capital, de caráter limitado, mas com repercussão sedutora diante as classes 

menos favorecidas.  

        Podemos encontrar no caderno nº2 do Cenpec, publicação que traz o tema da 

educação integral e foi enviado as escolas através de cd-rom pelo Ministério da Educação, 

qual a perspectiva defendida com a formação para a cidadania. Confere nos atuais moldes, a 

defesa de uma maior participação dos indivíduos nas decisões e rumos tomados pela 
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sociedade, como condição de garantia de uma vida mais digna e plena de direitos para todas 

as pessoas. Nessa direção, a escola deve ser o espaço de democracia, inclusão e de qualidade 

para as todas as crianças e jovens desse país. 

Segundo os que se pautam por um referencial teórico de apologia a defesa de 

ações mais democráticas, podemos encontrar num dos artigos de Araújo e Klein (2009), 

intitulado “Escola e comunidade, juntas, para uma cidadania integral”, o que vem a ser a 

pretensão para a formação no âmbito das democracias burguesas do aprendizado da cidadania. 

 
Entendemos que aprender a ser cidadão e a ser cidadã é, entre outras coisas, 
aprender a agir com respeito, solidariedade, responsabilidade, justiça, não-
violência; aprender a usar o diálogo nas mais diferentes situações e 
comprometer-se com o que acontece na vida coletiva da comunidade e do país.  
(p.121, grifo nosso) 

 
Em linhas gerais, destacamos que o principio básico que norteia a prática 

pedagógica valorizada com a formação para a cidadania, se destina a preparar e formar os 

filhos da classe trabalhadora para o respeito à ordem e as leis, quaisquer que sejam elas, como 

também não questionar as regras estabelecidas pela sociedade de classes. Assim sendo, o 

cidadão precisa agir com responsabilidade perante seus compromissos e deveres, precisa 

acreditar na existência do sistema jurídico constituído, no caso a justiça burguesa como 

instância que é de direito de todos, buscando a valorização do diálogo, o uso da não violência.  

Numa sociedade que se alimenta do fruto da mais valia, e que tem na propriedade 

privada e no trabalho explorado o fundamento basilar do seu processo de acumulação de 

riquezas, precisa recorrer, cotidianamente a manutenção ideológica da ordem estabelecida, 

combatendo os possíveis conflitos, trabalhando minutos, horas e dias no controle da 

consciência da classe trabalhadora. Nessa direção, a educação dualista e classista, entra como 

a formadora de sujeitos não questionadores, obedientes, passivos e que acreditem na 

sociedade em que vivem, não vislumbrando qualquer outra perspectiva para a humanidade. 

Amparados na perspectiva marxiana, acreditamos que possamos ser os demiurgos 

da nossa própria historia, que o sujeito revolucionário é construído no seio da própria classe 

trabalhadora, a única capaz de romper com exploração imposta pelas classes dominante. 

  

4.2.2 Uma educação/formação para a emancipação humana. 

  

Para Marx, o trabalho é um das atividades fundamentais na elevação do homem 

ao patamar de ser social, além de responsável pela produção da existência dos homens. 

Através do trabalho e pelo trabalho, o homem produz riquezas para atender as suas 
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necessidades, inicialmente imediatas, que permite o desenvolvimento de novas técnicas e 

novos instrumentos que objetivaram o avanço da humanidade.  

Na importante obra de Engels “O papel do trabalho na transformação do macaco 

em homem” o autor em sua exposição coloca a importância do trabalho na formação e 

desenvolvimento do homem, definindo essa atividade como fundamental para a vida humana, 

e anunciando, que poderia chegar a afirmar que o trabalho criou o próprio homem. Ao expor 

os elementos que diferenciam o homem dos outros seres vivos, resume os seus argumentos 

afirmando que: 

 
[...] só o que podem fazer os animais é utilizar a natureza e modificá-la pelo mero 
fato de sua presença nela. O homem, ao contrário, modifica a natureza e a obriga 
a servir lhe, domina-a. E ai está, em última análise, a diferença essencial entre o 
homem e os demais animais, diferença que, mais uma vez, resulta do trabalho. 
(ENGELS, 2006, p.7, grifo nosso) 

 
Fundados nos pressupostos da perspectiva marxiana, a concepção de formação ou 

educação dos homens só poderia tomar como ponto de partida a questão da articulação entre o 

aspecto teórico e prático, relacionando as devidas mediações entre a atividade que deve unir 

as partes do corpo, mão e cabeça, que no sistema capitalista se encontram separadas, com o 

pensamento objetivado.  Marx preconiza a educação como indissoluvelmente a formação 

manual e a intelectual do homem, situados como constitutivas de uma mesma ação que não 

deve ser separada.  

Ainda conforme Marx, a formação/educação para a classe trabalhadora, já 

expressa no Manifesto Comunista, constitui prioridade a classe proletária, o qual possibilitaria 

conhecimento e um poder para compreensão da realidade posta, listando a educação, no ponto 

de número dez: “Educação gratuita para todas as crianças, em escolas públicas, abolição do 

trabalho infantil nas fábricas, tal como é feito atualmente. Combinação da educação com a 

produção industrial etc.” (MARX e ENGELS, 2003, p.46). Segundo Manacorda (2006), Marx 

não pensa uma instrução profissionalizante, destinada a formação da mão de obra dirigida 

especificamente a funções subalternas. Essas são as propostas prediletas dos burgueses, que 

pensam a formação para os filhos dos proletários, essa que, sequer responde as necessidades 

do mercado, muito menos a questão da formação do homem. 

Através das Instruções aos delegados, por ocasião do I congresso da Internacional 

dos Trabalhadores apresentado em Genebra no ano de 1886, esse que, se constituiu num 

primeiro documento oficial do proletariado moderno tratando da instrução,nele, podemos 

encontrar a compreensão de Marx sobre a educação do proletariado. Esse entendimento, parte 
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da perspectiva de uma educação integral para a classe trabalhadora, capaz de elevar a classe 

operária acima das classes superiores. Vejamos o que diz: 

 
‘Por instrução nós entendemos três coisas: Primeira: instrução intelectual, Segunda: 
educação física, assim como é ministrada nas escolas de ginástica e pelos exercícios 
militares, Terceira: treinamento tecnológico, que transmita os fundamentos 
científicos gerais de todos os processos de produção e que contemporaneamente 
introduza a criança e o adolescente no uso prático e na capacidade de manusear os 
instrumentos elementares de todos os ofícios. A subdivisão das crianças e dos 
adolescentes dos 9 aos 17 anos em três classes deveria estar articulada com um 
programa gradual e progressivo de instrução intelectual,física e tecnológica ... A 
união entre trabalho produtivo e remunerado, instrução intelectual, exercício físico e 
treinamento politécnico elevará a classe operária acima das classes superiores e 
médias’. (MARX [1866] apud MANACORDA, 2006, p.297) 

 
Observando a centralidade do trabalho no processo de formação do homem e 

desenvolvimento da vida humana, na perspectiva marxiana de educação, somente através 

desse ato, o homem pode se libertar do julgo da exploração e ignorância que vem sendo 

submetido ao longo dos sistemas de produção fundada na divisão de classes, e, com maior 

intensidade, no sistema de produção capitalista, que no seu processo de acumulação ampliado 

intensifica o crescimento das forças produtivas, promovendo avanços científicos essenciais a 

humanidade. Por outro lado, provocando o crescimento absurdo da exploração da classe 

trabalhadora, articulada ao embrutecimento e a pobreza material e espiritual. 

Para atingir uma formação onde tenha a possibilidade de desenvolver suas plenas 

capacidades humanas, a classe trabalhadora terá que romper com a sociabilidade do capital, 

romper com a propriedade privada, o trabalho assalariado, numa necessidade de superação da 

ordem capitalista, rumo ao desenvolvimento omnilateral dos homens.  

A questão da superação da atual sociabilidade, apesar de estar posta na ordem do 

dia das necessidades humanas, torna-se, nesse propósito, uma fato concreto apenas por sua 

necessidade, mas terá que ser construída, essa é a tarefa colossal que cabe a classe 

trabalhadora. A preparação para essa tarefa deve ser a constante formação da classe 

trabalhadora, desenvolvendo uma educação que se contraponha a ideologia dominante,  uma 

contra ideologia que prepare,instrumentalize a classe que hoje se encontra dominada, para que 

esta, possa assumir o comando da vida social, resgatar para si, o domínio, os rumos da historia 

da classe que produz toda riqueza material existente. Entendemos que a educação é um 

complexo surgido do trabalho, portanto, é determinada por esse, entretanto, essa relação não 

invalida o importante papel que ela pode assumir na formação humana da classe trabalhadora. 

Como expomos ao longo de nossa análise, especificamente quando tratamos do 

Programa Mais Educação, evidencia-se que este programa reproduz a lógica do mercado, em 
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um projeto esvaziado de conteúdos importantes para o desenvolvimento intelectual das 

crianças pobres dos países periféricos.  Pelo exposto, o Programa Mais Educação pode ser 

caracterizado como uma política compensatória de natureza minimalista, oferecida pela classe 

dominante às crianças das escolas públicas, como forma de lhes ocupar o tempo livre. Embora 

se apresente como uma pretensa educação integral, numa demonstração dos limites impostos 

a educação direcionada aos filhos da população pobre brasileira. 

Na colocação de Jimenez (2001, p.75) mais uma vez afirma-se que ao longo da 

historia, a classe dominante tem lançado mão de várias estratégias, “para tentar instruir os 

trabalhadores sem educá-los para governar; sem capacitá-los para assumir a função de 

dirigentes, sem habilitá-los para pensar e falar bem”. Essas classes vêm lançando mão da 

universalização do ensino escolar, porém, não sem fazer a devida distinção, ou cisão 

essencialmente em duas: As escolas para as classes dirigentes, com uma educação destinada à 

formação intelectual, portanto para a teoria; e a escola destinada à população pobre, ao povo, 

com uma formação voltada para as atividades manuais. Assim, a educação voltada ao trabalho 

e aos interesses produtivos e mercadológicos. 

Nessa relação de oferta da educação dualista, a classe trabalhadora, mesmo dentro 

dos marcos do capital, luta sobremaneira para elevar sua formação, uma vez que o acesso a 

educação, constitui, conforme Tonet, uma atividade emancipatória na formação do sujeito 

revolucionário. Todavia, a classe trabalhadora precisa tomar consciência que a luta 

revolucionaria é por outra sociabilidade, sem exploração e, portanto, possível de alcançar uma 

educação capaz de elevar as suas potencialidades no contexto da totalidade.  

Assim a luta da classe trabalhadora para melhorar suas condições de vida é algo 

constante e cotidiano, batalha travada dia a dia para preservar, a classe que realmente trabalha, 

da miséria, da decadência, da ruína, como nos coloca Leon Trotski, quando propõe um 

programa de transição que possa contemplar as lutas diárias e cotidianas do proletariado sem 

esquecer o principal objetivo e estratégia , a grande estratégia que se coloca como tarefa do 

proletariado mundial, a construção da sociedade socialista. Para isso Trotski propõe: 

 
[...] É necessário ajudar as massas, no processo de suas lutas cotidianas a encontrar a 
ponte entre suas reivindicações atuais e o programa da revolução socialista. Esta 
ponte deve consistir em um sistema de reivindicações transitórias que parta das 
atuais condições e consciência de largas camadas da classe operária e conduza, 
invariavelmente, a uma só e mesma conclusão: a conquista do poder pelo 
proletariado.  (2004, p.13, grifo do autor) 
 

No que concernem as reivindicações transitórias para a área educacional é a 

defesa da educação pública e gratuita, investimento de mais verbas para a educação pública, 
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construção de mais escolas, valorização para os profissionais da educação, tanto na questão 

salarial, quanto na formação, investimento público na formação dos educadores, com 

formações em cursos presenciais e em serviço ofertado por instituições públicas de ensino 

superior, construção de escolas onde as crianças e jovens possam unir o conhecimento das 

mãos e da cabeça. Possam fazer a associação do saber aprendido pela reflexão e análise e o 

saber oriundo da atividade prática. Trotski compreende a importância e a necessidade que o 

proletariado tem de “apoderar-se de toda soma de conhecimento e de capacidade elaborada 

pela humanidade no curso de sua história, para poder emancipar-se e reconstruir a vida sobre 

a base dos princípios da solidariedade” (1981, p.53) 

Esse grande teórico-militante nos fala que a forma como esta estruturada a 

sociedade, ou seja, baseada da divisão de classes, determinou decisivamente os rumos da 

história humana, o conteúdo e a forma da história, com todo seu conjunto de relações 

materiais e ideológicas. “[...] Isso significa que a cultura histórica assumiu um caráter de 

classe” (TROTSKI, 1981, p.52), dai ser essencial se compreender o que nos afirma quando 

nos diz que [...] Uma sociedade de exploradores originou uma cultura de exploradores. 

[...] (TROTSKI, 1981, p.52, grifo nosso) 

No entanto, se com essa afirmação, nos dá a entender que nega a cultura do 

passado, ele nos esclarece enfaticamente que  

 
[...] Tudo aquilo que foi conquistado, criado, construído pelo esforço do homem e 
que serve para aumentar seu poder, é cultura. Mas como não se trata do homem 
considerado socialmente, como a cultura é um fenômeno sócio-histórico pela sua 
natureza, e como a sociedade histórica tem sido e continua a ser uma sociedade de 
classes, a cultura acabou se tornando o instrumento fundamental da opressão de 
classe. [...] Contudo, dizemos à classe operária: Apropriem-se de toda a cultura 
do passado, de outra maneira não construirão o socialismo. (TROTSKI, 1981, 
p.52, grifo nosso) 

 
Entendemos como pressupostos fundamentais na luta da classe trabalhadora, a 

luta pela educação e a cultura, como forma de formação enquanto classe que luta para se 

libertar dos grilhões da exploração impostas pelo trabalho assalariado, que humilha, 

desumaniza e escraviza os homens, cada vez mais os aproximando de suas barreiras naturais, 

que pela atual condição do proletariado mundial, há muito já poderiam estar superadas. Por 

isso, comungamos com Trotski e dizemos “Sim a cultura é o instrumento principal da 

opressão de classe. Mas também a cultura, e apenas ela, pode tornar-se um instrumento da 

emancipação socialista.” (TROTSKI, 1981, p.60) 
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Nesse sentido, como mais uma batalha a ser travada pelos trabalhadores e 

ancorados na literatura marxista observamos as proposições colocadas por Ivo Tonet, quando 

trata dos requisitos para uma prática educativa que contribua para emancipação humana. 

 Nesse intuito Tonet (2006, p.19) propõe “desenvolver atividades educativas que 

pretendam contribuir para a construção de uma sociedade em que a formação integral dos 

indivíduos seja possível”, sobre essas atividades faremos uma breve exposição a seguir: 

 Primeiro Tonet fala sobre a necessidade de um conhecimento claro e sólido sobre 

os fins que se quer atingir. A análise desses fins deve partir da realidade histórico-social, 

compreender a grandiosidade dessa tarefa, e o significado dela para a humanidade. 

Em segundo, tem que se ter o conhecimento da realidade, com os condicionantes 

que atual na sua determinação. Tonet (2006, p.19) expõe da seguinte forma “conhecer a 

realidade social concreta, aí estando implicadas a história da humanidade, a forma capitalista 

da sociabilidade e a natureza da crise por que ela passa hoje, bem como seus rebatimentos 

sobre a realidade mais próxima na qual se atua”. Para isso propõe o resgate da teoria 

marxiana, aquela que conservou o seu caráter crítico e revolucionário, numa realidade de 

tantas alterações, adulterações das ideias e tantas detratações ao pensamento de Marx. 

A terceira atividade é conhecer a natureza especifica da educação, pois não é 

qualquer conceito de educação que é consequente com o projeto de uma sociedade 

emancipada. Esse conhecimento é necessário para que se possa evitar o desvirtuamento ou a 

diluição da função da educação em outras atividades, e para que possamos tomar 

posicionamentos diante das questões postas sabendo suas implicações no processo ensino 

aprendizagem. 

Em quarto, fica o requisito para uma prática educativa emancipadora, é segundo 

Tonet (2005, p.234) “o domínio dos conteúdos específicos, próprios de cada área do saber [...] 

a efetiva emancipação da humanidade implica na apropriação do que há de mais avançado em 

termos de saber e de técnicas produzidas até hoje”. 

O quinto e último requisito é a articulação entre as atividades educativas e as lutas 

travadas pela classe trabalhadora, principalmente a classe proletária que ocupa posição 

decisiva no processo produtivo, portanto sente mais decisivamente a necessidade de mudar 

esse sistema.  A educação precisa fazer essa devida articulação com as lutas mais amplas, pois 

para garantir a classe trabalhadora “a apropriação daquelas objetivações que constituem o 

patrimônio comum da humanidade, não depende só e nem principalmente da atividade 

educativa [...] só pode ser conquistada com uma luta mais ampla”. (TONET, 2005, p.236) Ou 

seja, é no campo da ação, diante das lutas, das necessidades impostas pela realidade, que se 
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decidem os rumos do real, da vida dos homens. Como bem afirmou Marx (2007, p.29) “só é 

possível conquistar a libertação real [...] no mundo real e pelo emprego de meios reais”. 
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5   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Sabemos que a educação é uma atividade humana, e que somente o homem se 

educa e se interessa pelo processo de formação e desenvolvimento das melhores capacidades 

e potencialidades humanas, pois elas podem permitir a humanidade uma vida mais tranquila, 

livre e plena. Nessa direção, a educação se constitui em uma área  disputada  na questão da 

reprodução social, embora compreendamos que, não será por ela que se dará a radical 

transformação da sociabilidade em que vivemos, entendemos de outro modo, que ela pode se 

firmar como instrumento importante para conquista da teoria revolucionaria, fundamental à  

compreensão e consciência da necessidade de outro tipo de sociedade. 

Não é por acaso, que em um contexto de crise do capital que se arrasta desde a 

década de 1970, a educação passa, de forma mais intensa, a ser visada pelos organismos 

internacionais, tais como Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional e Banco 

Interamericano.  

A educação ou a formação dos homens é dada por uma intencionalidade e quem 

controla o processo de ensino ou formação dos homens, controla também que tipo de homens 

ou sujeitos se quer formar ou educar e para quais fins. 

Os docentes, que estão no chão das escolas por esse país, em sua maior 

contingência, passam por uma formação docente cheia de debilidades, fruto também de uma 

intencionalidade e, grosso modo, não percebem a serviço de quem está sua prática 

pedagógica, quando envolvidos no desenvolvimento das variadas ações, projetos e programas 

que hoje sobrecarregam as escolas, trabalhando para sua efetivação, sem fazer maiores 

análises do caráter dessas medidas educacionais, da sua origem, da sua elaboração, dos reais 

interesses que se colocam atrás desse pano de fundo, que é a política nacional brasileira pós 

Plano de Desenvolvimento da Educação, pós-governo Fernando Henrique Cardoso e ascensão 

da política de frente popular de Lula da Silva.  

Analisando a raiz passada e atual dessa política educacional e seus 

desdobramentos na vida dos filhos da classe trabalhadora, e suas implicações na sua realidade 

de classe dependente, explorada e dominada, compreendemos que no contexto escolar, 

tivemos a oportunidade de ver o desenvolvimento de vários projetos, cuja principal meta era a 

melhoria da educação pública, dentre os tantos programas que já adentraram as escolas com a 

propositura de alavancar os índices de ensino aprendizagem, que no país tem quase sempre se 

mostrado bem baixos. Dentre os vários programas que se inserem na propalada alavanca 
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educacional que se constitui no Plano de Desenvolvimento da Educação, analisamos, nesse 

texto dissertativo, um Programa que se propõe a oferta de educação integral, assumindo a 

nomenclatura de Mais Educação. 

 Esse tema, nos fez observar o interesse dos homens pela educação/formação 

integral e fazer um resgate histórico do que pode ser reportado desde as comunidades 

primitivas na sua forma de viver e educar suas crianças no convívio com os adultos, portanto 

envolvendo-os direta ou indiretamente em todos os momentos da vida social da comunidade; 

mas, de forma mais clara, vamos encontrar relatos sobre a preocupação com a educação 

integral nas civilizações clássicas, Grécia e Roma. Ali, se preocupavam em cultivar a 

educação para a formação integral, de forma fragmentada, uma vez que valorizavam apenas o 

cultivo das tarefas que pudessem elevar o espírito, e desvalorizavam as atividades práticas que 

envolvessem o trabalho manual, depois vamos ver esse tema ganhar relevância com a 

revolução francesa, e avança ao longo dos anos sendo alvo de estudos, até chegarmos a um 

estudioso liberal pragmatista, natural dos Estados Unidos, John Dewey, que conseguiu 

adeptos para a defesa das suas ideias que marcam o final do século XIX, e inicio do século 

XX e por que no nosso entender esse autor trouxe a cena o tema que contribuirá com o objeto 

de nossa pesquisa na defesa das suas ideias que serão muito importantes para estendermos a 

educação integral no contexto educacional brasileiro, no final do século XX, e inicio do 

século XXI.    

Por fim, chegamos a nossa história educacional brasileira, com a defesa da 

educação integral, inspirada principalmente nos ideais escolanovistas defendidos por Dewey, 

assim relatam os documentos publicados pelo MEC, quando se dizem herdeiros dos ideais 

defendidos por Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro no que se refere à proposta de uma educação 

voltada para integralidade, também seguem um receituário de educação integral nos moldes 

da UNESCO, com um programa educacional minimalista elaborado sob a coordenação do 

Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional e tantos outros organismos internacionais 

interessados em moldar e engessar a educação dos países da periferia do capital em crise. 

E é assim, nesse aspecto, acerca dos desafios e perspectivas para a educação do 

novo século, focalizando a política educacional brasileira na atualidade, mormente nos 

primeiros dez anos do iniciado novo milênio o tão propalado século XXI, que nos 

debruçamos numa análise do Programa Mais Educação, que em nosso entender chegou as 

escolas afetando cada vez mais o currículo escolar que é oferecido a classe trabalhadora. 

Compreender o Mais Educação a partir do que nos era mostrado pelos defensores 

do programa, ou tomá-lo como uma proposta que objetivava melhorar a qualidade do ensino 
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nos pareceu contraditório diante da situação que vivenciávamos em nosso dia a dia. 

Entretanto, somente esse olhar estreito não nos fundamentava para fazer as devidas críticas de 

caráter marxista sobre tal intenção pedagógica. Por isso, nosso interesse em nos aproximar do 

Programa Mais Educação em desvelar seus princípios, diretrizes e metas, para enfim 

analisarmos seus limites dentro desse contexto de sociedade capitalista que enfrenta uma crise 

que na analise de Mészáros é sem precedentes. 

Ao nos aproximarmos do referido Programa, fomos chegando às suas múltiplas e 

complexas determinações. Desvelamos que ele se encontra inserido num conjunto de medidas 

ou ajustes elaborados pelo Banco Mundial, que hoje assume às vezes de Ministério Mundial 

de Educação, ao elaborar, enviar, controlar e monitorar políticas educacionais aos países 

pobres tomadores de empréstimo, ou seja, tomarás o empréstimo e ficará eterno devedor e 

dependente. 

Nossa análise não se fundamentou apenas na constatação da realidade 

educacional, e na perspectiva de propor melhoras, reformas educacionais, oferta de uma 

formação mais elaborada para os docentes, reconhecimento da carreira docente e com 

valorização profissional, construção de mais escolas ou mesmo em cobrar maior investimento 

do produto interno bruto para a educação pública, pois a historia tem demonstrado que, 

apenas isso não é suficiente para concretamente modificar a vida dos trabalhadores, para 

resolver os problemas reais, não necessitamos de ações formais, mas de ações que afetem a 

essência da problemática, a raiz das causas, que rompam com a ordem estabelecida, e isso 

somente poderá ocorrer através da retomada as mãos da classe laboriosa, da produção dos 

meios de vida, da atividade responsável pelo salto do homem a categoria de ser social, pela 

humanização do homem. 

Compreendemos que somente a sociedade que unir o trabalho das mãos e cabeça, 

da teoria com a prática, poderá realmente trabalhar para educação/formação integral do 

homem. Tomando formação integral na perspectiva omnilateral, formação que ofereça 

possibilidades reais do homem desenvolver todas as suas capacidades humanas, 

oportunidades que constatamos são completamente negadas aos trabalhadores e seus filhos 

nessa sociabilidade. Aos primeiros, só cabe trabalhar se possível, feito bestas de cargas, com 

direito ao mínimo para se manter e reproduzir a futura força de trabalho, seus filhos. No 

entanto, apesar de reconhecermos que nessa sociedade capitalista, onde o principal interesse é 

o lucro, não poderemos oferecer aos alunos das escolas públicas uma educação que seja capaz 

de elevar o individuo a membro do gênero humano, assim como nos esclarece Tonet: 
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[...] que o processo de o indivíduo singular tornar-se membro do gênero humano 
passa pela necessária apropriação do patrimônio – material e espiritual – acumulado 
pela humanidade em cada momento histórico. É através dessa apropriação que este 
indivíduo singular vai se constituindo como membro do gênero humano. Por isso 
mesmo, todo obstáculo a essa apropriação é um impedimento para o pleno 
desenvolvimento do indivíduo como ser integralmente humano. (2006, p.22) 

 
Compreendemos que não podemos prescindir da educação pública, e de lutar na 

defesa do maior investimento, e de ganhar a consciência dos trabalhadores e de seus filhos 

através da educação, para o fortalecimento da ideologia de classe, mas, da classe trabalhadora, 

para tramar contra essa sociedade de classes, objetivando abolir a propriedade privada, 

destruir as amarras que nos impedem de obter uma formação plena e integral. 

Nesse caminho, nos pareceu essencial conhecer quais as determinações permeiam 

nossa realidade escolar, por isso o interesse em conhecer melhor e mais a fundo os programas 

que vem transbordando o cotidiano escolar com ênfase no Programa Mais Educação. 

Sobre tal programa, entendemos que ele esta inserido no Plano de 

desenvolvimento da Educação, lançado em 2007, tomando às vezes de política nacional de 

educação e acabando por roubar a cena do Plano Nacional de Educação, que na época ainda 

se encontrava em vigência. Observando que o PDE é um programa de governo, que engloba 

em seu bojo um conjunto de ações, cujo objetivo é alavancar a educação do país com a 

grandiosa tarefa de elevar os índices aos patamares de primeiro mundo. Entretanto 

entendemos que o PDE e seu conjunto de ações e programas, incluindo como não poderia 

deixar de ser o Programa Mais educação se apresentam como o que tem de melhor e inovador, 

eficiente e eficaz para resolver antigos problemas educacionais. Na verdade, não passa de 

velhas soluções, com nova roupagem. 

O Programa Mais Educação, bem como os tantos outros que segundo é colocado 

no documento do PDE e relatado por Barão “surgiu para implementar novos fundamentos 

políticos e administrativos à educação brasileira”. (BARÃO, 2009) e tem relação, com 

políticas estabelecidas para diversos países da America Latina e Europa a partir da década de 

90. 

Compreendemos que esses programas desenvolvidos nas escolas hoje, dão 

uniformidade a pedagogia do capital, cujo principal objetivo e direcionar a educação pública 

nas mãos da gestão empresarial, trabalhando com o lema da melhoria da qualidade da 

educação, mais com a real intencionalidade de concretizar a redução do financiamento 

público, levando os lucros para os empresários, que vêm na educação, uma área cada vez mais 

lucrativa, basta observar o contingente de universidades privadas. Fortalecem a valorização 

das parcerias públicas- privadas, implementando a gestão empresarial na área pública.  
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Trabalham com o monitoramento e controle do processo de avaliação educacional, com 

provas padronizadas. Os critérios avaliativos, para analise da situação do processo de ensino 

aprendizagem, tomam por referência apenas a evasão, repetência e as notas obtidas. A 

imposição dos currículos e diretrizes educacionais é estabelecida através dos parâmetros 

curriculares e do PDE da escola. 

A situação dos docentes, que acabam sendo culpabilizados pela situação dos 

baixos índices de ensino aprendizagem no Brasil, além de serem jogados na arena da 

competitividade com a política de incentivo as melhores práticas de ensino as melhores 

escolas. Criando-se as ilhas de excelência, a valorização do individualismo e o acirramento 

para cumprir o papel meritocrático, vestir a camisa e fazer da educação da escola, do 

município e do país, a alavanca de um país, que precisa ter conhecimento para poder ter 

desenvolvimento. 

E por fim, compreendemos, que a implementação desses programas do Governo 

Federal, dessa política que não é nova, mais continua atual no cotidiano das escolas, pauta-se 

pelo esvaziamento do conhecimento, com o desenvolvimento de um currículo cada dia mais 

esvaziado de conteúdos de ensino, que em detrimento disso privilegia a pedagogia de 

projetos, a pedagogia do aprender a aprender, nos moldes do que é ditado e determinado pelo 

Banco Mundial, FMI, UNESCO, UNICEF e ONU. 

O Programa Mais educação se apresenta com uma nomenclatura bem propositiva, 

e que já nos parece cheio de excelentes intenções, finda o espetáculo, vejamos o que se passa 

atrás das cortinas. Um programa que está preocupado em ocupar o tempo livre das crianças e 

jovens, baseados na proteção e assistência integral, amparados por varias legislações, no 

entanto, observamos no dia a dia, um Programa esvaziado, minimalista, que restringe o 

currículo ao que é oferecido na localidade, que trabalha com espaços cedidos pela 

comunidade, que explora o trabalho de pessoas com formação de ensino médio, ou cursando 

faculdade, que por falta de oportunidade de trabalho se submete ao regime de voluntariado, 

para ganhar uma ajuda de custo para transporte e alimentação. 

Ao nosso entender, o Programa Mais Educação e os demais que se equiparam a 

esse, não se enquadram em uma política seriamente voltada para educação da classe. Nessa 

perspectiva, caberia a classe trabalhadora, como o sujeito da revolução, nos libertar desse jugo 

e trabalhar para a construção de uma educação voltada para uma sociedade liberta, 

emancipada. Essa que foi a constante ênfase de Marx, o homem se libertar do trabalho, 

alienado, explorado e caminhar para uma sociedade onde o trabalho fosse realizado por 

homens livremente associados.  
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Essa realidade só será possível, numa sociedade comunista e a luta por esse 

projeto histórico, deve se desenvolver principalmente e com maior intensidade nessa fase 

destrutiva do capital, que ameaça destruir a vida humana, mas não primeiro sem lhe 

encaminhar para os maiores níveis de miséria, pobreza material e espiritual, de opressão e 

exploração, de destruição ambiental. Diante de toda essa miséria, cabe à própria classe se 

libertar dessa realidade, não podemos deixar nosso futuro para ser conduzido por outros, no 

entanto a classe proletária tem que tomar consciência da situação que vive e por que vive 

assim, e que isso pode mudar, mas, essa mudança, tem que ser construída, não será algo fácil. 

Para isso Marx propõe o fundamental para essa mudança necessária e radical, com o 

chamado, TRABALHADORES, UNI-VOS! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



114 

 

REFERÊNCIAS  

 

ARCARY, Valério. A revolução que mudou o mundo. Disponível em:      
http://www.pstu.org.br/autor_materia.asp?id=2616&ida=11. Acesso em 16-02-2008. 
 
ARAÚJO, Ulisses F.; KLEIN, Ana Maria. Escola e Comunidade, juntas, para uma 
cidadania integral. Caderno CENPEC: Educação Integral. São Paulo: 2006. n°.2, p. 119-125. 
 
AZEVEDO, Fernando de. et. al. Manifesto dos pioneiros da Educação Nova (1932) e  
dos educadores (1959). Recife: Fundação Joaquim Nabuco/Editora Massangana, 2010. 
 
ANDERY, Maria Amélia. P. A.; et al. Para compreender a ciência: uma perspectiva  
histórica. Rio de Janeiro: Garamond, 2007. 
 
BARÃO, G. O. D. O Plano de desenvolvimento da Educação (PDE) uma política 
educacional do capital. In; CRÍTICA DA EDUCAÇÃO E DO ENSINO. Boletim Germinal 
número 9, 2009. Disponível em: http://www.uel.br/revistas/germinal/n7-052009.htm. Acesso 
em 17-01-2012. 
 
BRASIL. ECA– Estatuto da Criança e do Adolescente. Disponível em: 
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm.Acesso em08.04.2012. 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988. 
 
______. Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm.Acesso em 
08-04-2012. 
 
______. Lei 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências. Disponível em: http://www2.camara.gov.br.Acesso em 16-
03-2012. 
 
_______. Lei 12.435, de 06 de julho de 2011. Altera a lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da assistência social.Disponível 
em:http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.435-
2011?OpenDocument. Acesso em 08-04-2012. 
 
______. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Dispõe sobre as diretrizes e bases da 
Educação nacional. Disponível em: http://legislacao.planalto.gov.br 
 
_______. Lei nº 10.172, de 09 de janeiro de 2001: Aprova o Plano Nacional de Educação e dá 
outras providências. Disponível em: 
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.172-
2001?OpenDocument .Acesso em 08-04-2012.  
 
_______.Decreto n° 6.094, de 24 de abril de 2007.Dispõe sobre a implementação do Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação, pela União Federal, em regime de colaboração 
com Municípios, Distrito Federal e Estados, e a participação das famílias e da comunidade, 
mediante programas e ações de assistência técnica e financeira, visando a mobilização social 



115 

 

pela melhoria da qualidade da educação básica. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index. Acesso em: 14. 02.10. 
 
_______. Decreto nº7. 083/2010, de 27 de janeiro de 2010. Dispõe sobre o Programa Mais 
Educação. Disponível em: 
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.083-
2010?OpenDocument. Acesso em 08-04-2012 
 
_______. Portaria Normativa Interministerial n° 17, de 24 de abril de 2007. Institui o 
Programa Mais Educação que visa fomentar a educação integral de crianças, adolescentes e 
jovens, por meio do apoio a atividades sócio-educativas no contraturno escolar. Diário Oficial 
da União, Brasília, DF, 26 abr. 2007b. 
 
_______. Portaria Normativa Interministerial n° 19, de 24 de abril de 2007. Estabelece as 
diretrizes para cooperação entre o Ministério da Educação e o Ministério do Esporte, com o 
objetivo de definir critérios visando a construção de quadras esportivas ou infra-estrutura 
Esportiva em espaços escolares. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 26 abr. 2007c. 
 
_______. Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, Regulamenta o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; altera a 
Lei no 10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis nos 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências. Disponível em: 
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.494-
2007?OpenDocument. Acesso em 16-03-2012. 
 
CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM EDUCAÇÃO, CULTURA E AÇÃO 
COMUNITÁRIA-CENPEC. Cadernos Cenpec. São Paulo: nº2, 2006-semestral. ISSN 1808-
9631. 
 
CARVALHO, Maria do Carmo B. de. O lugar da educação integral na política social. In: 
Caderno CENPEC n°.2: Educação Integral. São Paulo: 2006,  p. 7-11. 
 
CHAVES, Miriam Waidenfeld. Educação integral: uma proposta de inovação pedagógica 
na administração escolar de Anísio Teixeira no Rio de Janeiro dos anos 30. In: Ligia 
M.C. da C. Coelho; Ana Maria V. Cavaliere (orgs.). Educação brasileira e(m) tempo integral. 
Petrópolis, R.J., Vozes, 2002, pp.43—59.  
 
COSTA, Áurea. Fernandes NETO, Edgard. SOUZA, Gilberto. A Proletarização do 
Professor: neoliberalismo na educação. São Paulo: Editora Instituto José Luis e Rosa 
Sundermann, 2009.  
 
DELORS, Jacques. Educação: um tesouro a descobrir. Editora Cortez, 2001 
 
DUARTE, N. Vigotski e o “aprender a aprender”. Críticas às apropriações neoliberais e 
pós-modernas da teoria vigotskiana. Campinas, São Paulo: Autores Associados, 2001. 
Disponível em: 
http://proletariosmarxistas.com/docs/publicacoes%20diversas/vigotski%20e%20o%20aprend
er%20a%20a%20prender.pdf.Acesso em 22-08-2011. 



116 

 

 
ENGELS, Friederich. O Papel do Trabalho na Transformação do Macaco em Homem. In; 
Trabalho Necessário, ano 4, número 4; 2006. 
 

FREITAS, Cesar Ricardo de. O escolanovismo e a pedagogia socialista na União Soviética 
no início do século XX e as concepções de educação integral e integrada. Dissertação de 
Mestrado do Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Educação da Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná – Unioeste, PR, 2009. 
 
FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL/CENPEC, Tendências para a Educação Integral.  São Paulo, 
2011. 
 
GOUVEIA, Maria Júlia Azevedo. Educação integral com a infância e a juventude. In 
Cadernos Cenpec: Educação Integral, n.2, São Paulo: Cenpec, 2006 
 
HERNÁNDEZ, Martín. O veredicto da história. Rússia, China e Cuba: da revolução 
socialista à restauração capitalista. Traduzido por Cecília Toledo. São Paulo, Editora 
Sundermann, 2008. 
 
HOLANDA, Francisca Helena de Oliveira. Trabalho e Formação Humana: Uma crítica ao 
Projeto de Educação para Todos. Dissertação de Mestrado-– Programa de Pós-Graduação 
em Educação Brasileira da UFC. Fortaleza, 2009. 
 
JIMENEZ, V. S. A educação e a relação teoria-prática: considerações a partir da 
centralidade do trabalho. In: JIMENEZ, S; FURTADO, E. Bezerra (Org.). Trabalho e 
educação: uma intervenção crítica no campo da formação docente. Fortaleza: Edições 
Demócrito Rocha, 2001. 
 
JIMENEZ, S. V.e MENDES SEGUNDO. M. D. Erradicar a pobreza e reproduzir o 
capital: Notas críticas sobre as diretrizes para a educação do novo milênio. Cadernos de 
Educação. Pelotas, FAE/PPGE/UFPEL, n.28, p. 119 – 137 Jan-Jun. 2007. 
 
_____________. RABELO, J.J. ; MENDES SEGUNDO, Maria Das Dores. (org.) Marxismo, 
Educação e luta de classes: pressupostos ontológicos e desdobramentos ídeo-politicos. 
Fortaleza, EdUECE,2010. 
 
ITURBE, Alejandro. O Sistema financeiro e a crise da economia mundial. São Paulo, 
Editora Instituto José Luis e Rosa Sundermann, 2009. 
 
LÊNIN, V.I. Imperialismo fase superior do capitalismo. Disponível em: 
http://www.pstu.org.br/biblioteca.asp. Acesso em 16-05-2008. 
 
LÊNIN, V.I. O Estado e a revolução. Editora HUCITEC – São Paulo, 1983. 
 
LOMBARDI, José Claudinei. Cidadania e educação: apontamentos em torno de uma 
categoria burguesa. Educere  et educere. Vol. 4, Nº 7, p. 83-96, Jan./jun. 2009. Disponível 
em: http://erevista.unioeste.br/index.php/educereeteducare/article/view/3240/2555.Acesso em 
08-08-12.  
  
 



117 

 

MANACORDA, M. Alighiero. História da Educação: da Antiguidade aos nossos dias. São 
Paulo: Cortez, 2006. 
 
____________, M.Alighiero.. Marx e a pedagogia moderna. Campinas, SP: Editora Alínea, 
2007. 
 
MARX, Karl. A Guerra Civil na França. Edição Ridendo Castigat Mores. Versão para 
eBook – eBooksBrasil.com Fonte Digital Rocket Edition de 1999 a partir de HTML em 
www.jahr.org. 
 
MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. A Ideologia alemã. SP, Boitempo Editorial, 2009. 
 
___________________________.Textos sobre Educação e Ensino.São Paulo,Centauro 
Editora,2004. 
 
__________________________.O manifesto do partido comunista.São Paulo, Editora 
Instituto José Luis e Rosa Sundermann,2003.Disponível 
em:http://www.pstu.org.br/biblioteca/marx_engels_manifesto.pdf.Acesso em 12-12-2010. 
 
___________. O Capital: crítica da economia política. Livro I Tradução de Reginaldo 
Sant’Anna. 25ª Ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008. 
 
MENDES SEGUNDO, Maria das Dores. O Banco Mundial e suas implicações na política 
de financiamento da educação básica do Brasil: o FUNDEF no centro do debate. Tese 
(Doutorado) – Programa de Pós-Graduação em Educação Brasileira da UFC. Fortaleza, 2005. 
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, MEC, Secad. Programa Mais Educação. Educação integral: 
texto referência para debate nacional. -Brasília: 2009. 
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, MEC, Secad. Programa Mais Educação. Educação integral: 
gestão intersetorial no território. -Brasília: 2009. 
 
________________________________.Secretaria de Educação Básica. Série Mais Educação; 
Programa Mais Educação- Passo a passo. Organização Jaqueline Moll, 2011. Disponível 
em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=16727&Itemid=1119. 
Acesso em: 04.09.2012. 
 
MÉSZÁROS, István. Crise estrutural necessita de mudança estrutural. Conferência de 
abertura do II Encontro de São Lázaro, em comemoração aos 70 anos da Faculdade de 
Filosofia e Ciências Humanas da UFBA, junho de 2011. Disponível em: 
http://www.ffch.ufba.br/IMG/pdf/Conferencia_Meszaros.pdf. Acesso em: 13-10-2012. 
 
MÉSZÁROS, I. Educação para além do capital. Boitempo, São Paulo, 2009. 
 
____________. O desafio e o fardo do tempo histórico: o socialismo no século XXI. SP: 
Boitempo, 2007. 
 
_____________. O Século XXI- Socialismo Ou Barbárie? Boitempo, 2002. 
 



118 

 

MORENO, Nahuel. As revoluções do século XX. Editora  Instituto José Luiz e Rosa 
Sundermann, 2003. 
 
ORGANIZAÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
CULTURA - UNESCO. Declaração Mundial sobre Educação Para Todos (I). Conferência 
de Jomtien. Tailândia: UNESCO, 1990. Disponível em:<www.unesco.org.br/publicação/doc- 
internacionais>. Acesso em: 20 de fevereiro2010. 
 
PEIXOTO, Elza.  Conformação e contenção disfarçadas em “mais educação”. In; 
CRÍTICA DA EDUCAÇÃO E DO ENSINO. Boletim Germinal número 9, 2009. Disponível 
em: http://www.uel.br/revistas/germinal/n7-052009.htm. Acesso em 17-01-2012. 
 
PONCE, A. Educação e luta de classes. 22ª Ed. São Paulo: Cortez, 2007. 
 
PORFIRIO, Cristiane; JIMENEZ, Susana; TOLEDO, Edilene. A educação no Brasil da 
primeira república como protótipo da moldura educacional do novo milênio. In: 
MARXISMO, EDUCAÇÃO E LUTA DE CLASSES: pressupostos ontológicos e 
desdobramentos ídeo-políticos. JIMENEZ, Susana; RABELO, Jackline; MENDES 
SEGUNDO, Maria das Dores. (Org.) Fortaleza: EdUECE, 2010,p.167-193 
 
RABELO, J.J. ; MENDES SEGUNDO, Maria Das Dores; JIMENEZ, S. V. Educação para 
todos e a reprodução do capital. Trabalho Necessário. Revista da UFF, Rio de Janeiro, nº 9, 
2009. 
 
_______________________________________________. BARROSO, M. C. S. Os 
Paradigmas Educacionais Dominantes na Agenda dos Organismos Internacionais: uma 
análise à luz da crítica marxista; Revista Eletrônica Arma da Crítica, Ano 1, Número 1 
Janeiro, 2009. 
 
REALE, Giovanni; ANTISERI, Dario. Historia da filosofia: do humanismo a Descartes, v. 
3 [tradução Ivo Storniolo]. São Paulo: Paulus, 2004. 
 
SANTOS, Deribaldo. COSTA, Frederico. A crise estrutural do capital: o verdadeiro mal 
estar da contemporaneidade. In; Ontologia, estética e crise estrutural do capital, p.15-35. 
Campina Grande: EDUFCG/ Fortaleza: EdUECE, 2012. 
 
SAVIANI, D. Escola e democracia. Campinas, SP: Autores Associados, 2008. 
 
___________.História das idéias pedagógicas no Brasil.SP: Autores 
Associados,2007.(Coleção memória da educação). 
 
__________. O Plano de Desenvolvimento da Educação: análise do projeto do MEC. In; 
Educ. Soc., Campinas, vol. 28, n. 100 – Especial; p. 1231-1255, out. 2007. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/es/v28n100/a2728100.pdf. Acesso em; 06.11.2011. 
 
__________.O pensamento pedagógico brasileiro: da aspiração à ciência à ciência sob 
suspeição . Conferência proferida na Universidade Federal de Uberlândia em 09 de julho 
de 2007, por ocasião das comemorações dos 20 anos do periódico Educação e Filosofia. 
Revista Educação e Filosofia, Uberlândia, v. 21, n. 42, p. 13-35, jul./dez. 2007. 
 



119 

 

___________.Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações. 10ª Ed Campinas: 
Autores Associados, 2008. 
 
___________. As Concepções Pedagógicas na História da Educação Brasileira.  Texto 
elaborado no âmbito do projeto de pesquisa “O espaço acadêmico da pedagogia no Brasil”, 
financiado pelo CNPq, para o “projeto 20 anos do Histedbr”. Campinas, 25 de agosto de 
2005. 
 
__________. Trabalho e Educação: fundamentos ontológicos e históricos. Revista Brasileira 
de Educação, V. 12, nº. 34 jan/abr. 2007. 
 
SETUBAL, Maria Alice. O ressurgimento da educação integral. In: Caderno CENPEC n°.2: 
Educação Integral. São Paulo: 2006. 

 
SUCHODOLSKI. Bogdan. A pedagogia e as grandes correntes filosóficas: Pedagogia da 
essência e a pedagogia da existência. Lisboa, Livros Horizonte, Lda. 1984. 
 
TEIXEIRA, Anísio. S. A Educação e a Crise Brasileira. Biblioteca Pedagógica Brasileira: 
Série 3ª, Atualidades Pedagógicas, Vol. 64. Companhia Editora Nacional, São Paulo, 1956. 
Disponível em: http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me001582.pdf. Acesso 
em: 11-08-2011. 
 
TONET. Ivo. Educação, Cidadania e Emancipação Humana. Ijuí: Editora Unijuí, 2005. 
 
__________. Educação contra o capital. Maceió: EDUFAL, 2007. 
 
__________. Educação e Formação Humana. Ideação, Revista do Centro de Educação e 
Letras da Unioeste. Campus Foz do Iguaçu, v. 8 - nº 9, 2006. 
 
 __________. Educar para a cidadania ou para a liberdade? Perspectiva, Florianópolis, v. 
23, n. 02, p. 469-484, jul./dez. 2005. Disponível em: 
http://www.ced.ufsc.br/nucleos/nup/perspectiva.html. Acesso em 02-10-12. 
 
 TROTSKI, Leon. Cultura e socialismo. In: MIRANDA, Orlando (Org). Leon Trotski: 
política. São Paulo: Ática, 1981. 
 
______________.Programa de Transição:A Agonia do Capitalismo e as tarefas da IV 
Internacional.Série:Cadernos Marxistas. Editora  Instituto José Luiz e Rosa Sundermann São 
Paulo, 2004. 
 

Documentos Consultados  
 

ORGANIZAÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
CULTURA - UNESCO. Declaração Mundial sobre Educação para Todos (Conferência 
de Jomtien). Tailândia: Unesco, 1990a. Disponível em: www.unesco.org.br/publicação/doc- 
internacionais.Acesso em 14.02.10. 
 



120 

 

CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM EDUCAÇÃO, CULTURA E AÇÃO 
COMUNITÁRIA. CENPEC. Cadernos Cenpec  N. 2 São Paulo: (2006). Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br. Acesso em 27.07.11. 
 
 


